
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXIII - N.0 216 TÊRÇA·FEIRA, 10 DE DEZEMBRO DE 1968 BRASlLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
PRESID:Il:NCIA 

Faço saber que o Senado :Federal aprovou, e eu, Gilberto Marinho, 
Presidente, nos têrmos do art. 47, n.0 16, do Regimento Interno, promulgo. a 
seguinte-

RESOLUÇAO N.0 68, DE 1968 

Reajusta, nas mesmas ·bases aprovadas para o pessoal do Poder 
Executivo, os símbolos e valôres de retribuição dos servidores do Se~ 
nado Federal. 

Art. 1.0 - São majorados em 20% (vinte por cento), a partir de 1.0 

de janeiro de 1969, os símbolos e valôres de retribuição dos servidores dos 
Quadros da Secretaria do Senado Federal. 

Art. 2.0 - São aume:ç1tados em 20% (vinte por cento), a partir de 
1.o de janeiro de 1969, independentemente de prévia apostila nos respectivos 
títulos, os proventos dos servidores inativos do Senado Federal. 

Art. 3.0 - o salário-família passa a ser pago na base de NCr$ 13,80 (tre­
ze cruzeiros novos e oitenta centavos) mensais por dependente, a partir de 1.0 
de janeiro de 1969. 

Art. 4.0 - Esta Resolução ent.ra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5.0 - Revogam-se as disposições em contrárto. 

Senado Federal, em 9 de novembro de 1968. - Gilberto Marinho, Presi­
dente do Senado Federal. 

ATA DA 8.0 SESSÃO 
EM 9 DE DEZEMBRO DE 1968 
2.• Sessão Legislativa Extraordinária 

da 6. • Legislatura 

PRESIDilNC1A DOS SRS. 
VASCONCELOS TORRES 

E ADALBERTO SENA 

As 14 horas e 30 minutos 1 

acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Clodomir 
Millet - Waldemar Alcântara ·­
Wilson Gonçalves - Argemi.ro 
de Figueiredo - José Leite -
Aloysio de carvalho - Vasconce­
los Tôrres - Benedicto Vallada­
res - Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 12 Srs. Senado-

res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ·ser lida a 
Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

. Restituição de autógrafos de Projeto 
de Lei sancionado: 

N.0 431/68 (n.0 818/68, na origem), 
restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei n.O 121/68, que autoriza o 
Poder Executivo do Distrito Fe­
deral a abrir crédito especial de 
NCr$ 150.000,00 (cento e cinqüen­
ta mil cruzeiros novos), para o 
fim que especifica, e dá outras 
providências. (Projeto que se 

transformou na Lei n.0 5. 551, de 
4-12-68); 
N.0 432/68 (n.O 819/68, na origem), 
restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei n.0 36/68 CN, que reajus­
ta os vencimentos dos servidores 
civis e militares da União, e dá 
outras providências (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.552, 
de 4-12-68). 

AVISO 
DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 

N.0 1.392/GB, de 2 do corrente 
mês - comunicando o lançaii'I:en­
to ao mar, no dia 20 de novem­
bro, do ·rebocador de alto-mar 
"Apolo", com 2.360 BHP. 

OFíCIOS 
DO MINISTRO DAS MINAS E 

ENERGIA 

N.0 GM/721, de 3 do mês em curso, 
comunicando que o Requerimen­
to de Informações n.0 1.549, de· 
autoria do Senador Lino de Mat­
tos, foi encaminhado ao Ministé­
rio da Indústria e do Comércio, 
por se tratar de assunto afeto 
àquela Pasta. 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputad-os, enviando à revisão do 
Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LE1 DA CAMARA 
N.O 206, DE 1968 

(N.0 53-C/67, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 833 do 
Código de Processo Civil. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o - O art. 833 do Código de 

Processo Civil passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 833 - :Além dos casos ·em 
que os permitem os arts. 783, § 2.0 , 



6982 Têrça-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 196~ 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Administrativa 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da DiviSão Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO li 

Impresso sob a responsab!l!dade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 

NCr$ 80,00 Ano . . . . . • . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

e 839, admitir-se-ão embargos de 
. nulidade e infringentes do julga­
mento, quando não fôr unânime 
a decisão proferida em gràu de 
apelação, em agravo de petição e 

em ação rescisória. Se o desacôrdo 
fôr parcial, os embargos serão res­
tritos à matéria objeto da diver­
gência. 

§ 1.0 
- Quando não fôr unânime 

a decisão denegatória de manda­
do de segurança, admitir-se-ão 
embargos de nulidade e infrin­
gentes de julgado. 

§ 2.0 
- Além de outros casos ad­

mitidos em lei, são embargáveis, 
no Supremo Tribunal Federal, as 
decisões das Turmas, quando di­
virjam entre si- ou de decisão to­
mada pelo Tribunal Pleno." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1.608 
DE 18 DE SETEMBRO DE 1939 

(Código de Processo Civil) 

TíTULO III 

Dos Embargos 

Art. 833 - Além dos casos em que 
os permitem os arts. 783, § 2.0 , e 839, 

admitir-se-ão embargos de nulidade 
e infringen~es do julgado quando não 
fôr unânime a decisão proferida em 
grau de apelação, em ação rescisória 
e em mandado de segurança. Se o de­
sacôrdo fôr parcial, os embargos serão 
restritos à matéria objeto de diver­
gência. 

Parágrafo único ~ Além de outros 
casos admitidos em lei, são embar­
gáveis, no Supremo Tribunal Federal, 
as decisões das turmas quando divlr-

Tiragem: 15.000 exemplares 

jam entre si ou de decisão tomada 
pelo Tribunal Pleno . 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça.) 1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 207, DE 1968 

(N.0 1.075-C/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a condenação dos 
empregadore~ ao pagamento de 
honorários advocatícios, na Jus­
tiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- No julgamento dos re­

cursos interpostos na Justiça do Tra­
balho, será condenado o empregador 
vencido nos honorários de advogado 
do empregado. 

§ 1.0 
- Os honorários serão fixa­

dos na decisão do Tribunal respec­
tivo, que os arbitrará com moderação 
~ motivadamente. · 

§ 2.0 
- Se a decisão da instân­

cia superior se basear em fato ou di-
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reito superveniente, será levada em 
conta essa circunstância para o efeito 
da condenação dos honorários. 

Art. 2. v - Esta Lei entra e in vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi·· 
ções. em contrário. 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça,.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 208, DE 1968 

(N.0 1.032-B/68, na Casa de origem) 

Modifica a redação do art. 8.0 
e seu ~ 2.0 da Lei n.0 4.069-A, de 
12 de junho de 1962, que cria a 
Fundação Universidade do Ama.­
zonas, e dá outras providênciaS. 

O Congresso Nacional decreta 

Art. 1.0 - O art. 8.0 e seu § 2.0 da ' 
Lel• n.0 4.069-A, de 12 de junho de 
1962, que cria a Fundação Universi~ 
dade do Amazonas e dá outras pro~ 
vidências, passam a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 8.0 - A Fundação será ad~ 
ministrada por um Conselho Di­
retor composto do Procurador da 
República no Estado do Amazo~ 
nas, como membro nato, e de 4 
(quatro) membros efetivos e 2 
(dois) suplentes escolhidos entre 
pessoas de ilibada reputação e 
notória competência. 

~ 1."-
§ 2.0 - Os membros efetivos e 

suplentes do' ConseH~o Diretor 
exercerão mandato por 4 (qua­
tro) anos, serão renovados, pela 
sua metade, de 2 (dois) em 2 
(dois) anos, e poderão ser re~ 

conduzidos.'' 

· Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N,0 4.069-A 
DE 12 DE JUNHO DE 1962 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 8.0 - A Fundação. será admi­

nistrada por um· Conselho Diretor 
composto de 4 (quatro) membros e 
de 2 (dois) sup1entes escolhidos uns 
e outros entre pessoas de ilibada 
reputação e notória competência e 

se renovará cada 2 (dois) anos pela 
sua metade. 

* 1.0-

~ 2.0 
- os membros do Canse~ 

lho Diretor exercerão ~nandato por 
4 (quatro) anos, podendo ser recon­
duzidos. 

..................... ' ..... . 
(As Comissões de Educação e 

Cultura e de Valorização da Amazô­
nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sóbre a mesa, comunicações que 
vão ser lidas pelo Sr: 1.0~Secretàrio. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇõES 

Brasília, 2 de dezembro de 1968. 

Senhor Presidente, 

Tenho a 11onra de comunicar a 
Vossa Excelência que me ausenta­
rei do País, a partir de 3 do corren­
te mês. 

Atenciosas saudações - Senador 
Aurélio Vianna, Líder do M.l3.D. 

Ex.mo Sr. 

Senador Gilberto Marinho 

DD. Presidente do Senado Federal 

Comunico, para os devidos fins, 
que me ausentarei do País, por breve 
período, a contar de 6 do corrente. 

Brasília, 4 de dezembro de 1968. 
- Senador Guido 1\'londin. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
TOrres) - Sôbre a mesa, requeri­
mentos de informações que serão li­
dos pelo Sr. L 0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N,0 1.619, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
dos Transportes - RFF S/ A -, 
sôbre remoção do pátio de mano· 
bras da Central do Brasil, em 
Três Rios, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Sr. Presidente, 

Na forma do Regimento Interno, 
requeiro infor~e o Poder Executivo, 
através do Ministério dos Transpor­
tes ~ RFF S/ A -, quais a·s providên­
cias tomadas no sentido de efetuar a 

remoção do pátio de Ínan.obras da 
Central do Brasil, em Três Rios, Es­
tado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1. 680, DE 1968 

Solicita . ao Poder Executlvo, 
através do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social, infor­
mações sôbre assistência aos em­
pregados de fábricas paralisadas 
no Município de Carmo, no Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, 

Requeiro, na forma da preceituaç.ão 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, se es­
sa Secretaria de Estado, por seus ór­
gãos competentes, vem dando a assis­
tência necessária aos empregados de 
fábricas paralisadas no Município rle 
Carmo, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

, REQUERIMENTO 
N. o 1. 681, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans­
portes - RFF S/ A -, informa­
ções sôbre aquisição de trilhoS no 
exterior. 

Sr. Presidente, 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - RFF S/ A -, quals os 
motivos que levaram a Rêde a firmar 
coritrato para importação de trilhos 
na Polônia, bem como em que condi­
ções e se a indústria nacional está ca­
pacitada para atender a RFF nesse 
setor. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1. 682, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
dos Transportes - RFF S/ A ·-, 
sôbre extinção das passagens de 
nível na Cidade de Três Rios, Es­
tado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, 
1 '· 

Na forma do Regimento Interno, 
requeiro informe o Poder ExeCutfvó, 
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através do Ministério dos Transpor~ 

tes ~ RFF S/ A -, se foi tomada al­
guma providência visando à extinção 
das ·passagens de nível na Cidade de 
Três Rios, Estado do Rio de Janeiro, 
face aos graves transtornos trazidos 
à população local. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro 
de ~968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.683, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
dos Transportes - RFF S/ A -, 
sôbre convênio com o BN~ para 
construção de casas para ferro­
viários do Bairro Aureo, em Três 
Rios, Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, 

Na forma do Regimento Interno, 
requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério dos Transpor­
tes - RFF S/ A -, se foi firmado al­
gum convênio com o BNH visando à 
construção de casas para os ferroviá­
rios do Bairro Áureo, no Município de 
Três Rios, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.684, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo. 
através do Ministério das Comu­
nicações, informações sôbre ser· 
viço telefônico no Município de 
Carmo, no Estado do Rio. 

Sr. Presidente, 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das 
Comunicações, que providências fo­
ram tomadas visando à regularização 
do serviço telefônico no Município <le 
Carmo, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N." 1.685, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da FazenM 
da - Instituto Brasileiro do Ca­
fé -, informações sôbre finan­
ciamento de trilhos poloneses paM 
ra. a Rêde Ferroviária Federal. 

Sr. ,Presidente: 
R~ueiro, na forma da preceituação 

regill\~n.tal vigente,· informe o Poder 

Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Instituto Brasileiro do 
Café -, que motivos levaram êsse órM 
gão a financiar a aquisição de trilhos 
poloneses para a Rêde Ferroviária Fe­
deral, bem como o montante da tranM 
sação e condições. 

Saia das Sessões, em 9 de dezembro 
de ,1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.686, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Indús-
tria e do Comércio - ....... . 
EMBRATUR -, informações sôbre 
construção de hotéis no Município 
do Carmo, Estado do Rio de Ja­
neiro, para incentivar o turismo. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Indústria e do C o m é r c i o 
EMBRATUR -, se existem planos pa­
ra c.onstruç.ão de hotéis, em convênio 
com entidades públicas ou particula­
res, no Município de Carmo, no Es­
tado do Rio de Janeiro, a fim de in­
centivar o turismo. 

Sala das Sessões, em 9 de dezem­
bro de 1968. ~Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - Os requerimentos lidos não 
dependem de deliberação do Plenário. 
De acôrdo com o art. 213, letra d, do 
Regimento, serão publicados, e, em 
seguida, despachados pela Presidên­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 

Tôrres) - O Sr. 1.0 -Secretário vai 
proceder à leitura de requerimento 
sôbre a mesa. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.687, DE 1968 

Convoca o Senhor '·Ministro da 
Indústria e do Comércio a com­
parecer ao Senado Federal, a fim 
de prestar esclarecimentos sôbre 
o problema do café solúvel. 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos da Constituição, requei­
ro a convocação do Senhor Ministro 
da Indústria e do Comércio para 
comparecer ao Senado Federal, a fim 

de prestar esclarecimentos sôbre o 
problema do café ·sOlúveL 

Saia das Sessões, em 9 de dezembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

(ÀS Comissões de Indústria e Co­
mércio e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - O requerimento será pu­
blicado e remetido às comissões com­
pe_tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - .A Presidência recebeu 
resposta aos seguintes requerimen­
tos de informações: 

De autoria do.Sr. Vasconcelos Tôrres: 

N/' 1.113/68, enviada pelo Mi­
nistro das Minas e EneÍ'gia 
(Aviso n.0 GM-723, de ..... . 
4-12-68); 

N.O 1. 214/68, enviada pelo Mi­
nistro da Fazenda (Aviso 
n.0 GB-479, de 3-12-68); 

N.0 1. 381/68, enviada pelo MI­
nistro da Fazenda (Aviso ..... 
n.O GB-481, de 5-12-68);. 

N.0 1. 382/68, enviada pelo Mi­
nistro da Fazenda (Aviso ..... 
n.0 GB-478, de 3-12-68); 

N.0 1. 383/68, enviada pelo Mi­
nistro do Trabalho (Aviso 
n.0 656, de 5-12-68); 

N.0 1.392/68, enviada pelo MI­
nistro da Fazenda (Aviso ..... 
n.0 GB-482, de 5-12-68); 

N.0 1. 422/68, enviada pelo Mi­
nistro das Minas e Energia 
(Aviso n.0 GM~722, de ...... . 
3-12-68); 

N.0 1.435/68, enviada pelo Mi­
nistro do Trabalho (Aviso 
n." 657, de 5-12-68); 

~.0 1.463/68, enviada pelo Mi­
nistro da Fazenda (Aviso 
n.0 BR-636, de 4-12-68); 

. De autoria do Sr. Carlos Lindenberg 

N.0 1.331/68, enviada pelo Mi­
nistro da Indústria e do Co­
mércio (Aviso n.0 AP/380, de 
2-12-68); 

De autoria do Sr. Lino de Mattos 

N." 1.458/68, enviada pelo Mi­
nistro das Minas e Energia 
(Aviso n.<~ GM-720, de ... 
3-12-68); 

·• 
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N.0 1.460168, enviada pelo Ml· 
nistro da Fazenda (A viso 
n.• GB-476, de 3-12-68); 

N.0 1.495/68, enviada pelo Ml~ 

nistro da Indústria e do Co­
mércio (Aviso n.0 AP/381; de 
2-12-68); 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - A Presidência recebeu 
Ofício do Sr. Ministro Interino da 
Agricultura, comunicando que assu..:. 
miu aquela Pasta em 29 de novem~ 
bro do corrente ano, em virtude da 
ausência do titular, ora no exterior, 
em missão oficial. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 
Tôrres) - A Presidência deferiu os 
seguintes requerimentos de informa.~ 
ções: 

N.• 1.669168, de autoria do Sena­
dor Llno de Mattos, ao Ministro 
da Fazenda; 

N.O 1.678/68, de autoria do Sena~ 
dor Adalberto Sena, ao Ministro 
da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelo!; 
Tôrres) -'A Presidência recebeu Avi­
sos do Ministro da Fazenda, solici~ 

tando prorrogação de prazo para res­
posta aos seguintes requerimentos de 
informações: 

N.0 1.348/68, de autoria do Sena­
dor José Ermírio; 

N.0 1.405/68, de autoria- do Sena­
dor Lino de Mattos; 

N.0 1.461/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos; 

N.0 1.465/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

N.O 1.466/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrr.es. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência con~iderará prorrogado por 30 
dias o prazo para resposta aos refe­
ridos requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror­
rogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se­
na) - O único orador inscrito é o 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, a 
quem dou a palaVra. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Lê. 
o seguinte. discurso) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, o govêrno dos Es­
tados UnidoS entregou à Organização 

Internacional do Café - fiUada à 
ONU e tendo por sede a cidade de 
Londres - reclamar;ão contra o Bra­
sil, nos têrmos do Convênio Interna­
cional do Café ... 

O motivo da queixa" americana é o 
baixo preço do café solúvel brasileiro, 
exportado para o mercado americano. 
Êsse preço baixo, possivel graças às 
ótimas condições existentes em nosso 
País para produzir café e industria­
lizá-lo, é lucrativo para as nossas in~ 
dústrias, não depende de subsídio go­
vernamental de qualquer espécie pa­
ra manter-se, mas apresenta um gra­
ve e insultuoso inconveniente para u.m 
determinado "setor da indústria ame~ 
ricana ... 

Torna inviã vel, em têrmos compe­
titivos, a incipiente indústria do solú­
vel implantada no território dos Es­
tados Unjdos. 

O que se passa, então, é fácil de 
entender. Os chefes dessa indústria 
sem condições competitivas, instalada 
no solo americano, reagem à ameaça 
iminente de uma derrota econômica, 
com o emprêgo dos surrados - mas, 
nem por isso ineficientes, como os 
fatos estão mostrando - processos de 
que sempre lançanl mão certos gn1pos 
poderosos, na Grande República fun­
dada por George Washington, quando 
se vêem feridos no seu interêsse mais 
forte. Ou seja: no seu lucro. 

Sr. Presidente, não tenhO a preten­
são, nesta abordagem, de dizer qual~ 
quer novidade sôbre o problema do 
café solúvel. Nada quero, nem posso 
acrescentar a um fato que todos co­
nhecem na sua objetividade. 

Mas, partindo exatamente do fato, 
tal qual êle se configurou no painel 
internacional, eu tenho um comentá­
río a fazer. Porque, no meu modesto 
entender, é analisando e comentando 
o que vai acontecendo dentro do pró­
prio País e na área de suas relações 
internacionais, que o parlamentar está 
contribuindo, està dando o que pode 
dar, para a fixação e para o desen~ 
volvimento de uma consciência do in­
terêsse pátrio. 

Infelizmente, nem sempre o Con­
gresso brasileiro regístra pronuncia­
mentos e debates _orientados no sen­
tido de uma sincera procura daquilo 
que convém ao País. Não pretendo 
ser melhor do _qu~ _ninguém, nem, 

muito menos, imagino ser dono da 
verdade - mas, isso não me impede 
de observar que a ação parlamentar 
brasileira ·se processa em grande parte 
obedecendo a intenções e a estilos 
que inviabilizam um mergulho em 
profundidade na essência de cada as­
sunto ... 

Afinal, Sr. Presidente, raramente 
qualquer problema dos muitos que po~ 
dem ser identificados na vida do País 
tem uma causa precisa, determinada, 
unitária. . . E, mais raro ainda, é que 
essa causa, quando única, seja decor­
rente ou vinculada à ação ou ao pen­
samento de um só Govêrno ou de uma 
só pessoa. 

As criaturas como as nacionalida­
des vivem processos. Cada coisa que 
sobrevem é apenas um episódio nôvo, 
que só poderá ser compreendido, se 
o estudarmos na mecânica histórica 
do contexto em que se insere e do 
quadro conjuntural em que se desdo­
bra. 

A figura conceitual do processo não 
implica em nenhuma sentença tle 
morte da vontade e da esperança hu­
mana. A circunstância de que deter­
minadas situac;ões-basê geram resul­
tados necessàriamente condicionados 
pelos fatôres atuantes nas ditas si­
tuações, não significa que o homem 
não possa interferir conscientemente 
nessas situações - alterá-las, de bai­
xo para cima e de dentro para fora 
- e, assim fazendo, criar uma situa­
ção-base diversa, capaz de conduzir o 
·processo individual ou social de seu 
interêsse, no rumo eficaz da constru­
ção e do aperfeiçoamento. 

É pre~iso, todavia, q'ue o homem 
exerça com obstinação suas faculda­
des de discernir e de fazer opções. 
Entendo por discernir saber separar 
o fundamental do acessório, despre-. 
zar a seguir o acessório e, dentro. do 
fundamental, escolher entre as duas 
ou três posições básicas que podem 
ser assumidas em face de qualquer 
assunto, aquela que, num sentido ge­
ral e ·superior, melhor atenda ao in­
terêsse humano ... 

A Política, Senhor Presidente, como 
eu a entendo, é justamente o exereí­
cío continuado das boas opções; 
aquelas que os seus militantes de pri- · 
meira linha - todos nós, detentores·~ 
de mandatos populares - _ou O· sim:.'.:;;;-~ 
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ples cidadão eleitor, aprendeu a fa­
zer, legislando, analisando, comba­
tendo, exaltando ou apenas, vo­
tando ... 

O político estará fazendo Política, 
Senhor Presidente, no limite em que 
tenta aproximar-se dos problemas e 
tratá-los, ignorando nomes de pes­
soas, contingências partidárias, pre­
conceitos e até os cacoetes mentais 
presentes sempre, em cada" um - e 
não estará fazendo Política, sempre 
que a sua oratória refletir um sim­
ples gargarejo em tórno do óbvio ou 
refletir a busca sem grandeza, em que 
tantO se empenham alguns homens 
públicos dêste País, para identificar 
culpados e gastar, contra êles, arre­
batadamente o melhor de sua ener­
gia combativa. 

Senhor· Presidente. Fiz uma digres­
são, a ~eu ver necessária, no enca­
deamento lógico dêste discurso. Vol­
to, pois, ao fio do meu tema que é a 
crise do café solúvel, fato da maior 
importância para o Brasil, porque em 
antagonismo conosco, no caso, está a 
maior Potência do Globo Terrestre, o 
país que mantém a posição de maior 
comprador mundial de produtos bra­
sileiros e que vem canalizando para 
o Brasil, nos últimos anos, sob dife­
rentes rótulos, um fluxo contínuo e 
substancial de auxílíos, de financia­
mentos e de investimentos econômi­
cos para diversos fins. 

Devemos ter presente, ao tratar· 
dêsse caso do solúvel, o alto grau de 
dependência econômica em que nos 
encontramos frente ao colosso do 
Norte e, ainda, certa inquestionável 
dívida de gratidão que temos com êle, 
pois, na verdadé, é -o nosso coinércio 
com os Estados Unidos e os jatos in­
termitentes que recebemos de dóla­
res americanos, que nos têm permiti­
do até agora sobreviver. É sôbre êsscs 
dois pilares que se apoia a ponte que 
ainda nos leva ao futuro. 

Mas, o reconhecimento disso não 
encerra a questão, Senhor Presidente. 
Porque também existe uma recíproca 
a considerar. Também existe o que 
os Estados Unidos devem ao Brasil; 
o que têm recebido de nós; o grau de 
dependência em que se enc-ontram 
das nossas matérias-primas, na even­
tualidade de uma situação que pode­
rá 'estabelecer-se a qualquer momen-

to - em que se torne lmposslvel a 
seus navios e aviões ir buscá-las na 
Europa, na Africa ou na Ásia ... 

A paz social e política brasileira, 
como a latino-americana em geral, 
repousa em grande parte um mínimo 
de vitalidade econômica, 1 de cresci~ 

mento, para usarmos o têrmo maís 
exato, que vai sendo mantido, graças 
a um escoamento comercial - embo­
ra, às vêzes, a preços de espoliação -
de meia dúzia de produtos primários 
que é o que temos para vender. 

lt: verdade que o povo ame_ricano 
poderia deixar de beber café brasilei­
ro, ou substituí-lo inteiramente pelo 
produto de outras procedências, mas, 
um fato dessa ordem - e estamos 
raciocinando na linl;la a é r e a do 
absurdo - poderia cubanizar ou 
maotizar o Brasil, da noite para o 
dia ... 

Pois se isso acontecesse, Senhor 
Presidente, nenhum Govêrno aqui 
instalado, seja o do honrado e pa­
triota Marechal costa e Silva - de 
quem fui eleitor nesta Casa - ou 
qualquer outro, armado, ou não, de 
bons propósitos, de bonitos planos e 
de sofisticadas doutrinas de seguran­
ça nacional, lograria deter o mergu­
lho final no abismo, desta surpreen­
dente Nação brasileira. Desta Nação 
que se mantém à beira do dito abis­
mo há muito tempo, como não se 
cansaram de dizer os oradores políti­
cos e comentaristas do princípio do 
século, mas que então cairia mesmo 
no fundo da cratera. 

Senhor Presidente. Há uma velha 
e continuada injustiça no fundo e âO 

longo da História. Desde que a so­
ciedade se organizou e o Poder poJí­
tico foi implantado, em diferentes 
pontos do planêta, êsse poder dina­
mizou-se obedecendo a duas motiv~­
ções: a. ampliação do contrôle direto 
sóbre populações vizínhas ou distan­
tes, e a hierarquização dessas popu­
lações num esquema econômico de 
que a grande beneficiária fôsse a po­
pulação - ou certa minoria domi­
nante da população - em que se 
apoiasse diretamente o poder polítieo 
que se estiver considerando. 

Essa hierarquização, em têrmos 
modernos, pode ser identificada na 
manutenção de um sistema financei­
ro que tende a aumentar a riqueza 

dos ricos e a agravar a pobreza dos 
pobres; na manutenção de um mono­
pólio tecnológico que impossibilita 
pràticamente a industrialização dos 
países dêle excluídos; e, finalmente, 
na criação de um estado de coisas em 
que as nações subdesenvolvidas só 
resta exportar seus produtos primá­
rios, pelos preços que os países que 
detém o poder de compra sôbre a fa­
ce da terra concordarem em pagar 
por êles. 

O esquema do imperialismo funcio­
nou silenciosamente, com diferentes 
variações, desde o século XVI até o 
fim da Segunda Guerra Mundial, em 
nossos dias. 

Mas, grandes mudanças ocorreram 
no mundo, de então para cá. O fato 
nôvo, da intercomunicação planetá­
ria, puseram tôdas as populações na 
faixa de uma categoria única de co­
nhecimentos, de raciocínios, de con­
clusões .. , 

Houve um processo de politização 
universal do homem e na tomada de 
consciência - que as estatisticas 
publicadas pela ONU vierani a possi­
bilitar - constatou-se que 32% da 
população do globo beneficiavam-se 
de 83% da renda mundial, enquanto 
os restantes 17% da renda eram pul­
verizados pelos 68% restantes, da 
humanidade. Em 1954, para o con­
junto dos países subdesenvolvidos, a 
renda nacional por habitante e por 
ano era de 65 dólares, enquanW era 
de 586 dólares para o grupo de países 
desenvolvidos - sendp que nos Esta­
dos Unjdos, isoladamente, essa renda 
atingia a 1.870 dólares! 

O fim da Segunda Guerra trouxe a 
independência política de numerosos 
territôrios, outrora incluídos na ól:bí­
ta dos impérios colonialístas, embora 
essa mesma independência fôsse per­
dida por outras nações, como os paí­
ses bálticos a perderam- e essa com­
posição nova do colegiado político 
universal, criou também condições 
novas para o comportamento dos ve­
lhos e até então incontestados donos 
do mundo ... 

A explosão demográfica, de outro 
lado, ocorrida nos países .subdesen­
volvidos, tornou mais grave o proble­
ma de assegurar trabalho e paz às 
enormes populações politizadas, ciosas 
de seu direito humano de viver, dis-
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postas a lutar por. êie, mas confina-­
das a uma situação de miséria. 

O problema tornou-se grave porque 
a Rússia, embora esteja longe de vi­
ver no plano de sua política externa 
um papel de amiga desinteressada e 
de libertadora - como o recente caso 
da Tcheco-Eslováquia o prova - tem 
procurado, através de sua máquina de 
propaganda e de seus agentes, captar 
e canalizar êsse descontentamento, 
essa sofrida consciência de injustiça 
de 68% da humanidade, para sua 
área de influência, de modo a refor­
çar o suporte estrutural necessário a 
seu plano obstinado de hegemonia 
planetária. 

Então, Senhor Presidente, as na­
ções ricas do Ocidente - e muito em 
particular os Estados Unidos - com­
preenderam a urgência de fazer algu­
ma coisa. De salvar, se possível, uma 
situação - a existência de Estados 
independentes politicamente, mas de­
pendentes e tributárias económiei­
mente de Nova Iorque, de Londres e 
de Bonn - antes que a miséria e a 
desordem, advindas do que pode ser 
chamada a exploração branca, tor­
nassem impossível a conservação do 
a tua1 sistema. 

Foi assim, face a êsse quadro ame­
drontador pelos riscos imediatos do 
processo, que os países detentores das 
maiores concentrações mundiais de 
capital concordaram em fazer algu­
mas concessões. Assistência técnica, 
primeiro, e assistência financeira di­
reta ou indireta .. depois1 embora sem­
pre gravadas por um pesado preço 
político. Mas, como isso pouco signi­
ficou para o problema, na sua base -
aquiesceram em ir um pouco além ... 

l!:sse um pouco além a que ní.e re­
firo significa a maior e, quero mesmo 
crer, a única conquista de real im­
portância que os subdesenvolvidos al­
cançaram, desde que se deram conta 
de seu drama ... 

Quero referir-me, Senhor Presiden­
te, à concordância dos grandes com­
pradores de produtos primárhs em 
garantir um preço mínimo e um mer­
cado certo ,para êsses produtos. Acei­
taram esses arrogantes compradores 
a antiga tese, para nós outros de há 
·muito pacífica, de que havia uma tra­
dicional injustiça e desonestidade na 
prática de especular com o preço de 
produtos agrícolas perecíveis que re-

presentam o único bem negociável, na 
faixa da exportação, para numerosos 
países do mundo. 

O fato a considerar é que vinham 
os países das chamadas plantações 
exportando cada vez mais quantida­
de de produtos, e recebendo, em têr­
mos relativos, cada vez menos dôla­
res pelo que exportavam. E, enquan­
to isso acontecia, a elevação inces­
sante de preço dos prodt:tos indus­
triais importados pelos países não in­
dustrializados vedava a êle~ qualquer 
esfôrço de poupança, de capitalização, 
era certo, pois, que imergiriam, cada 
vez mais, ~a fossa em que já estavam 
metidos. 

Veio, portanto, essa garantia dos 
preços mínimos, Senha·.: Presidente. 
Em têrmos nem sempre muito conve­
nientes ao interêsse dos paises expor­
tadores, criando garantias excessivas 
para os importadore~ - que se colo­
cavam na st..posta posição de autores 
de um ato generoso - apesar de tudo 
isso, porém, cumpre dizer que êsses 
diferentes Acórdos Internacionais, en­
volvendo alguns prodUtos primários, 
foram benéficos para o até então des­
protegido pais· exportador, e como tal 
os mesmos devem ser mantidos, aper­
feiçoados e ampliados. 

O Convênio Internacional do Café 
é um dêsses compromissos, de espe­
cial interêsse para o Brasil. Foi esta­
belecido em 1962 e é administrado 
pela Organização Internacional do 
Café, com sede em LoMres. Pelo 
Acôrdo, está assegurado ao Brasil o 
direito de suprir o mercado mundial 
erh 37% do produto importado. 

O Acôrdo funcionou bem, inicial­
mente, mas, tudo está em constante 
mutação e em breve o quadro tornou­
se outro. 

Cobra o Govêrno brasileiro, como se 
sabe, uma cota de contribuição sôbre 
os cafés verdes exportados. Os pro­
dutores chamam a isso de confisco 
cambial e eu contestaria o uso dessa 
expressão, se houvesse tempo e con­
veniência de fazê-lo, neste instante. 
_Acontece que a cota de contribuição 
em referência decorre de uma deci- · 
são interna do nosso País, tomada em 
consonância com os nossos interêsses. 
É anterior ao Convênio internacional 

do Café e nada tem a ver com os seus 
objetivos. 

Mas, o Brasil começou a fabricar 
e a exportar café solúvel, ao mesmo 
tempo que os Estados Unidos, utili­
zando cafés verdes brasileiros e afri­
canos, êstes em maior escala, também 
implantaram sua indústria de solú­
vel. .. 

Ora .. o solúvel.brasileiro é um pro­
duto industrial fabricado com cafés 
não-classificados para a exportação e 
sôbre os quais não incide a cota de 
contribuição imposta ao produto ex~ 
portado. 

É claro, então, meridianamente cla­
ro, que temos condições competitivas 
superiores às dos Estados Unidos, para 
fabricarmos e para vendermos café 
solúvel. Teremos ou teríamos, fabri­
cando o solúvel, uma boa oportuni­
dade de melhorar a composição de 
nossa pauta de exportaçõeS, fazendo 
exatamente aquilo que a Delegação 
Norte-Americana aconselhou, c o m 
tanta veemência, em Puntà Del Este, 
que os países latino-americanos pro~ 
curassem fazer; industrializar seus 
produtos primârios de exportação. 

Como industrializamos um dêsses 
produtos e podemos vendê-lo por 
menos do qUe os índustriais de um 
pais que importa café pode fazê-lo -
desencadeou-se em determinados se­
tores da vida americana uma extem­
porânea. histeria contra o Brasil, que 
é acusado de praticar o . . . "dum­
ping"! 

Ora, dumping, Sr. Presidente, é. um 
conceito elementar em Economia e 
designa a prática - que aliás deter­
minadas indústrias americanas têm 
utilizado com freqüência, para elimi­
nar a competição de congêneres bra­
sileiras -de vender um produto abai­
xo do custo de sua produção, com 
prejuízo, portanto, para eliminar con­
corrent_es e garantir futuros e dura­
douros lucros, que reembolsarão com 
juros o prejuízo intencional decorren­
te da própria manobra. 

E' absurda e descabida a acusação 
de fazer o dumping, apllcada a uma 
indústria que trabalha u'a matéria­
prima paga a preço de mercado e 
com ela elabora um produto indus­
trial, bilrato, bem aceito pelo consu­
midor de diferentes países e altamen-
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te lucrativo para seu fabricante -
sôb a estranha alegação de que o 
Govêrno deveria tributá~Io e, numa 
atitud~ criminos~, não o faz ... 

Como não há impostos grandes, há 
lucro, e como há lucro, há dumping, 
eis o que está contido na estranha e 
matreira argumentação que emerge 
dêsse imenso pais - tão rico em con­
tradições, pois é useiro em pregar 
uma coisa e fazer outra - que são 
os Estados Unidos da América. 

Sr. Presidente, não pretendo resol­
ver o problema do café solúvel, repito. 
Deixo essa delicada e complexa ta­
refa para os experts. O que lastimo, 
o que estranho, Sr. Presidente, é que 
êsses experts, êsses donos de deter­
minados assuntos, tão numerosos e 
tão presunçosos nesta República em 
que vivemos, tenham deixado o pro­
blema. chegar até onde chegou. 

o sentido da convocação do Sr. Mi­
nistro da Indústria e do Comércio, 
objeto do requerimento que ora enca­
minho a Vossa Excelência, Sr. Presi­
dente, não implica em qualquer res­
trição ao que fêz e está fazendo o 
Ministro Macedo Soares - para que 
o Brasil se saia bem dessa crise. 

O que desejo, é que a autoridade 
que está centralizando e comandando 
a defesa do interêsse brasileiro nesse 
caso do solúvel venha, em pessoa, ex­
plicar e, se necessário, debater nesta 
Casa, os fatos e as lmpllcações lne­
rentes e decorrentes dessa pressão que 
ora está sendo feita contra o interêsse 
brasileiro, por certas Agências do Go­
vêrno de Washington. 

Sou fiel, neste momento, à minha 
velha doutrina de que os problemas 
da política externa, em particular os 
que dizem respeito a interêsses eco­
nômicos, devem ser trazidos a esta 
Casa, devem "ser discutidos nesta Ca­
sa, e as teses aqui aceitas devem es­
tar presentes na posição adotada pe­
lo nosso Govêrno, para negociar na 
faixa internacional 

Todos os assuntos de interêsse pú­
blico têm aspectos técnicos e políti­
cos. Não existe nenhum, na sua glo­
balidade, que seja exclusivamente téc­
nico ou exclusivamente politico. ::S:sse 
problema do café solúvel, tem raízes 
e dimensões muito amplas, como ten­
tamos mostrar. 

Vamos ver, pois, se com a presença 
e a palavra esclarecedora do Minis­
tro Macedo Soares aqui neste Plená­
rio, encontramos a justa posição que 
cabe ao Brasil assumir e manter, atê 
o fim, face a êsse difícil impasse que 
aí está. 

Sr. Presidente, o requerimento a 
que acabo de aludir já foi anuncütdo 
pela Mesa," vai à comissão competen­
te e acho que não apenas o Senado, 
mas o Congresso e o próprio povo 
brasileiro terão imenso in terêsse em 
debater essa matéria, juntamente 
com a autoridade que está centr~li­
zando êste apaixonante assunto de 
grande importância para a economia 
brasileira. 

Sr. Presidente, prevalecendo-me do 
ensejo de encontrar-me nesta tribu­
na, comunico a V. Ex.a. que enviei à 
Mesa vários requerimentos de infor­
mações sôbre os seguintes assuntos: 

"Ministério d os Transportes,. 

RFF S/ A - sõbre convênio com 
o BNH para construção de casas 
para ferroviários do· Bairro ÁU­

reo, em Três Rios, Estado do 
Rio de Janeiro; 

convoca o Sr. Ministro da In­
dústria e do Comércio a compa­
recer ao Senado Federal, a fim 
de prestar esclarecimentos sôbre 
o problema do café solúvel; 

Ministério dos Transportes 
RFF S/ A - informações sôbre a 
aQuisição de trilhos no exterior; 
Ministério dos Transportes -
RFF S/ A - sôbre extinção das 
passagens de nível na Cidade de 
Três Rios, Estado do Rio de Ja­
neiro; 

Ministério das Comunicações, sô­
bre serviço telefônico no Muni­
cípio de Carmo, Estado do Rio de 
Janeiro; 

Ministério da Indústria e do Co­
mércio - EMBRATUR - sôbre 
construção de hotéis no Muni-

cípio de Carmo, Estado do Ri~ de 
Janeiro; 

Ministério da Fazenda - !BC -

sôbre financiamento de trilhos 
poloneses para a Rêde Ferroviá­
ria Federal; 

Ministério dos Tz:ansportes -
RFF S/ A - sôbre remoção do 
pátio de manobras da Central do 

Brasil em Três Rios, Estado do 
Rio de Janeiro; 

Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, sôbre assistência 
aos empregados de fábricas pa­
ralisadas no Município de Car­
mo, Estado do Rio de Janeiro," 

Era, Sr. ~residente, o que deseja­
va dizer na tarde de hoje. (Muíto 
bem!) 

Comparecem mais os Senhores Se­
nadores: 

Cattete Pinheiro - Sebastião 
Archer - Menezes Pimentel -

Arnon de Mello - Júlio Leite -­
Antônio Balbino - Josaphat Ma­
rinho - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Vasconcelos 

Tôrres) - Não há mais orador ins­
crito. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Tôda a matéria da pauta da Ordem 
do Dia, já com discussão encerrada, 

depende de votação, que deixa de ser 
feita, por inexistência do quorum 
regimentaL 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, convocando os Srs. 
Senadores para a sessão extraordinâ­
ria d~ amanhã, às 10 horas, com a se-. 
guinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS 
DE COMISSõES 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra~se a sessão às 15 ho .. 
ras e 40 minutos). 
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ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida do estudo 

dos problemas agropecuários e seus 
reflexos na economia nacional. 

ATA DA 30.4 REUNIÃO, REALIZADA 
NO DIA 24 DE OUTUBRO DE 1968. 

As dezesseis horas do dia vinte e 
quatro de outubro 'de mil novecentos 
e sessenta e oito, na Sala das Comis· 
sões do Senado Federal, sob a Presi­
dência do' Senhor Senador Aurélio 
Vianna, Vice-Presidente, presentes os 
Senhores Senador José Feliciano e 
Deputados Breno da Silveira e Régls 
Pacheco, reúne-se a comissão Mista 
incumbida do estudo dos problemas 
agropecuários e se.us reflexos na eco­
nomia nacional. 

Comparece ainda o Senhor Senador 
José Gulomard. 

Deixam de comparecer, por moti•m 
justificado, os Senhores senadores 
Flávio de Brito, Presidente, Carlos 
Lindenberg e João Abrahão e Depu­
tados Luiz Braga, Edvaido Flôres e 
Marcilto Lima. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, sendo a mesma, 
dada como aprovada pela Comissão. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. 
Presidente apresenta à Comissão o Sr. 
Arnaldo Rosa Prata, presidente da 
Associação Brasileira dos Criadores de 
Zebu, a quem concede a palavra. 

O Sr. Depoente, de início, justifica 
sua "•tsência em reuniões anteriores 
e- agradece a nova oportunidade para 
e~planar ante a Comissão a proble­
mática atual do criatório e comerda­
lização do Zebu. 

Tece o Sr. Depoente considera<;ões 
sôbre os aspectos da importação e ex­
portação de reprodutoreS zebuínos, 
firmando posição contrária à impor­
tação pelos motivos que expõe. 

O Sr. Presidente forrnuJa diversas 
indagações, pedindo sejam melhor es­
clarecidos diversos pontos naquela po­
sição. 

As dezessete horas e oito minutos 
o Sr. Presidente transfere a Presidên­
cia dos trabalhos ao Sr. Deputado Ré­
gis Pacheco, que concede a palavra 
ao Sr. Relator, Deputado Breno da 
Silveira. 

O Sr. Relator pergunta sôbre os as­
peCtos abordados pelo Sr. Depoente; 
têm também oportunidade de inqui­
rir o Sr. Presidente da ABCZ os Se­
nhores Senadores José Feliciano e 
José Guiomard, e Deputado Régis Pa­
checo, Presidente eventuaL 

o Sr. Presidente eventual, final­
mente, agradece ao Sr. Depoente e 
formula felicitações pelo modo como 
se eXpressou; determina que o apa­
nhamento taquigráfico da Reunião 
seja publicado em anexo no Diãrio do 
Congresso Nacional, Seções I e !I, à 
presente Ata. 

Nada mais havendo que tratar, en­
ce.rra-se a Reunião; para ~onstar, eu, 
Mário Nels.on Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr.' Presi­
dente. 

Comissão Mista incumbida do estu­
do dos problemas agropecuários e 
seus reflexos na economia nacional. 

ANEXO DA ATA DA 30.• REUNIAO, 
REALIZADA AS 16:00 HORAS DO 
DIA 24 DE OUTUBRO DE 1968. 

íntegra do apanhatnento taquigráfico 

da Reunião. 

Publicação devidaruente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) -_:_ Havendo número legal, está 
aberta a reunião. 

Vamos ter hoje o privilégio de ou­
vir uma exposição pela qual tôda a 
Comissão ansiava: a do Dr. Arnaldo 
Rosa Prata, Presidente da Associação 
Brasileira de Criadores de Zebu. 

O nosso Relator, Deputado Breno. 
da Silveira, tem grande admiração 
peJo personagem que nos vai falar. 

A. Comissão deseja apresentar ore­
latório, cujas conclusões retratem 
exatamente o Brasil agrícola. E o 
Congresso Nacional, preocupadíssimo 
com a alimentação do povo brasileiro, 
está ouvindo os homens que mais co­
nhecem êsse problema, para que pos­
sa tomar uma posição à base de in­
formações seguras de autênticos co­
nhecedores da matéria. 

Passamos a palavra ao Dr. Arnaldo 
Prata. Depois da sua exposição, en­
tão, estabeleceremos um diálogo, pa­
ra que ftquemos bem esclarecidos sõ­
bre a matérja que o orador vai apre­
sentar. 

O SR. ARNALDO PRATA- Sr. Pre­
sidente, Srs. Membros da Comissão, 
quero, inicialmente, agradecer ao Sr. 
Presidente os altos têrmos em que 
pôs a qualificação de minha pessoa, 
e quero pedir escusas a esta nobre 
Comissão pela minha ausência aqui, 
quando convocado, por duas vêzes em 
que não pude comparecer. O motivo 
maior foi nossa ida ao Paraguai, em 
missão que nos foi solicitada pelo Go­
vêrno daquele país. 

Assim sendo, eu gostaria de iniciar 
êste depoimento dizendo que, de uns 
tempos a esta parte, tem sido feito 
sentir, constantemente, r..a opinião 
pública, nacional, um processo de des­
quB.lificação, um processo de distor­
ção, com referência às cois1.s da ati­
vidade agropastoril. E se os Srs. que­

·rein exemplo disto, eu passarei a dá­
los. 

Todos nós, muitos dos Senhores, a 
imprensa, a· opinião pública em geral 
dêste País, imaginam que o povo bra­
sileiro deve consumir em abundância 
e constantemente produtos oriundos 
da atividade agropastorll, a preços 
baixos. 

Quando há aumento do cafêzinho, 
quando há aumento do litro do leite, 

quando há aumento do quilo da car­
ne, tem sido uma constante. 

Podemos abrír os noss0s grandes 
jornais e encontramos ali a manifes­
tação muito justa, muito sensata da 
opinião pública que .. influenciada por 
êsse processo, se manifesta sistemàti­
camente contrária a tais aumentos. 

Não, comungo da idéia de que a 
classe rural deva continuar submeten­
do-se a tôda sorte de sacrificios e, de 
maneira muito particular, ao sacrifí­
cio relativo à compensação do seu 
trabalho. Não comungo porque o que 
mais se poderia exigir dessa classe, 
neste momento, seria o que ela vem 
dando constantemente: um exemplo 
de ordem e de trabalho. 
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Quanto ao problema dos preços, fo~ 
ge à percepção da classe. Localiza-se 
dentro de um complexo que foge aos 
nossos propósitos. De sorte que não 
somos nós quem dita preço, ou quem 
deva ditar preços para as nossas mer­
cadorias, para os nossos produtos, êles 
estão intimamente influenciados por 
aquilo que nós consumimos, por aqui­
lo que nós pagamos neste esfôrço 
constante de produzir. 

Esta idéia que eu trago teve, como 
todos os Srs. sabem, um aspecto mais 
drástico, mais revoltante quando nós 
assistimos, em tempos passados, 
aviões militares sobrevoando as fa­
zendas de criação, as fazendas de en­
gorda, a fim de confiscarem os ani­
mais que lá estavam em regime de 
preparação para o abate. O prejuízo 
que o País teve, através daquela ação 
desastrada da SUNAB, foi tremendo 
porque procurou-se, caçou~se, conse­
guiu-se arrebanhar para os frigorífi­
cos, contingentes de animais que es­
tavam numa fase intermediária de 
engorda e que não tinham positiva­
mente condições para o abate. Pas­
samos a perder, naquele momento, 
uma SOf!la fabulosa que, ao tempo, foi 
amplamente aventada e apresentada 
pela classe rural. 

De sorte que eu já dizia, de início, 
11este depoimento, que vejo uma ne­
cessidade tremenda de, por todos os 
meios, influírmos neste processo de 
formação da opinião pública e d~. à 
opinião pública o conceito exato de 
que todo esfôrço, todo trabalho deva 
ter uma recompensa e que êste tra­
balho, esta recompensa é fruto daqui­
lo que se gasta na produção de cada 
produto. 

Em assim sendo, apresento, de iní­
cio, esta co.laboração que trago em 
nome da Associação Brasileira dos 
Criadores de Zebu, ressaltando a ne­
cessidade que tem o Govêrno, os Srs. 
Parlamentares, de esclarecerem a opi­
nião pública com relação a êsse sa­
crifício, às dificuldades que a classe 
rural enfrenta, no momento atual. 

Existe muita coisa que deve ser di­
ta aqui, mas tenho a honra de presi­
dir uma entidade especializada, uma 
entidade de caráter nacional que con­
grega os criadores das diferentes ra­
ças eqüinas do País inteiro. 

Confunde-se, muitas vêzes, o obje­
tivo· da minha entidade com os ob-

lll. 

jetivos da minha cidade, da minha 
região, que é Uberaba, que é o Triân­
gulo Mineiro e, ao mesmo tempo, pe~ 
los encargos que temos tido, já ul­
trapassamos as nossas fronteiras e 
passamos a encarar os problemas dos 
eqüinos como um problema nacionaL 
Não nos importam, muitas vêzes, os 
aspectos regionais que se perdem, que 
se fundem no contexto dêste imenso 
Brasil. Nós trabalhamos e defendemos 
o interêsse dos criadores de Zebu, que 
se confundem com o· próprio interês­
se nacionaL Em assim sendo, permi­

. tam-me os Srs. fazer como base dês­
se depoimento o problema da pecuá­
ria. 

Dizendo problema da pecuária re­
firo,-me, de pronto, ao problema rela­
tivo à exportação e à importação de 
zebuínos. Há que definir, Sr. Presi­
dente, se o Brasil pretende exportar 
zebuínos ou se êle pretende importar 
zebuínos; esta é uma opção inicial. 
Procurarei, dentro de minhas natu­
rais limitações, trazer aos Srs., subsí­
dios relativos à importaçáo e à ex­
portação de zebuínos. 

A primeira leva de zebuínos do 
Brasil que partiu para o exterior foi 
em 1923, quando se exportou gado 
zebu para o México. Essa leva, que 
foi para aquéle país, chegou ao Mé· 
xico numa época em que o país es­
tava em convulsão: foi durante aRe­
volução mexicana. Êsse gado, oriundo 
do Brasil, foi confiscado, em grande 
parte, pelo Govêrno mexicano, outra 
parte dêle, como pôde ou como se 
quis, entrou para os Estados Unidos, 
por via clandestiria. Lá prosperou e 
deu origem à formaçáo daquela mag­
nífica produção americana que é o 
gado Santa Gertrudes. 

:f:sse gado entrou nos Estados Uni­
dos, via México, clandestinamente. 
Souberam os americanos servirem-se 
da oportunidade. 

Posteriormente, outras levas se fi­
zeram sentir para o próprio México, 
Venezuela, Peru, Bolívia, Paraguai, 
Argentina etc. 

Sempre foi um anseio muito gran­
de dos criadores nacionais abrirem 
novas perspectivas de mercado, sobre­
tudo no continente sulamericano, 
mas as condições precárias da pecuá­
ria brasileira, o estágio de subdesen­
volvimento, sobretudo sanitário, em 

que se encontrava e em que se en­
contra ainda a nossa pecuária, des­
pertou, em pouco 'tempo, nos países 
sul-americanos, o receio de que nós 
levássemos para lá aquilo que êles não 
têm: o grande terror, o grande" pavor 
déSses povos todos que, embora vendo 
no Zebu um extraordinário manan­
cial, um extraordinário elemento ca­
paz de melhorar os seus rebanhos, 
sempre foi a aftosa. Isso porque todos 
êles criam, também, grande parte de 
animais de procedência européia e, 
como sabem V. Ex.as é tremendamen­
te suscetível à aftosa. 

Recentemente, o Govêrno brasileiro, 
num esfôrço muito grande para ven­
cer essas barreiras, estabeleceu, com 
a Venezuela, um têrmo de convênio, 
através do qual seriam cedidos àque­
le pais, 5.000 reprodutores genuínos. 

Isto tudo, dentro de rigorosa ins­
peção sanitária que haveria de se es­
tabelecer no Brasil, em forma de qua­
rentenária, e na Venezuela, também, 
em forma de quarentenária. 

Nós devemos dar aqui um saldo 
positivo ao Ministêrio da Agricultura 
que já promoveu, através dêsse pro­
cesso, a remessa da primeira leva de 
zebuínos para a Venezuela, sem que 
houvesse na quarentenária estabele­
cida no Brasil, em Itapetininga, um 
caso sequer que comprometesse o es­
tado sanitário dos animais. 

Essa quarentenária feita aqui, por 
técnicos brasileiros, foi depois com­
provada pela quarentenária da Vene­
zuela, sem que houvesse, também, 
qualquer ocorrência nefasta à expor­
tação. 

Agora, presentemente, nova leva foi 
adquirida, novas aqu1s1çoes foram 
feitas e na quarenteriária de Itape­
tininga se encontra, mais uma vez, 
um lote de zebuínos que deverão se­
guir para aquêle país, a Venezuela, 
assim que complete o período de qua­
rentenária. 

Nestes têrmos de exportação ficou 
estabelecido, através da presença de 
uma representação do Govêrno bra­
sileiro, composta de membros da As­
sociação Brasileira dos Criadores de 
Zebu, da Confeder1.ção Rural Brasi­
leira e de técnicos do Ministério da 
Agricultura, um convênio que permite 
disciplinár a exportação. 
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Estamos, então, Sr. ~résidente, em 
face de mercado que nos interessa e " 
capaz de consumir, de inicio, êstes 
cinco mil reprodutores. 

Devemos esclarecer, também, a im­
portância da exportação para a Ve­
nezuela, assim resumida: na Vep.ezue­
la, existem duas correntE~s - uma a 
favor da importação de gado zebuíno 
do Brasil e outra favorável à impor­
tação do brama americano. 

Claro está que o zebtüno se vem 
comportando e x t r a o r di n à r i a­
mente bem naquele país, oferecendo 
aos criadores venezuelanos tudo aqui·· 
lo que 9 brama não· pode ou não tem 
podido oferecer-lhes. 

Existe, assim, na Venezuela, êste 
Problema: .uma opinião a favor e ou­
tra contrária. 

Ainda mais, como a Venezuela não 
se interessa sómente pela importação 
de zebuínos do Brasil, há necessida­
de uma coordenação muito perfeita 
entre o estabelecimento do quarente­
nário daqui com o quarentenário de 
lá, a fim de que não haja defasagem 
de lotação do mesmO, e o quarentená­
rio da Venezuela não possa ser tomado 
por importações de outros animais, 
sobretudo de origem europêia. 

~sses os têrmos que, em princípio, 
definem a nossa particíiJação com o 
Govêrno da Venezuela. 

A Venezuela só se interessa pela 
aquisição de animais controlados e 
registrados, e o Brasil d~finiu bem a 
posição de defesa dos interesses dos 
nossos criadores, ao estabelecer que 
não podem sair do País animais con­
siderados de elite, 

A maneira de inspecionar ésses ani­
mais, para considerá-los de elite ou 
não, é através da inspeção zootécnica 
da qual participam um membro da 
Associação Brasileira dos Criadores de 
Zebu e um membro do Ministério da 
Agricultura. Caso se verifique, me­
diante essa inspeção, que um animar 
é de elite êsse animal não poderá dei­
xar ·o País. 

:B:ste é o problema da exportação. O 
Brasil tem uma série de convênios e 
entendimentos estabelecidos com paí­
ses suiamericanos, através dos quais 
nós não podemos importar animais de 
procedência onde grassam doenças 
epizoóttcas não existentes no Brasil. 

Nós temos, como disse de princípio, 
de definir se nós varnos partir para o 
esquema da importação ou da expor­
tação. É verdade que tudo is~o se en­
contra definido na opinião do Govêr­
no brasileiro através de pronuncia­
mentos de órgãos técnicos e de decre­
tos baixados pelo Sr. Presidente da 
República, indeferindo importação de 
animais da .índia. Não obstante, en­
contra-se naquele país uma represen­
tação de criadores e técnicos brasilei­
ros, na qual se faz sentir, não sei por 
que nem como, a presença de um di­
retor da Confederação Rural Brasilei­
ra, o Sr. Adernar de Moura Azevedó, 
embora tendo ficado claro que não em 
missão oficial do Govêrno, 

Para que se tenha uma idéia do que 
seja o problema da índia, nós diremos 
que grassa na índia, atualmente, algu­
mas das muitas doenças não existen­
tes no Brasil. Entre elas: a tripanoso­
mose, a pleuropneumonia contagiosa, 
a febre efêmera, febre aftosa A, vírus 
1, víruS Asia 1 .. em seus seis subtipos, 
a paratuberculose, a peste bovina, a 
septicemia-hemorrágica. 

Essas doenças nãÓ existem no Bra­
sil. Em 1921, como sabem os Senhofes, 
através de uma importação de zebui­
nos daquele país, estourou um surto de 
peste bovina no Bfasil, em Osasco, e 
êss:e surto foi, graças a Deus, c~mtido 
e eliminado. Vale a pena dizer tam­
bém que êsses animais vieram para o 
Brasil passando por Antuerpia e lá 
despetaram também um surto de pes­
te bovina. 

Há que dizer, também, que com re­
ferênc.ia à peste bovina, se registraram 
na índia, em 1965, 307 focos novos de 
doenças contra 205 no resto do mun­
do. Isto foi em 1965, portanto há mui-. 
to pouco teiTIPo. Alegasse que· a im­
portação de animais da índia deve ser 
feita em valor qualitativo e que devem 
ter poucos animais. E pergunta-se: 
será que a índia não tem alguns ani­
mais a mais que sirvam ao Brasil? 
Honestamente devemos admitir que 
deva existir. Mas para que dê aos Se­
nhores uma ordem de grandeza dêsse 
quarentenário que a Venezuela estabe­
leceu para a importação de zebuinos, 
no caso, especificamente, do &rasil, o 
quarentenário de Paragonha, na Ve­
nezuela, para abrigar 140 animais só­
mente, custou à Venezuela seiscentos 
mil dólares. 

Então, no próprio sistema de esta­
belecimento do regime de quarenteüá­
rio há uma variação de conceituação 
técnica mUito grande: São nove me­
ses? É um ano? Há divergências mui­
to grandes neste sentido e já vou di­
zendo: como pensar, então, numa im­
portação nessa altura, de alguns ani- . 
mais excepcionais e na feitura, na im­
plantação de um quarentenário cujas 
despesas, nos dias de hoje, talvez es­
tivessem em muito superior a êssei 
600 mil dólares gastos pela Venezuela, 
na implantação do seu quarentenâ.rio? 

Alega-se muito o problema de re­
frescamento de sangue e eu, como 
profissionàl que sou, ·fiêo a perguntar, 
geneticamente, o que é isso? Porque 
o zebu, o bovino, é um animal como 
somos nós animais também e eu per­
guntaria a v. s.as; dentro dessa con­
ceituação: onde então pensa a Holan­
da, onde pensam os países que cria­
ram raças européias e que hoje estão 
definidas e que são a base daquelas 
raças, onde pensam aquêles países em 
adQuirir animais para resfriamento de 
sangue? 

Dentro da própria espécie humana, 
nós sabemos que isso está intimamen~ 
te llgado a um fator simplesmente de 
linhagem, de família. Estou cansado 
de saber - como os Srs. também -
que quando a min):la filha se casa com 
o filho de qualquer dos Srs., êste pro­
blema está afastado; é um problema 
de linhagem, um problema ·de família, 
tão-sOmente. De sorte que fico por 
entender a justificativa dêsse propó­
sito. 

Alega-se, também, a importância do 
zebu leiteiro na índia, que é onde há. 
zebu leiteiro de grande qualidade, que 
pode dar. ao Brasil grandes perspecti­
vas. Mas eu lhes trago o pronuncia­
mento do Professor Meirelles, publica­
do na Revista dos Criadores, em 1965, 
que diz que os rebanhos nacionais es­
tão perfeitamente capacitados a dar 
uma concorrência fabulosa aos reba­
n}los leiteiros da índia. 

O surto de peste bovina, em 1921, 
fechou nossas fronteiras com a Argen­
tina por 14 anos. 

Então, pensando nesses fatores to­
dos, embora isso seja matéria já defi­
nida pelo pronunciame:tl.to do Presi":' 
dente da Repüblica, nós nos preocupa; .. i 
mos com a defesa dêste patrimônio 
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-imenso da pecuária nac_ional, Com essa 
Missão que lá se encontra estudando, 
vendo o que pode satisfazer o interês-
se nacional. • 

Fique, pois, definido êste aspecto 
relativo à exportação e importação de 
zebuinos e, no caso da entidade que 
tenho a honra de presidir, sem dúvi­

. da alguma com alto sentido patrióti-
co, ela se define pela exportação. É 

"'lnelhor exportamos do que importar­
mos. Q zebu da índia, a esta altura, 
em que se processa o melhoramento 
de nossa pecuária, encontra-se imen­
samente desenvolvido. Pôsto êste pro­
blema de exportação e importação, 
gostaria de abordar com os Senhores 
alguns aspectos que estão afligindo a 

. nossa pecuãria no momento. Entre 
êles, como é óbvio, do que tenho ouvi­
do em todos os pronunciamentos fei­
tos aqui, ressalta' esta monstruosidade 
que está aí. 

Tiv~ a oportunidade de me avistar, 
de entrevistar-me com o Ministro 
Octávio Bulhóes quando de sua ida a 
Uberlândia para pronunciar uma aula 
inaugural na Faculdade de Ciências 
Econômicas, ·no período do segundo 
semestre. Então, transmiti a S. Ex.a, 
em cuja gestão, ao tempo do Govêrno 
Castello Branco, .nasceu o ICM, a im­
pressão de que a classe rural antevia 
perspectivas tremendas na implanta­
ção do nôvo regime tributário no Bra­
sil; que êle seria para nós, sem dúvida 
alguma, um sistema de redenção, mas 
depois do funcionamento do sistema 
fomos constatar que à classe rural ca­
bia o ônus de dezoito por cento sôbre 
os produtos agropecuários. 

Esta apreensão, levada ao conheci­
mento do Ministro Octávio Gouvêa de 
Bulhões, nos deu um pronunciamento 
de S. Ex.a que achei altamente sensa­
to e altamente animador. É que está 
sendo desvirtuada a própria filosofia 
do ICM porque, é muito claro, quando 
se diz que o impôsto é um valor adi­
cionado e êle deve ser cobrado sôbre 
aquilo que se considera o valor do 
custo; e, quando nós, na. processo de 
produção das nossas atividades, não 
temos a condição sequer de lançar, de 
descontar aquilo que gastamos para 
produzir, ficamos em apreensão muito 
grande quando sentimos que de 100, 
temos que dar dezoito bezerros, óu de 

< ~ .lOO temos que dar 18 sacos de arroz ou 
:\' -ciqJeijão ao Govêrno. Então, pergunto, 

por que não se pode admitir com o 
produtor rural aquilo que, de comum, 
se admite no setor industrial e comer­
cial - e dessa opinião participa o 
Professor Bulhóes, segundo testemu­
nho que nos deu em Uberaba; por que 1 

não fazer com a atividade agropasto­
ril aquilo que se faz com o comércio e 
a indústria, ou seja, quando num pro­
cesso de fiscalização se ~onstata que 
houve fraude, má-fé ou dôlo do co­
merciante ou do industrial faz-se um 
orçamento ex officio cobrando o ICM 
sôbre 30% e considerando 70% como 
custo de produção. 

Não sei por que não se pode perfei­
tamente admitir êsse mesmo processo. 
Então, o problema do ICM surge para 
nós, Sr. Presidente, Srs. COngressistas, 
como de uma importância muito gran­
de. Não é êle só, mas é êle, pela sua 
filosofia, pela presença inicial do Go­
vêrno do arranque da mercadoria que 
produzimos. É aquela primeira pre­
sença da tributação que se encontra 
nos limites da nossa propriedade, no 
mata-burros da divisa, ou~na porteira 
da saída. É a primeira presença que 
temos da taxação excessiva e desuma­
na que traz o problema 'cto ICM. Des­
ta sorte, êle é para nós angustiante; 
êle é o reflexo de uma filosofia que aí 
está, e que absolutamente não é a fi­
losofia que queremos admitir 'num 
govêrno que traz os propósitos de Go­
vêrno Revolucionário. 

Tive oportunidade de participar, 
ainda, há poucos dias, de uma reu­
nião, em Belo Horizonte, do Ministro 
Delfim Netto com as classes produto­
ras de Minas Gerais, para examinar o 
plano de desenvolvimento econômico 
no Estado de Minas Gerais. E dali, tí­
rei uma conclusão, que não sei se são 
duas conclusões. A primeira delas, é 
da insensibilidade do Sr. Ministro da 

· Fazenda para com os problemas da 
agropecuária. Sentia-se que não in­
teressava a S. Ex. a o exame, ou a dis­
cussão da matéria; E a outra conclu­
são que tirei, diz mais respeito com a 
minha própria classe. Estou sentin­
do, está-me parecendo que as lideran­
ças ruiais não estão se fazendo enten­
der. A nossa linguagem não está sen­
do uma linguagem que traduza aquilo 
que realmente vai de apreensivo e de 
angustiante na classe rural. De sorte 
que está preocupação eu tenho comi­
go também; e em fazendo êste depoi­
mento perante os Senhores e me sen-

tincto tremendamente· honrado com o 
convite que me foi feito, fico ainda 
com aquela preocupação; não sei se 
me estou fazendo entender pelos Se­
nhores, também. Não sei se estoutra­
zendo aos Senhores a mensagem que 
devia trazer neste instante. Mas, cer­
to é que tudo isto talvez seja reflexo 
do estado de torpor em que todos. nós 
nos encontramos. 

Tive oportunidade de afirmar que a 
classe rural se encontrava de joelhos 
- e de joelhos a vejo até hoje. Te­
mos, neste processo da pecuária, pro­
blemas de ordem muito grande; pro­
blemas imensos que trazem para nós 
as dificuldades geradas pela inação, 
pelas atividades muitas vêzes incom­
preensivas ou que não chegam até nós, 
dos órgãos governamentais. Existem 
manifestações aqui e acolá, favoráveis 
ao incentivo ao aumento da nossa 
produção. E, neste particular, vale a 
pena apresentar aqui a ação do Insti­
tuto Nacional de Desenvolvimento 
Agrário, que vem realmente desenvol­
vendo um esfôrço muito grande para 
modificar um pouco o aspecto, êsse 
aspecto triste que aí está. 

A Associação Bra.sileira dos Criado­
res de Zebu firmou, há pouco tempo, 
com o INDA, um convi:nic) atrn.vês do 
qual ela será distribuidora de 200 bJ.­
Ianças que deverão ser cellidas aC's 
criadores associados nossos de todo o 
País. 

Isto tem um sentido realmente ani­
mado~ e de muito alcance para nós. 
Ainda o mesmo INDA, na região do 
Triângulo Mineiro, estabeleceu um 
convênio de gado confinado, com o 
Sindic~to Rural de Araguari, através 
de um processo de confinamento que 
permitiu a todos nós aferir a impor­
tância e os resultados daquele pro­
cesso. 

Estou informado de que, ao final, os 
animais foram abatidos em tempos de 
entressafra, com o pêso médio de 17 
arrôbas. Isto foi altamente animador 
para todos nós. 

O Ministério dá Agricultura ainda se 
faz sentir como o grande ausente. Ele 
não atingiu, ainda, aquela importân­
cia, aquêle significado que todos nós 
esperávamos que êle tivesse e, muitas 
vêzes, o que se planeja, o que se pensa 
aqui, a nós não chega. 

A Carta de Brasília, por exemplo, 
foi talvez o atestado de óbito mais bem 
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escrito, maís bem confeccionado da 
agricultura nacional. Eu nunca vi um 
instrumento tão bonito, tão cheio de 
palavreado bonito, de uma impressão 
tão linda, mas de efeito tão negativo! 

Nós temos, dentro de nossas possibi­
lidades, feito um esfôrço muito gran­
de para modificar êsse quadro que ai 
está. Ainda há pouco criamos, em 
Uberaba, a Fundação Educacional de 
Ensino e vamos estabelecer ali, com o 
pensamento para funcionar, ainda no 
ano próximo, a Escola Veterinária de 
Uberaba, que terá seu objetivo para 
zootecnia. Pensamos dar a faixa tropi­
cal esta assistência técnica, sem dú­
vida alguma imprescindível ao nosso 
processo de desenvolvimento. 

Cumpre ressaltar o esfôrço pionei­
ro do Rio Grande do Sul, que criou em 
Uruguaiana, a Escola de Zootecnia. 

Evidentemente os gaúchos ter§.o a 
preocupação de adaptar seus estudos 
à pecuãria ,da zona temperada e à. da 
subtemperada. 

Tenhamos também as mesmas con­
dições, o mesmo entusiasmo e o mes­
mo arrôjo de nossos amigos do Rio 
Grande do Sul, para criarmos aqui, 
no Planalto Central, processo de ensi­
no adequado as nossas condições e às 
nossas peculiaridades. ' 

Ontem tive a oportunidade de ouvir 
exposição de um dos mais brilhantes 
líderes da pecuária brasileira, meu 
eminente amigo, Luís Emanuel Elian­
chí. Houve referência ao trabalho efe­
tuado pelo Dr. Antônio Teixeira Viana 
acérca do gado de Canchim. 

Na ocasião que me é cencedida, que­
ro prestar igualmente minhas home­
nagens ao Dr. Antônio Teixeira Viana. 

Foi S. s.a. que, em 1919, partidpou 
da criação do "Red Book da Raça Ze­
bu", precursor do Serviço de Registro 
Geológico. 

Aquela época, êsse grande té(~nico, 

êsse homem eminentemente idealista,. 
encontrava~se lotado no Setor de Bar­
retos, ao qual pertencíamos também. 
Deixou S. s.a marcas profundas no 
"Red Book da Raça Zebu'', trabalho 
realmente positivo. 

Creio, Sr. Presidente e Srs. Parla­
mentares, que eram nesta exposição 
inicial, os aspectos que eu tinha para 
apresentar aos Senhores, numa expo­
sição aberta sôbre O· problema. Evi-

dentemente não vou abordar, aqui, os 
problemas relativos a tôdas as faixas, 
a tôdas as fases da nossa atividade pe­
cuária, as nossas dificuldades, proble­
ma saTiitário, problema de adubação, 
problema de pastagem, problema de 
financiamento, porque imagino que 
através das solicitações que tiver a 
honra de merecer dos Senhores terei 
oportunidade de esclarecer a 1 g um 
ponto sôbre êste sentido. 

No mais, o meu grande prazer, a mi­
nha grande honra de estar, aqui, pre­
sente com os Senhores, nesta oportu­
nidade, que para mim, para minha as­
sociação, é muito significativa. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Vou pedir-lhes permissão para 
ir dar meu voto, convocado para isto 
pela Comissão Mista sôbre projeto de 
grande importância. 

Voltarei a tempo de assistir o resto 
dos debates. 

Pediria permissão para focalizar o 
depoimento do Sr. Presidente da As­
sociação dos Criadores de Zebu. Pri­
mou pela franqueza sem lantejoulas, 
sem enfeites, sem subterfúgios; expôs 
o seu pensamento, que creio eu e o 
pensamento da Associação dos Criado­
res de Zebu, com tôda a lealdade; féz 
críticas construtivas à política ausen­
te, segundO S. s.a, do Ministério da 
Agricultura. O ponto central da sua 
exposição foi a importação e exporta­
ção de zebus, do ponto de vista da 
atual polftica governamental. 

Pediria Vênia para humildemente 
discordar da radicalízação a que che­
·gou a Associação Brasileira dos Cria­
dqres de Zebu, porquanto não sendo 
um técnico mas apenas um estudioso 
dêsses problemas e um ouvinte atento 
e acho que a política pecuária do Bra­
sil deve primar pelo realismo. Devemos 
importar zebus e não sÓmente zebus, 
devemos procurar na Europa,· no Ca­
nadá, nos Estados Unidos, reproduto­
res de alta qualidade para o desen­
volvimento do rebanho leiteiro do Bra­
sil, nas zonas onde êsse rebanho se 
adaptaria com mais facilidade. Quem 
não importa não exporta; a recíproca 
é verdadeira. Sem discutir-se a ques­
tão do choque· de sangue, do toque de 
sangue, a verdade é que os reproduto­
res que vieram do exterior melhora­
ram a qualidade do nosso reb.anho, 
principalmente o zebuíno. 

Sou contra a radicalização.' Deve­
mos importar animais de alta quali~ 
dade e exportar animais também de 
alta qualidade. Importar menos e- ex­
portar mais,. mas importar, até que 
as fontes sequem. Quem exporta de 
baixa qualidade só exporta uma .vez, 
porque finda perdendo mercado. Quem 
exporta, como nós exportamos, P.ara a 
Europa, café de baixa qualidade co)l"l o 
dístico "de alta qualidade", perde o 
mercado, como nós perdemos o mer­
cado europeu. 

O Sr. Arnaldo Prata - Nesse parti­
cular, estou de acôrdo com V. Ex. a. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) -Mas, em síntese, até que as fon­
tes se esgotem, quando não houver 
mais o zebu de alta qualidade na 'ín­
dia, particularmente na índia, e no 
Paquistão, então, ai, talvez passemos a 
exportar até mesmo para melhorar o 
rebanho indiano. 

É que não interessa ao Govêrno in- ·. 
diano o gir, segundo fui informado, 
nem o nelore, nem o guzerá e talvez 
nem o red sindhi, o que, talveZ, inte­
resse ao Govêrno indiano é o Sahival, 
que é o zebu leiteiro, que agora foi ex­
portado para a União Soviética. 

E nós não tivemos o cuidado e tal~ 
vez não tivemos possibilidade, pelos 
impedimentos criados pelo govêrno in­
diano, de importar êsse gado que, ho­
je, estaria no Brasil nas mesmas con­
dições do Gir, que são excepcionais. 

O criador de zebus finos, aquêle que 
criou a indústria da produção de ze­
bu, de reprodutores de qualidade, co­
mo que teme a vinda do indiano para 
certas e determinadas mãos - o que 
poderia criar uma concorrência que 
poderia ser desfavorável, pela curiosi­
dade, principalmente, daqueles que 
desejam ver no seu rebanho um im­
portado. Hâ qual verdade é que o que 
temos é o filho do importado selecio­
nãdo. 

QuaJ!.dO estive na Itália perguntei: 
"donde os senhores trouxeram essas 
vacas magníficas, maravilhosas? -
donde trouxeram êsses reprodutores 
maravilhosos?" "Trouxeram-nos da 
Holanda? De que parte?".- "Nã"O da 
Holanda. Não importamos mais de lã. 
A Itâiia vai buscar êsses reprodutores 
e essas vacas extraordinárias no ·ca­
nadá". Fui informado que a pi-O:Pria 
Holanda jã. esta promovendo· mclbS: de 



6994 Têrça~feíra 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 196~ 

importar reprodutores de alta quali­
dade do Canadá, particularmente do 
Canadá, para melhorar o seu reba­
nho; O que havia de melhor na Ho­
landa foi levado para os Estados Uni­
dos, para o Canadá, para a Argentina 
e para o Uruguai. 

O problema é mais de ordem politi­
ca, de política econômica; não tem 
base na zootécníca. 

Acredito que o próprio toque de san­
gue, pelo que tenho ouvido de tantos 
expositores brilhantes, é alguma coisa 
de importante para o aperfeiçoamento 
e melhoramento do rebanho. 

Vamos fixar bem o meu pensamento 
eu sou pela importação do necessário, 
do mínimo, de gado selecionado, da 
mais alta qualidade. 

Converso muito com o meu mestre 
e o meu mestre - e não sei se estou 
aprendendo bem - é Régis Pacheco.· 

O Sr. Arnaldo Prata - V. Ex.a não 
vai me deixar sem o prazer de voltar 
à sua presença, já que tem que se au­
sentar por motivos muito justos, mas 
vou apenas fazer-lhe uma pondera~ 

ção. 

V. Ex.a me disse o problema da Itã­
lia; disse-me o problema da Holanda, 
e eu faço uma diferenciação muito 
grande entre importar gado da Ho­
landa, ou da Itália, ou da Inglaterra. 
ou da índia; ou da Canadá, e V. Ex.á. 
não me apresentou, na sua exposição, 
elementos também convincentes de 
que se deva importar gado de onde 
grassam as epidemias que tive a opor­
tunidade de aqui citar. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Se formos aceitar a sua tese, 
como a agora exposta, ninguém im­
portará gado zebu do Brasil. 

O Sr. Arnaldo Prata - Por auê? 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Em virtude das doenças, das 
epizootias, tôdas cit.adas pelo Senhor. 

O Sr. Arnaldo Prata- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - O Se.nhor declarou que perde­
mos, por quatorze anos, o mercado da 
Argentina, por causa da peste bovina 
que h a via a tacado o nosso rebanho . 

O Sr. Arnaldo Prata - Certo, e não 
querer.nos que, agora, o fato se repita. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) -E citou que temos perdido con-

sumidores de reprodutores brasileiros, 
pelo terror de poderem· importar gado 
contaminado da aftosa. 

Quando estive no Senegal, fiquei as­
sombrado com o depoimento, que ouvi, 
sõbre importação de gado bovino no 
Brasil. 

O Senegal não mais está importando 
gado, porque há proibição de passa­
gem de gado indiano pelo Mediterrâ­
neo, e o da Argélia náo é mais expor­
tado. 

O Senegal, voltou-se para o.Brasil. 
Aquêle país tem um rebanho de 12 mi­
lhões de cabeças de gado e precisa al­
terar-lhe as caracteristicas. 

Estivemos lá. Fomos trocar idéias 
com elementos do Govêrno senegalês, 
para confessar o nosso êrro e abrir 
novas perspectivas para a exportação 
de zebus para o Senegal. 

Conv"ersamos com um brilhante se­
negalês que foi o Ministro da Agri­
cultura do Senegal e ficamos envergo­
nhados. Compraram "guzerá" doBra­
sil, escolheram o que havia provàvel­
mente de melhor. Quando o gado che­
gou ao Senegal, estava coberto de ber­
ne e de carrapato, num estado lamen­
tável :t:sse gado ficou de quarentena, 
durante meses. Fizeram o possível 
para recuperá-lo. A decepção foi tão 
grande que não tiveram mais incenti­
vo para comprar nova remessa de re­
produtores. 

O mesmo aconteceu com o arroz. 
Tinham comprado uma grande parti­
da de arroz, que é o principal alimento 
do senegalês, e êsse arroz era de qua­
lidade· inferior e, em grande parte, já 
pôdre. · 

É por tudo isso que estou dizendo: 
se a tese da radicalização prevalecer, 
ninguém importará zebu do Brasil. Se 
se souber que aqui existem possível­
mente 25 milhões de cabeça de gado 
com brucelose, haverá O terror. O ter­
ror da brucelose superará o terror da 
aftosa. 

O Sr. Arnaldo Prata - Permita di­
zer-lhe que a aftosa e r brucelose 
são processos eminentemente fáceis 
de controlar. Não é o caso relativo às 
doenças exóticas da índia. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Essas doenças surgiram agora 
na india? 

O Sr. Arnaldo Prata - Não. Não 
surgiram agora, mas não há como 

- justificar que nós corramos o risco 
novamente. Se nós tivemos a opor­
tunidade de nos livrarmos dela, por 
que vamos incidir num contra-senso 
de no momento querer fazer isso? 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Quando se radicaliza o proble­
ma, chega-se a essa conclusão: se nós 
podemos importar gado selecionado 
- porque agora eu estou concluindo 
que o depoente só é contra a impor­
tação por causa do perigo que cons­
titui para nosso rebanho o gado im­
portado, da índia, já não é mais por 
causa do choque de sangue ou refres­
camento de sangue, que foi objeto das 
suas considerações anteriores. 

O Sr. Arnaldo Prata - :f:sse é um 
aspecto negativo; êle também existe. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) -Se nós tivermos aqui, um a~­
biente onde o gado importado que é 
em pouca quantidade, êsse gado fôr 
selecionado, fôr testado, fôr provado, 
as restrições terão desaparecidO - é 
o que deduzo. 

Apenas há uma divergência de for­
ma: para mim, podendo~se importar 
gado selecionado - estou frisando 
bem isso - controlado, impedindo-se 
a penetração dos doentes e, se ex­
portando o gado bom, saudável. 

O Sr. Arnaldo Prata - Nêste parti­
cular estou de acôrdo. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - ... não vejo perigo. 

O Sr. Arnaldo Prata - Senador, fa­
ça-me o obséquio, conheço de hã mui­
to o seu trabalho e o seu interêsse pe­
los problemas nacionais. V. Ex.a tem 
um meio muito prático de aferir as 
suas observações: tôdas as exposiçóes 
de categoria elaboram um esquema 
de publicação em que figura um ca­
tálogo com a presença dos animais, o 
pêso dos animais. Por favor, desperte 
para o assunto, passe a analisar os 
catálogos de exposição. 

Observe o pêso dêsses animais que 
teríamos hoje selecionados para ex­
posição, no Brasil, e os que vêm de 
fora. É preciso acabar com êsse con­
ceito, todo mundo pode ser criador de 
zebu? Todo mundo pode ser criador 
de gado fino? Não pode, não Senhor! 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Mas eu não disse isso. 
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O ·Sr. Arnaldo Prata - De-me li­
cença. Mas, quando V. Ex.a se refere 
ao receio que teriam os importadores 
nacionais de importação, eu entendi 
exatamente isso. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Viim­
na) - € uma questão de ordem ecCJ­
nômica. 

O Sr. Arnaldo Prata -Não é de or­
dem econômica, é de ordem técnica, • 
de ordem genética que é preciso de­
finir. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Via.n­
na) - Acho· que se deve exportar o 
máximo e importar o mínimo. Estou 
argumentando assim. Estou declaran­
do que só admito a importação de g-a­
do cta· índia altamente testado, sau­
dável, em condições ótimas, depois 
de passarem por um período de está­
gio, para que não venha contaminar 
ou aumentar a contaminação que nôs 
já temos aqui até a raiva bovina 
possuímos. 

Não me impressiona o argumento 
do zebu de exposição que, na balança, 
pesa 900 quilos. No Rio Grande do 
Sul, vi outras raças pesando uma 
montanha de quilos. Mas quando 
vou ver o rebanho que está no campo, 
fico geralmente decepcionado. 

O Sr. Arnaldo Prata - Mas eu 
queria saber no campo da zootecnia. 
Permita-me dizê~lo: V. Ex.a, na sua 
argumentação, passa de uma concei­
tuação para outra, V. Ex.o. mantém­
se em um certo nível, depois desce pa­
ra outro terreno em que não tem con­
dições para discutir. 

Se V. Ex.a vê um animal numa ex­
posição que, através de um regime de 
superalimentação, estâ pesando, quer 
no Rio Grande do Sul ou aqui, eerito 
e tantos quilos, há de entender que 
o animal é portador de carga genética 
extraordinária e jamais vai conseguir 
isto com animais sem estas condições. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - O Senhor traz um indiano da 
índia, saudável, e o indiano deu o 
produto que a todos nós orgulha. 

O Sr. Arnaldo Prata - Deu através 
de um processo seletivo. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - li: o que estou dizendo. 

O Sr. Arnaldo Prata - V. Ex. a não 
tem na índia um serviço genealógico 

oficiaJizado com as condições de se­
leção. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Conseguiram-se vitórias espe­
taculares de zebus, de reprodutores 
que não têm realmente essas caracte­
rísticas de pedigrées. 

O Senhor é um têcnico de reconhe­
cida autoridade, mas não analisa 
cientificamente o problema. 

O Sr. Arnaldo Prata - Não. Eu dis­
cuto a parte sanitária. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Estamos de acôrdo. Em sínte­
se: importar o mínimo necessário. 
Mas importar em condições excepcio­
nais, encarando~se o problema da 
saúde do animal, verificando-se se 
tem condições, e só; e exportar o má­
ximo, também, em condições. 

O Sr. Arnaldo Prata - Nós apenas 
discordamos e eu respeito o seu ponto 
de vista. Já expus o meu, e V. Ex.a 
expôs o seu., Estamos em desacôrdo. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Quanto à questão do ICM, es­
tamos cem por cento de acôrdo. l!:ste 
é um assunto objetivo, o outro não. 

O Sr. Arnaldo Prata - ltste é o 
objetivo também. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Não, não é. Há duas correntes 
no Brasil. Não estou na radical da 
importação, nem da exportação. De­
vemos exportar e devemos importar. 
Esta é a minha tese. 

O Sr. Arnaldo Prata - Não sou da­
queles que radicalizam. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Sendo que eu não posso im­
portar, pois não tenho condições fi­
nanceiras. 

O Sr. Régis ~acheco - Penso que 
devemos importar conscientemente. 
Importar aquilo de que precisamos. 

O Sr. Arnaldo Prata - Mas, o se­
nhor sabe ... 

O Sr. Régis Pacheco (Sem microfo­
ne) 

O Sr. Arnaldo Prata - Gostaria 
muito que o Senhor, com êsse seu co­
nhecimento de pecuária imenso que 
tem, fôsse à índia. 

O Sr. Régis Pacheco - Mas ainda 
não tive oportunidade de ir à índia. 

O Sr. Arnaldo Prata - Lá há· muita 
coisa ruim. 

O Sr. Régis Pacheco (Sem microfo­
ne.) 

O Sr. José Feliciano (Sem microfo­
ne.) 

O Sr. Arnaldo Prata - Acho que 
pelo menos isso se deveria reconhe­
cer nesta altura: que o problema do 
zebu é o problema nacional. 

O Sr. Régis Pacheco - Há a ques­
tão sanitária, o remédio para isso, que 
encarece muito o animal, não há dú­
vida. Agora, importar desordenada­
mente, eu sou contra. Desordenada­
mente não. Sou um velho farejador 
de exposições e através das exposi­
ções é que tive a ventura de estabele­
cer conhecimento e considerá~lo no 
rol dos meus amigos. Não é como o 
Senador Aurélio Vianna, meu ilustre 
amigo e discípulo, que .assim me en­
vaidece muito. Talvez êle não conhe­
cesse as razões que nos lígam há bas­
tante tempo, que são mais estreitas, 
talvez, que as do Dr. Breno. O Dr. 
Breno é um grande admirador de 
V. s.a., mas eu também me inscrevo 
no rol daqueles que o admiram bas­
tante. 

O· Sr. Arnaldo Prata - Sínto-me 
muito honrado e muito envaidecido. 

O Sr. Régis Pacheco - Não há a 
ménor dúvida;· sei que V. s.a é um 
grande criador, um grande seleciona­
dor de raças, com uma experiência 
muito grande, um homem inteligente 
como acaba de revelar aqui. Nesta 
parte, dentro dêste pensamento, ins-. 
crevo-me do lado daqueles que não 
radicalizam no t.empo. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­

na) - l!: o que dizem os que andam 
lá pela índia. 

O Sr. Régis Pacheco - Não conhe­
ço a índia. Teria um prazer imenso 
se pudesse ir à índía. Creio que a ín­
dia - e digo de consciência -'deve 
ter muita coisa boa. Nesta hora, o in­
diano está lutando com dificuldades 
muitos grandes para continuar com 
seus plantéis, em face da ;reforma 
agrária, porque a reforma agrária 
acabou com a índia; dividiram-na 
tanto, de modo que aquêles mara,jás 
criadores de zebu, hoje, não têm maiS; . 
condições de criar o zebu. 
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Há muita coisa ruim. Estou de 
acôrdo. Chegou-se a êste ponto na 
pecuária zebuína. Não há dúvida al­
guma. lt obra exclusiva de nosso ho­
mem. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian· 
na) - Permitam-se uma interrupção. 

Em síntese, quero dizer que no dia 
em que fôr provado e que me prova­
rem que as fontes estancaram, que 
não precisamos de maneira alguma e 
não encontrarem~s na índia o bom, 
então não importaremos mais. 

Contudo, é melhor que o Dr. Arnal­
do Prata saia daqui com a impressão 
de que encontrou cidadãos sinceros, 
cidadãos que debateram, que expu­
seram seu ponto de vista e não qui­
seram apenas ser gentís. E em ques­
tões desta natureza não há gentile­
za. Foram expostos fatos. Há muitos 
que estão de acórdo1 comigo, e são sin­
ceros, como também há os que estão 
em desacôrdo, e são sinceros. 

Mas notem bem: importação e~ 
tênnos. lt bom frisar. 

Se ficar provado que não há neces­
sidade e as fontes se esgotaram, en­
cerrando o assunto, 

Tenho a impressão de que hoJe te­
mos zebu melhor que o indiano. 

O Sr. Arnaldo Prata - A impres­
são ê verdadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Pediria ao nobre Deputado 
Régis Pacheco passasse a presidir os 
trabalhos da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Regis Pache· 
co) - Em continuação aos nossos 
trabalhos, darei a palavra ao Sr. Re· 
latot Deputado Breno da Sllv~ira. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re· 
]ator) - Sr. Presidente, Srs. Membros 
da Comissão, de fato, foi das mais 
objetivas, a exposição que acabamos 
de ouvir, inclusive quando foi tão bem 
focado por V. s.a a luta da classe ru­
ral por um lugar ao sol, lugar pelo 
menos condigno com a tradição que 
sempre esta classe teve na vida eco­
nômica e social de nosso País. A meu 
ver, ioi o ponto mais crucial, mais sé­
Tio~ mais contundente da sua expo­
sição. 

Se ontem, aqui, ouvimos um gran­
de Líder de São Paulo, com a respon­
sabilidade de dirigente da maior or-

ganlzação rural daquele Estado, que é 
a FARESP, hoje tivemos a oportuni­
dade de ouvir também o porta-voz 
da maior organização do Triângulo 
Mineiro, que é a meca da pecuária . 
zebuína de nosso País, inclusive di­
zendo, com tôda. autênticidade, com 
tôda sinceridade, o que vem aconte­
cendo, realmente, nas diversas áreas 

' que atingem à vida rurícola do Bra­
sil. Marcou-me profundamente, no 
seu depoimento, essa posição assumi­
da por S. Ex. a, 'o Sr. Ministro da Fa­
zenda, inclusive quando se nega ao 
diálqgo, pràticamente, pelo que trans­
cendeu pela imprensa especializada 
rural dos órgãos de São Paulo. Ontem 
mesmo senti, no depoimento do dr. 
Luiz Bianchi, assim como hoje tam­
bém sentimos, que, apesar de tôdas 
as promessas que chegamos a 'ouvir 
aqui de V. s.a, que o próprio Minis­
tro da Fazenda concluía, nos debates 
que teve, com sua participação, pela 
injustiça do ICM, a injustiça dessa 
tributação. 

Então vejamos: há dois anos que 
se espera qualquer modificação. Mas 
se por um lado S. Ex.a assim afir­
ma, por outro lado o atual Ministro 
da Fazenda, homem de São Paulo, 
não tem sensiblli\lade alguma, pare­
ce mesmo que quer ouvir falar de tu­
do, menos da faixa de produtores, 
quer agrícolas, quer da pecuária de 
nosso País. ll o Ministro Delfim Netto. 
Essa tem sido a tônica de todos os 
nossos encontros com a classe rural. 
Por isso, se no's e fechado o diálogo 
com o Ministério da Fazenda, êle, 
num escalão superior, é o homem do 
dinheiro. é o homem do financiamen­
to, êle é o homem do Tesouro do Bra­
sil. Aqui não acontece como na Ve­
nezuela. Os venezuelanos, em conta­
tos, nos afirmaram que o crédito ru­
ral vai até 14 anos na Venezuela. Por 
outro lado, na minha passagem pelo 
México e pelo Peru, constatei que os 
períodos de crédito rural, natural­
mente de acôrdo com o investimento 
e sua finalidade, auxiliam de 4 a 10 
anos, isso tranqüilamente, sem ne­
nhum pistolão, sem interferências de 
qualquer espécie, como houve em cer­
ta fase do Govêrno Jânio Quadros, a 
presença do crédito rural junto aos 
plantadores de arroz, de feijão, etc., 
temos que reconhecer, naturalmente 
com a devida reserva, que se houve 
uma fase que os pequenos produtores 

ganharam esperanças - não sei se 
em Minas isto aconteceu assim 
foi essa. De fato, a Banco do Brasil 
modificou-se muito, naquela oportu­
nidade, junto aos pequenos fazendei­
ros, inclusive nesta faixa próxima a 
Brasília, houve financiamentos obje­
tivos, safras com garantia de. preços 
mínimos na hora certa, porque hoje 
ninguém sabe quando vem o pre­
ço mínimo. 

Fazendo estas considerações queria 
perguntar a v. s.a prímeiro sôbre o 
ponto de -vista de financiamentos, dos 
contratos agrícolas. A respeito de fi­
nanciamento do "BIRD", inclusive a 
que conclusões chegaram as homens 
de Minas Gerais a respeito das van­
tagens, ou não, dêsse financiamento 
que, aqui, foi criticado inclusive pelo 
próprio Presidente do Banco do Bra­
sil - S. Ex.6 demonstrou as maiores 
reservas para com êsse financiamento 
que, no seu ponto de vista, termina­
ria com juros tão altos que seria pre­
judicial ao nosso Pais. 

Assim, como pensa V. s.a - ho­
mem esclarecido e vivido que é na 11-
derança da grande área do Triângulo 
Mineiro? 

o Sr. Arnaldo Prata - Diremos ao 
nobre Relator que êsse problema. re­
lativo a financiamento, nós só costu-. 
mamas analisar uma vez que temos a 
oportunidade de sentir os efeitos das 
disposições. 

Tive oportunidade de ouvir o Minis­
tro Del!lm Netto, em Belo Horizonte, 
em que S. Ex.a fêz a afirmativa, que 
é verdadeira, de que a oferta de cré­
dito é muito grande para o setor 
agropecuário. 

Ocorre, no entanto, que é preciso 
que se faça uma observação em tôr­
no disso. Digo ao nobre Presidente 
desta Comissão, com tôda a sinceri­
dade - e os senhores não me inter­
pretem mal, achando que sou um 
daqueles que não precisam de finan­
cia!l}.ento ou de crédito - mas se me 
oferecessem crédito, no momento 
atual, eu não o quereria, porque o 
negócio está ruim. O meu negócio é 
a pecuária, é o gado. 

Então, eu quando penso que tenho 
que assumir um compromisso, eu 
quando penso que tenho que pagar 
aquêle compromisso com o produto 
do meu trabalho, que ha de ser rever-

.. 
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tido com aquêle crédito, chego ~ con­
clusão que é uma insensatez assumir 
êsses compromissos, vendendo o be­
zerro a 70 e a 80 cruzeiros, vendendo 
a saca de arroz a 20 cruzeiros, sujeito 
ao ICM. 

Eu imagino que qualquer produtor 
rural sensatamente não deveria as­
sumi!-' compromissos dessa natureza, 
adquirindo maquinaria especializada, 
adquirindo tratores, essa coisa tôda, 
ao preço em que está, aos preços, 
através dos quais êle terá que pagar 
êsses compromissos, eu acredito que o 
verdadeiro produtor rural· não deva 
querer assumir tais compromissos. 
Agora, há o insens~to, há o que níio 
pensa, há aquêle que tira aqui e apli­
ca ali, mas, nem nesse sentido acho 
que ainda valha a pena. 

Está aí o CONDEPE, também não 
serve, porque como posso adquirir um 
crédito, no caso de 500 matrizes para 
pagar? Evidentemente) se sou um ho­
mem que vai lançar mão daquele cré­
dito, eu tenho que pensar em pagar 
aquilo com o produto do meu traba­
lho. Eu vou então adquirir 500 matri­
zes, através cte financiamento que é 
muito bom, que é muito longo, os ju­
ros são môdicos, para pagar venden­
do o bezerro a 80 çruzeiros, Sem. ofer­
ta, num mercado frouxo, relachado? 
Não posso. 

Dentro do juro que aí está, dentro 
dos juros comerciais, êles são módicos. 
Então, o Ministro Delfim Netto faz 
uma afirmativa real. Há uma dispo­
nibilidade de crédito, hã uma oferta 
de crédito. Mas, eu acredito que o 
homem sensato, o homem que pensa 
em assumir compromisso e pagá-lo 
com o produto do trabalho, não deve­
rá assumir o crédito nas condições 
propostas aí. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Fugindo um pouco da. parte 
esp€cífica do zebuíno, não resta dúvi­
da de que Minas Gerais é detentor, 
talvez, da maior bacia leiteira. do 
Brasil, e, a cada dia que passa, ob­
servamos que há um !inimigo perma­
nente da pecuária leiteira brasileira, 
representado por essa dádiva, bon­
dosa, dos nossos amigos dos Estados 
Unidos da América, que é essa esmo­
la do leite em pó. 

Acontece, então, que, no Brasll, em 
Minas Gerais, o preço do leite, pare-

ce-me, principalmente na safra lei­
teira, no tempo das águas, continua a 
ser inferior àquele de há doze anos. 

lt algo constrangedor, desmoraliza­
dor para todos nós brasileiros, inclu­
sive porque o próprio Govêrno, o Mi­
nistério da- Saúde, o Ministério da 
Educação e Cultura, as Secretarias 
dos Estados poderiam adquirir o l~ite 
in natura, para a merenda escolar, 
fazendo com que a produção leiteira 
nativa, de nós, brasileiros; tivesse 
permanente saída e a preço que, real­
mente, possibilitasse uma segura ori­
entação, na reglão produtora, a cen­
tenas e milhares de fazendeiros do 
Brasil. 

A medida que os dias passam, mais 
se restringe a ·área daqueles que se 
dedicam à produção de leite, diante 
da crescente problemática dessas im­
portações, dessas dádivas, enfim em 
virtude dêsses acôrdos internacionais, 
quando as Secretarias dos Estados, Os 
Ministérios. competentes, os órgãos do 
Govêrno poderiam fornecê-lo como 
merenda escolar - merenda escolar 
que é, hoje, uma faixa imensa de in­
vestimentos caída do céu - inclusi­
ve com misturas diferentes que são 
dadas às crianças em todo território 
brasileiro. 

Gostaria, então, que V. s.a., que dew 
ve receber muitas queixas e, pela sua 
liderança, deve ser um verdadeiro 
muro das lamentações nessa área, 
nos: desse alguma notícia sôbre fa­
zendeiros mineiros, nesse sentido. 

O Sr. Arnaldo Prata - Permita­
me, nobre Deputado, dizer que tenho 
uma dó profunda de quem vive nas 
bacias leiteiras_ do Pais. :É o pior ne­
gócio em matéria de agropecuária. Se 
V. Ex.a. quiser verificar pessoalmente, 
vá ~s bacias leiteiras de Minas e São 
Paulo e verã uma área da maior po­
breza nesse setor agropastoril bras i­
leiro. 

O problema do leite assume· pers­
pectivas muito sérias. Ninguém pode 
impedir que os governos americano, 
holandês e outros, amanhã, ·por qual­
quer razão, resolva doar uma gran­
de quantidade dêsse ou daquele pro­
duto ao Brasil. 

O que de grave ouvi, e que me es­
tarreceu, nesse encontro que tive em 
Belo Horizonte com as classes pro­
dutoras, com representantes de to-

dos setores financeiros de Minas Ge­
rais, do Governador Israel Pinheiro 
e seu Secretariado e do Ministro Del­
fim Netto, !oi acusação feita péla 
União das Cooperativas de Minas no 
caso da aquisição de leíte em pó, por 
parte do Govêrno brasileiro ao Go..::­
vêrno da Dinamarca, com rotulagem 
brasileira, e isto causou também ao 
Ministro Delfim Netto uma estranhe­
za muito grande, mas o Presidente 
da União das Cooperativas teve o cui­
dado de levar ao Ministro Delfim Ne­
tto uma embalagem de leite em pó, 
comprado pelo Brasil, da Dinamarca, 
com rotulagem em português, e o 
manifesto do navio que deveria des­
carregar essa carga no pôrto de Sal­
vador. Afirmou o Ministro Delfim 
Netto que tinha desconhecimo do fa­
to e pediu exame de vista e acolheu· 
o manifesto, e disse· que iria tomar 
providências neste caso. 

Então eu acho êsse negócio do leite 
um péssimo negócio. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re· 
!ator) . - Eu já tínha acenado com 
a possibilidade de aqui comparecer 
unt dos maiores pediatras brasileiros, 
inclusive hoje é um dos homens de 
maiores responsabilidades na direção 
da Legião Brasileira de Assistência, o 
professor Rinaldo Delamare, a meu 
ver uma das maiores autoridades em 
pediatria, em puericultura em nosso 
País, e um profundO conhecedor da 
importação do leite, Inclusive pela 
sua presença em vários conclaves in­
ternacionais do FISI, nos Estados 
Unidos e, por duas vêzes em que che­
fiou a Delegação, já com o advento 

·da Revolução que está aí, êle. em sinal 
de protesto se retirava, diante da hu­
milhação dos convênios que tinham 
de ser assinados com êsse · plano de 
merenda escolar, à taxa de fome que 
existe no Brasil, porque a sua pÓsfção 
foi de brasileiro conhecedor profundo 
de sua Pátria. 

Parece-me que se lembrava a sua 
presença, nesta Comissão, até o fim 
de seus trabalhos, para só falar sô­
bre importação de leite e problema 
de leite no Brasil. 

Eu queria antes de me retirar, pois 
terei que embarcar às 6,112 horas, fa­
lar sôbre o crédito porque inclusive 
parece-me aquilo que foi assinada 
pelo Banco Central, de finaneiame~­
to dos Bancos particulares, com a 
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famosa . Cédula Rural Pignoratícia, 
não vem sendo executado. 

Perguntaria Se os Bancos mineiros, 
nas diversas cidades do interior, de 
Minas, estão realizando êsse finan­
ciamento. Ouvi na primeira arranca­
da, quando foi posta em vigência es~ 
sa oiientação. surgiu de fato algum 
financiamento - mas tenho procura­
do os Bancos - mineiro e encontro 
sempre evasivas. - que não começou 
ainda, etc. Ainda há poucos dias per­
guntava eu a um gerente de Banco, 
meu amigo, e êle me respondeu que 
"houve, por uma semana, mas nin­
guém apareceu e nós encerramos." 
Isso é -até uma espécie de aceno de 
esperança para o pequeno financia­
mento - não o grande - que sabe­
mos que o que tem um fazendeiro de 
Minas, do Espírito Santo, da Bahia, 
de qualquer lugar - êle tem que se 
valer do Banco indígena, do-...minei­
ro, do baiano. E desde que essa ori­
entação fôsse levada a rigor, have­
ria uma espécie assim de desafôgo. 

Então, eu perguntaria: qual é o 
comportamento dêsses Bancos, na 
área mineira, principalmente no se­
tor de crédito da Cédula Pignoratí­
cia? 

O Sr. Arnaldo Prata - Posso ta­
lar a respeito da minha região. Real­
mente funciona o financiamento pe­
la Cédula Pignoratícia, quando se re­
vende arroz, milho, a firma comercial 
estabelecida. É um problema tranqüi~ 
lo; embora sendo o v~ndedor o ava­
lista, o responsável por aquela tran­
sação, êle o faz tranqüilamente por­
que é feito para elemento conhecido. 
Mas no caso de pecuária não tem 
correspondido, mesmo porque fica-se 
com receio, quando as transações são 
feitas para outras áreas, com elemen­
tos de outras regiões, de assumir o 
compromisso de avalizar aquêle clien­
te, aquêle comprador. 

De qualquer sorte é um elemento 
positivo e eu creio que não tem tido 
maior significação, talvez devido à 
ausência de uma campanha maior de 
esclarecimento. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Quero, neste momento, ser 
breve, para evitar repisar certos as~ 
suntos por demais debatidos nesta 
Comissão, porque quero deixar na mt~ 
nha mente a impressão magnífica da 

síntese exposta por êste grande téc­
nico, líder que ora nos visita, que 
de fato tem uma grande responsa­
bilidade na sua posição de liderança-, 
inclusive quando há poucos dias essa 
liderança era consolidada com sua 
presença no Paraguai, no julgamento 
de bovinos daquele país amigo e ape­
nas queria que, antes de encerrar as 
minhas perguntas, êle nos dissesse o 
que sentiu, o que assistiu na organ1-
zação pecuária no Paraguai se êles já 
caminharam, se já a tingiram não digo 
o estágio elevado de uma Uberlândia, 
que é meta difícil, porque achO que 
é a maior exposição do mundo no que 
diz respeito a bovinos. Mas pergunto 
se em matéria de seleção, de organi­
zação, de avanço zootécnico, qual a 
impressão sôbre o Paraguai, a mais 
autêntica que possa dar para noss!J 
conhecimento. 

O Sr. Arnaldo Prata - Sr. Relator, 
devo ser breve já que V. Ex. a tem que 
partir para o Rio de Janeiro daqui a 
poucos instantes. 

. Direi a V. Ex. a que me impressionou 
muito o aspecto da pecuária do Pa­
raguai. 

Ali se tem muita vontade de acertar 
e de implantar uma pecuária raciona­
lizada. Contudo, o que ali ainda se 
observa é uma preocupação muitn 
grande com o problema de experi­
mentos com as diferentes raças, prin­
cipalmente européias. 

Muito gado está sendo experimen­
tado e testado, e embora tenha acei­
tação muito grande no Paraguai -
e êste é o aspecto com referência ao 
que nos interessaria - a l'aça Ze­
buína, é o Nelore que tomou conta do 
Paraguai. 

Tive oportunidade de ver ali ani­
mais bons que poderiam estar presen­
tes a exposições nossas de categoria. 
ou de figurar em plantéis bem cons­
truidos, no Brasil. 

O interêsse dos paraguaios pelo Ne­
lore é muito grande. O Paraguai soli­
citou ao Brasil que se determinasse a 
ida de missão técnica nossa para ori­
entar ali a criação do serviço genea­
lógico. Isto fizemos com prazer e hon­
ra muito grandes, enviando para lá 
dois técnicos capacitados que percor­
reram as regiões criadoras do Para­
guai e ali implantaram um serviço de 

registro semelhante ao que executa­
mos no Brasil. 

Estamos certos de que o problema 
do Paraguai ainda é um problema as­
sim, um pouco mais de vontade que 
os paraguaios têm, porque é evidente 
que lhes faltam recursos próprios. O 
Paraguai é um país, todos sabemo:s, 
pobre mas que tem uma elite de cria­
dores que se preocupa muito com o 
problema de melhoramento da pecuá­
ria. Mas, há um outro aspecto tam­
bém. .:€sses criadores, cada um, de­
fende o seu prato. Êsses criadoreS' 
pensam em adquirir, no Brasil, o qui:' 
de melhor possam. E uma vez levados 
para lá, êles, então, criam óbices a 
outros criadores menores que venham 
cá adquirir também animais, a exem­
plo do que êles fizeram. Mas, isto é 
uma situação que nós achamos tem­
porária, porque o zebu vence frontei­
ras. ~les têm mantido um intercâm­
bio muitO grande conosco. Têm visi­
tado as nossás exposiç-ões, não só em 
Uberaba, como várias exposiçóes no 
Brasil. Estão muito identificados com 
êste nosso problema. E ninguém vai 
conter mais o interêsse que estão ten­
do pela importação de animais d::t 
Brasil. Acredito que, embora com es­
saS restrições financeiras que o pró· 
prio país, o Paraguai, oferece, se cons· 
tituirá num mercado também promis· 
sor para nós, dentro das limitações 
naturaiS das possibilidades dêles. De 
sorte que êste é assim, em linhas gP.­
rais, o aspecto da pecuária no Para­
guai. Predomina o Nelore, Tivemos 
oportunidades de ver poucos animais 
Gir, e de má qualidade. Mas, o inte­
rêsse pelo Nelore é muito grande. 
Grande mesmo. E acreditamos que 
êles vão, aos poucos, aumentando êsse 
interêsse, e que, dentro ·de pouco tem­
po, estarão, a exemplo de alguns que 
já o fizeram, adquirindo novas levas. 
daqui para lá. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Satisfeitos. Quero aqui ape­
nas, terminando, pedir ao Dr. Prata 
que leve a nossa mensagem, princí~ 

palmente, dêste grupo de Deputados 
e Senadores; V. s.a assistiu," ontem &. 
noite, ao entusiasmo, principalmente 
verificou o alto grau de responsabi­
lidade que vem sendo o denominador 
comum de nossos trabalhos. 

E que leve esta mensagem princi­
palmente de nossa esperança de con-

I 

~ 
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tarmos com apoio do Triângulo P..a 
oportunidade da entrega das nossas 
conclusões ao Poder Executivo, inclu­
sive ainda das conclusões do Relato:· 
e dos sub-relatores. Não poden:os 
prescindir da colaboração, principal·· 
mente da do Triângulo, do conheci·· 
menta que possuem e da alta autori­
dade que é marca conhecida por todo.s 
para, num trabalho dêsse tipo, poder, 
nesta conclusão, quando fôr concate­
nado o resultado de tôdas essas pes­
quisas, têrmos mais uma vez não só 
sua presença e depoimento, mas sua 
presença realizando conosco, para que 
nenhuma falha possa surgir e seja pe­
lo menos o pensamento de todos para 
que êsse apoio se faça sentir por oca­
sião dessa pressão que reclamava on­

-tem da organização rural brasileira, 
no sentido .da conquista de novos ru­
mos e novos destinos para essa faixa 
de produção em nosso País, quer seja 
agricola, quer seja pecuáriá. 

Parabéns a V. s.a 
O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­

na) -Vou suspender um pouco noss~ 
reunião. Nosso visitante vai ser um 
pouco complacente conosco, pois e~~ 

tamos em hora de expediente. 

(Suspende-se a reunião, às 18 
horas e 10 minutos. Reabre-sf~ a 
reunião, às 18 horas e 25 minu­
tos.) 

O Sr. José Feliciano (Início sem mi­
crofone.) -

. . com a abertura da exportação 
em grande escala para os países suJ .. 
americanos, ou da América do Norte 
ou de qualquer parte do mundo, essn 
abertura está sendo em grande es· 
cala de reprodutores zebuínos, senão 
ameaç~ria o futuro da nossa própria 
pecuária porque temos cêrca de 80 
milhões de zebuínos e, .então, dentro 
dêsse quantitativo, devemos ter, pelo 
menos, a metade de matrizes. E essas 
111atrizes proporcionalmente irão pre­
cisar de um número muito grande de 
reprodutores. De maneira que quería-. 
mos ouvir se temos capacidade tam­
bém para reproduzir para o mercado 
interno e o mercado externo. 

O Sr. Arnaldo Prata - Ilustre Se­
nador, ·eu responderia a V. Ex.a da. 
seguinte maneira: a pecuária brasi­
leira, no momento, se encontra num 
dos pontos mais críticos que ela po­
deria ter atingido. 

De sorte que, esta perspectiva de 
exportação abre um alento muitA) 
grande para o criatórlo. Se V. Ex.~'~ 

tem em princípio, ou se pergunta a 
mim se ·eu tenho em princípio ês.-"'>e 
receío, eu direi que poderei passar a 
tê-lo; no momento, não porque estou 
vendo nisto um grande estímulo. Se 
a válvula se abre, se há perspectiva, c 
que quero fazer? Quero aumentar mell 
criatório, quero controlar meus ani­
mais, quero registrar mais, quero ex­
portar, quero vender, quero ganhar 
dinheiro. 

Nessa primeira fase em que temos 
o compromisso da cessão de 5 mtl 
animais à Venezuela, entendo estar~ 
mos perfeitamente enquadrados no 
disponível. 

O problema de receio, o problema 
do que poderá acontecer será para c 
futuro. Depois poderemos aferir se os 
estímulos recebidos compensarão ou 
não a exportação de levas maiorP.a 
ou se deveríamos parar ali. Contudo, 
a esta altura, já teríamOs experimen­
tado uma reação do mercado intern0. 
excelente para zebuinos e para reptO· 
dutores de maneira geral. 

Os animais vendidos para outras 
nações poderiam - e podem - me­
lhorar perfeitamente nosso rebanho 
Talvez seja reflexo do incentivo da 
exportação. 

Criador que, no momento, apenas 
pensa no gado de criar, amanhã po. 
derá perceber, através das perspecti­
vas de exportação, se é bom negócio 
e adquirirá reprodutores que, no fu · 
turo, engrossarão o potencial brasilei­
ro, relativamente ao problema da ex­
portação. 

O Sr. José Feliciano - Entendendo 
que, no momento, não constitui gran­
de problema o número de reproduto­
res para exportação externa, de vez 
que a maior preocupação é a sobrevi­
vência da própria pecuária. Nós per­
guntamos, então, se a exportação de 
reprodutores para outros países podP 
ser rigorosamente controlada quanto 
à parte de qualidade. 

O Sr. Arnaldo Prata - Pode. A per­
gunta de V. Ex.a é de uma oportu­
nidade enorme e me dá, neste mo­
mento, ocasião para trazer ao conhe­
cimento desta Comissão os têrmos Ó'J 

convênio que nós estabelecemos com 
o Ministério da Agricultura. 

l!:stes têrmos definem muito bem <:~. 

responsabilidade do país importador 
e do país exportador, de mB.neira qu€'. 
os interêsses do Brasil estão muito 
bem resguardados nestes têrmos. 

Passaria a dizer a V. Ex.a como é 
que funciona atualmente o sistema de 
exportação. No caso específico, a Ve­
nezuela, porque muitas vêzes se fa­
la e eu quero aqui fazer uma nota 
de Jouvor à ação do Ministério da 
Agricultura, através do Setor de De­
fesa Animal ou do Escritório da 
Produção Animal, neste processo. 

As exportações que tinham surgido, 
nestes tempos, eram exportações de 
iniciativa particular. Muitas vêzes, o 
criador no Brasil, desejando faz'"!r 
uma transação, partia para lá. Ele 
mesmo ia, levava o que queria, assu­
mia tôdas as responsabilidades de ris­
cos no setor sanitário e mesmo no 
setor financeiro, porque houve muitad 
exportações em que o prejuízo foi in­
tegral; então isso tudo ocorreu e ad­
mitimos mesmo que muita coisa ruim 
foi levada para lá. Foi péssima mos­
tragem do que temos aqu~. De sorte 
que o Govêrno bfasileiro, através do 
Escritório da Produção Animal, resol­
veu então entrar nessa parada para 
determinar e defender a posição da 
pecuária brasileira e dos criadores 
brasileiros. 

É preciso que entendamos aqui ~ 

seguinte: no caso específico da ve. 
nezuela êsse nosso zebu vai concorrer 
com animais de alta linhagem que 
ê1es têm lá .. Então, se levarmos para 
lá um contingente muito pobre, ra­
cialmente, êsse contingente va1 ficar 
numa situação muito crítica. Daí a 
penetração do Govêmo brasileiro nes­
se setor e definindo através dêsse es· 
quema de convênios, que foram esta­
belecidos em linhas gerais da seguintP. 
maneira: o exportador da Venezueta 
que desejar importar anímais, hoje. 
do Brasil, vai ao Ministérío da Vene­
zuela e consegue, através da sua ex­
posição lá, compromisso do govêrn<J 
venezuelano para exportação. De po::::­
se dessa autorização êle vem ao Bras~l 
e entra em contato com o grupo de 
coordenação da pecuãria, do qual 'fa­
zem parte a CACEX, o Ministério da 
Agricultura, através do representante 
do Sr. Ministro, e a Defesa Sanitária 
Animal. 
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Então, no Rio de Janeiro, êsse ele­
mento recebe tôda a orientação rela­
tiva ao problema de cambial: tran­
sações, exigências de defesa sanitária, 
compromissos que êle tenha de assu­
mir com a aquisição que êle faz aqu;, 
enfim tóda sàrte de informações que 
o orientem no sentido de que esteJa 
capacitado a fazer negócios. 

·:-Pôsto isso, êle se dirige à Associação 
Brasileira de Criadores de Zebu, ond9 
nós· colocamos à disposição dêle -
isso fazemos questão de frisar, cob. 
camas mesmo, pois a nós interessa 
vender zebu 'do Brasil e não vender 
zebu do Paraná, da Bahia ou de Ube­
raba, interessa-nos vender zebus do 
Brasil, temos um serviço genealógico 
- -~ relação dos criadores existentes, 
a relação dos animais que êle con­
trola e registra, porque o convênio 
prevê,_ o sistema prevê, o acôrdo prevê 
que só podem ser exportadas 3% daR 
fêmeas controladas ou registradas no 
ano anterior e 30% de machos con­
trolados ou registrado~ no ano ante­
rior, de cada criador. Então, êsse im­
portador tem consciência dó anim-il 
que pretende comprar. Munido dessas 
orientações, através da Associação 
Bfasileira dos Criadores de Zebu, ê!e 
sai. pe_lo Brasil, olhando, inspecionan­
do, f~zet:tdo transações. Não temos 
nada com isso, êle vai sOzinho com 
os e~ementos que nós pudemos lhe 
dar. Feita a aquisição, êle solicita ao 
Ministério da Agricultura o laudo zo­
otécnico. Êsse laudo é feito através 
de um técnico das secretarias de pro­
d':lçáo, do técnico do Escritório da 
Produção Animal e um elemento da 
As~oc~ação Brasileira dos Criadores de 
Zebu que designamos. Então, fazemos 
um~ inspeção local dos animais, na 
fazenda. Constatado que o animal que 
está em fase de transação seja con­
siderado de elite, êle não pode sair 
do País. Então damos um laudo zo­
otécn1co contrário à exportação da­
quele animal, seja êle macho, ou seja 
êle fêmea. 

O Sr. José Felicíano - Esta conrlJ­
ção. não está inscrita na classe I, 2, 
ou 3? 

·o ,Sr. Arnaldo Prata- Está no bom 

• muito bom. 

O Sr~ José Feliciano- O-muito bom 
pac:te~ser exportado? 

O Sr. Arnaldo Prata - Não pode 
porque é considerado animal de elite. 

O Sr. José Feliciano - A classifica­
ção, impllcitamente, jã o elimina? 

O Sr. Arnaldo Prata - Exato. Ocor­
re, também, que, às vêzes, o senhor 
tem um animal que foi, reg·istrado 
cedo, prematuramente, mas dentro 
das condições que se exigem para re­
gistrar êsse animal. Pois bem, por um 
processo evolutiva, pode êsse animal, 
que foi registrado, digamos, prematu­
ramente, adquirir características que 
o tornam muito bom. Não é comum, 
é o caso em que dizemos que o animal 
melhorou multo. Ocorre, também, que 
pode o animal piorar-. No seu processo 
de desenvolvimento pode ocorrer uma 
involução: o animal, de um certo mo­
mento em diante, pode começar a 
perder aquelas características que o 
classificavam numa boa colocação. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) -Realmente, verifica-se às vêzes 
que um animal com excelentes .carac­
terísticas, a pouco e pouco, vai 1nvo­
luindo, vai perdendo aquelas caracte­
rísticas excepcionais. 

O Sr. Arnald.o Prata. - Quando o 
senhor Chega na fase de um animal 
jovem, que são aquêles com menos de 
24 meses, controlados, então o senhor 
vai-se basear em que? 

O senhor vai, muitas vêzes, se ba­
sear na genealogia daquele animal. 
Então, o senhor vai dizer: êsse animai 
tem que melhorar. 

l!:ste é o objetivo da Comissão que 
faz a inspeção técnica. Então vai di­
zer:· êle tem que melhorar porque ~ 
filho de fulano, neto de sicrana, e as­
sim por diante, É um animal const­
derado nesta faixa ínesmo, um animal 
de elite: 

Então, nesse sentido é que funciona 
o processo de venda, de exportação 
para a Venezuela. :Esse convênio, êsse 
acõrdo foi feito pelo Govêrno brasi­
leiro e pelo Govêrno da. Venezuela. 

De sorte que eu acho que estão per­
feitamente resguardados os interês.ses 
nacionais, com referência à exporta­
ção dêsses animais. 

O Sr. José Feliciano- Sr. Presiden­
te, estamos perfeitamente satisfeitos 
e a nossa preocupação era esta Que 
acabamos de expor. 

O Sr. José Guiomard - Sr. Presi­
dente, vou ser breve. Também consi­
dera que a hora já está adiantada, 
mas, gostaria de perguntar ao Presi­
dente da Associação de Criadores de 
Gado Zebu se êle tem notícia de ou­
tras negociações com países andinos, 
a re:speito da exportação de reprodu­
tores. 

O Sr. Arnaldo Prata - A Bolívia 
está solicitando agora - alíás, não 
é a Bolívia, é uma firma brasileira es­
tabelecida em Mato Grosso - passarl 
& Cia. ~, autorização para exporta­
ção de .10 mil fêmeas consideradas de 
baixa mestiçagem. Quer dizer, êsse é 
um animal que não é nem registrado 
nem controlado. É êsse animal que o 
Deputado Régis Pacheco, simplesmen­
te ao ouvir-nos dizer assim, já está 
capacitado a entender o que seja ês~e 
gado. 

O Sr. Jos~ Guiomard- Aí, a expor­
tação não tem contrôle nenhum, a 
exportação é independente dessa Co­
missão? 

O Sr. Arnaldo Prata - Será feito 
o laudo zootécnico, bem assim cum­
pridas as exigências de quarentená­
rio, caso a Bolívia queira. Ela pode 
querer e exigir, o problema é dela 
de exigir o quarentenário para êsses 
animais, ou não. 

Parece-me, nobre Senador, que ela 
não vai exigir. Ela quer simplesmente 
o atestado de vacinação antiaftosa e 
o exame de brucelose, e, independente 
disso, o laudo zootécnico irá ser feito 
para se saber se êsses animais são 
realmente considerados de baixa mes­
tiçagem. 

:E:sses animais considerados de baixa 
mestiçagem, podemos resumir no se­
guinte: todo êsse gado que vamos en­
contrar na maioria dos pecuarista~ 

que criam aquilo que nós denomina-
mos o gado de criar. · 

O Sr. José Guiomard - O zebu de 
Uberaba já chegou até a Amazônia, ao 
Acre. Essa política de maior distri­
buição da zebu, no Brasil, tem inte­
ressado à Associação? 

O Sr. Arnaldo Prata - Extraordl­
nàriamente. 

O Sr. José Guiomal'd - Ela tem 
feito alguma coisa nesse sentido? 

O Sr. Arnaldu Prata -· Multo. · 
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Critica-se, muitas vêzes, o interme­
diário, êsse homem que está entre o 
produtor e o consumidor. Realment,e, 
ná maioria das vêzes, é elemento per­
nicioso, mas, em matéria de zebuínos, 
temos de reconhecer e prestar uma 
homenagem ao mascate do gado zebu 
que realiza o comércio com o gado 
zebu. · 

~sse homem, ê do seu conhecimen­
to, percorreu o Brasil inteiro a casco 
de burro ou de cavalo, superando tô­
das. dificuldades e intempéries, para 
vender o zebu a quem não conhecia a 
raça, não sabendo se o indivíduo que­
ria .comprar ou se iria pagar, enfim, 
êsse homem fêz a implantação do 
zebu em todo o Pals com risco pró­
prio, ausentando-se de casa, do con­
fôrto da família, à busca, evidentP.­
mente, do ganho do dinheiro, mas êle 
difere, em mentalidade, do mascate 
comum. Falo à vontade porque não 
sou mascate de zebu, sou um produ-. 
tor. ~sse homem disseminou o ga<i'o 
zebu. 

O Sr. José Guiomard - Vai busca.J:" 
o gado onde tem para levá-lo onde 
não tem. 

O Sr. Arnaldo Prata- Exatamente-. 
Hoje, éle faz isso de caminhão. Saem 
de Uberaba, mensalmente, cérca do:! 
100 caminhões de repfodutores. 

O Sr. José Guiomard - l!:sses ca­
minhões destinam-se a todo o Bra~.i:l 

ou sOmente ao Estado? 

O Sr. Arnaldo Prata - Vão para 
todos os Estados. Ainda há pouco, a 
exposição de Belém .. no Pará, foi mu­
niciada, em grande parte, de repro­
dutores levados pelos mascates q1w 

os compraram em diferentes ponti'JS 
do· País. E na exposição de Belém 
houve uma compensação financeira 
muito boa. O mascate enfrentou a 
Belém-Brasília, vendeu o seu gado e 
voltou para buscar mais 5 ou 6 cami-
nhões. ' 

Por outro lado, a nossa entidade 
procura exec1,1tar. os serviços de re­
gistro através de todo o território. 
Nós temos como delegadas nossas: 
em Belêm, a Associação Nortista de 
Criadores; em Pernambuco, a Socle­
dade Nordestina dos Criadores; o 
Instituto Pecuário da Bahía, do Depu­
tado Régis Pacheco; a Sociedade Ru­
ral Brasi~eira de São Paulo; a Sacie-

dade Rural do Norte do Paraná, de 
Londrina. 

Independente disso, temos 3 filia­
das a nós, a de Aracaju e mais duas 
no Brasil, e presentemente estamos 
desenvolvendo êsse processo de pre­
sença nossa, através da instalação de 
escritórios técnicos. Instalaremos em 
Belo Horizonte, para ser atendida es­
pecificamente a área de Minas Ge­
rais, um escritório técnico da Asso­
ciação. Estamos cuidando de insta­
lar em Goiás, para atendimento es­
pecífico de Goiás, outro escritório 
técnico onde os criadores serão aten­
didos sistemàticamente, duas vêzes 
por ano independente de solicitação 
para contrôle e registro. Pretendemos 
instalar, antes da exposição de maio, 
um escritório técnico, com funcioná­
rios .treinados em Uberaba, com ve­
terinário e ·agrônomo, em Mato 
Grosso. 

O Sr. José Guiomard - A Associa­
ção funciona sempre por conta pró­
pria ou tem alguma vantagem ou sub­
venção da parte do Govêrno? 

O Sr. Arnaldo Prata - Eu gostaria 
de dar outro subsídio, embora o 
adiantado da hora. Acontece o se­
guinte: em 1971, dia 30 de agõsto de 
1971, vai ser encerrado o processo de 
registro de zebuínos em regime de li­
vro aberto. 

Então, só passaremos a registrar 
animais filhos de pais e mães regis­
trados, portanto só passaremos a re­
gistrar animais controlados. Isso cria 
o sistema de livro fechado. 

O alcance. dessa medida é muitci 
grande, porque; primeiro, é a mani­
festação dos criadores do Pais que, 
reunidos em nosso Conselho técnico, 
deliberaram e quiseram assim. Só po­
deria ser feito através da manifesta­
ção dos criadores do BrasiL 

Qu~ndo 'se diz que a maioria dos 
criadores quer importar gado da ín­
dia, não é verdade, porque se a gran­
de maioria pensasse dessa maneira, 
jamais se manifestaria pelo fecha­
mento do registro em regime de li­
vro aberto. 

A partir de 1971, todo animal que 
vier da índia ou zebuino não terá 
registro, será pior apenas para quem 
comprar. 

tsse proc~sso qo fec}mmento do 11-, 
vro de registro cronológie:o. irá criar:,, 

dentro da sistemática do registro, um 
serviço técnico, onde passaremos a 
ter a genealogia do animal como um 
processo realmente Jnformativo e que. 
passe a significar alguma coisa de 
poSitivo para o criador que pretende 
desenvolver o processo de melhora­
mento zootêcnico. Porque, atualmen­
te, através do processo de registro de 
livro aberto, podemos admitir cons­
tantemente a entrada de animais que 
foram registrados e que não são con-~ 
trolados no processo de formação dos 
rebanhos dos diferentes criadores. 

A partir de 1971, então, o criador 
terá essas informações, essa genea ... 
Iogia e isso vai pesar para êle. 

De sorte que, com êsse empenho 
que estamos tendo, a Associação Bra­
sileira recebe· e vai ser incentivada, 
agora, êsse apoio que os órgãos fe ... 
derais, o Ministêrio da Agricultura ·dá 
à entidade, em matéria de verba·. 

Mas, eu diria a V. Ex.a, por exem­
plo, que a verba é muito pequena pa ... 
ra a execução dêsses serviços. Eu ain- · 
da há pouco solicitava o empenho do 
nosso prezado, ilustre e distinto ami­
go e colega dr. Jorge Nobre da Costa 
para que se entendesse com o Dr. 
Conceição para que liberasse uma 
verba da ordem de 30 mil cruzeiros 
novos, para fazer ·êsse serviço de re­
giStro no País intetro. Essa verba vat 
ser concedida, dado o empenho que 
o Ministério tem de acelerar êsse 
processo de registro, e na divulgação 
ampla desta medida. 

Além disso, estamos trazendo, nes~ 
ta nossa vinda a Brasília, um traba­
lho elaborado pela nossa equipe de. 
técnicos do Serviço de Registro, que 
dá um nôvo sentido ao serviço de re- · 
gistro genealógico, porque - não sei 
se os Srs. estão capacitados a adml ... 
tir - êle é, em síntese, um cartófio 
de registro civil. 

O Sr. José Guiornard - MudandÓ 
só a mercadoria ... 

O Sr. Arnaldo Prata - Mudando só 
a mercadoria, mas os casamentos, os' 
acasalamentos, os noivados conti ... 
nuam existindo. De sorte que passa ... 
remos agora a um trabalho que es­
tamos fazendo no MjnJstério, a uma. 
fase que é a das Provas zootécnicas, 
Estamos partindo para o contrôle·lel­
teiro, etc. 

O Sr. José Gutomard ·- O Senhor 
acredita que ainda há muito campo. 
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para o desenvolvimento do mercado guinte: Neste processo de importação O Sr. Arnaldo Prata- Ou tem ra-
interno do zebu? de zebu da Índia, sempre importa- zão ou não tem razão. 

O Sr. Arnaldo Prata - Muito gran­
de. O mercado interno brasileiro é 
um excelente mercado. 

O Sr. José Guiotnard- Antigamen­
te, havia com o Paraguai, através do 
Estado de Mato Grosso, um intercâm­
bio do gado zebu. Continua ou está 
il).terrompido êsse intercâmbio? 

O Sr. Arnaldo Prata - Acontece 
que fiz referência ao senhor com re­
lação à Bolívia. A situação do Para­
gua! é mais ou menos idêntica. V. Ex. a 

estava ausente quando fui interpe­
lado pelo Relator Breno da Silveira 
sôbre a situação do Paraguai. Expus 
que o Paraguai estava interessado no 
zebu brasileiro mas que muito mais 
se interessava pelo problema do Ne­
lore. Independente disto, os criado­
res mantêm ali uma série de expe­
rimentos, de cruzamentos com gado 
de origem européia e o zebu brasilei­
ro. De sorte que têm alguma coisa 
para' mostrar em problema de me­
lhoramento de bovinos, de modo ge­
ral, e ainda informei que no Para­
guai os recursos são ainda diminu­
tos, pequenos. 

Quanto ao problema de gado, de 
animais, de baixa mestiçagem, isto 
ocorre em tôda a zona limítrofe bra­
sileira sem que, até aqui, tivéssemos 
meios de controlar. Evidentemente, 
partindo agora para uma exportação 
de animais de maior categoria, o con­
trôle se fará de maneira mais fácil. 
O fato é que o criador fronteiriço, da 
zona de divisas, não é um criador, na 
sua grande maioria, não é um cria­
dor de gado fino, aquêle da zona da 
divisa de Mato Grosso, lã fora, na­
quele sertão imenso. De maneira que 
os criadores de Mato Grosso, que mais 
se primam1 estão localizados na zo­
na de Campo Grande, Dourados, por 
ali. De sorte que êsse fluxo ocorre, 
mas não podemos tomar conheci­
mento. 

O Sr. José Guiomard - Uma últi­
ma pergunta, Dr. Prata. Quando se 
fêz a primeira importação do zebu 
de Uberaba, coisa que todo o Brasil 
ficou devendo êsse grande passo na 
melhoria do gado, naquela época o 
gado importado da índia não tinha 
essas mesmas ~oenças de hoje? 

O Sr. Arnaldo Prata~ Senador Jo­
sé''GU.iomard, queria dizer-lhe o se­
~'li:l .. 

mos, até hoje, da índia, em tôrno de 
seis mil animais. 

O Sr. José Guiomard - Desde o 

primitivo? 

O Sr. Arnaldo Prata -Desde o pri­
mitivo. E se V. Ex.a fôsse da:r-se ào 
trabalho de examinar o efeito que 
êsses importados causaram na Pecuá­
ria brasileira, e o que persiste, o que 
remanece dêsses animais, V. Ex.a vai 
·curiosamente constatar que talvez 
meia dúzia de an~mais, ou, vamos ser 
mais generosos, um número razoà­
vehnente pequeno de animais tinham 
realmente se constituído e se firma­
do como animais realmente impreg­
nados de carga genética importante 
e que persiste até hoje. O nobre 
Deputado Régis PacheCo pode bem 
confirmar isso. V. Ex.a vai encontrar 
na genealogia do nélore muito pouca 
coisa, rta do gir, na do guzerã; e no 
indubrasil não, porque foi confeccio­
nado aqui no Brasil 

Então V. Ex. e. vai observar o seguin­
te: .e o resto? O resto é mau, muito 
ruim. Tem sido ruim, muito ruim és­
se que tem chegado, até bem pouco 
tempo, ao Brasil. Entã.o, quais os efei­
tos conseqüentes disso? Como não tí­
nhamos pecuária nenhuma, nossa 
pecuária era muito ruim, era gado de 
7 arrobas ~ 5, 6 anos, pesando 7 a 
9 arrobas - então tudo que vinha da 
índia melhorava o que estava aqui. 

Isso é observação que acho interes­
sante. Tudo o que vinha passou a 
melhorar a pecuária daqui. Sabemos 
disso. O nobre Senador Aurélio Vian­
na, quando discordou terminante­
mente do meu ponto de vista, que eu 
radicalizava minha exposição com re­
ferência ao problema da importação, 
é claro que respeitei' o ponto de vis­
ta dêle. Mas, hoje somos entidade 
eminentemente técnica, e em maté­
ria de técnica, não há assim muita 
coisa de radicalizar: ou é mais ou 
menos, ou o Sr. não sabe como é que 
foi. Não Sr. O Sr. está a favor daqui­

)o por isso ou por aquílo, ou o Sr. 
está contra por isso ou por aquilo. 
Cabe ao tempo comprovar a realida­
de daquilo. 

O Sr. José Guiomard - Ou tem ra­
zão ou não tem razão. 

Então, na índia sempre existiram 
essas doenças. Sempre existiram do­
enças exóticas. E tanto existiram 
que, em 1921, houve um surto de pes­
te bovina que foi prontamente con­
trolado graças a uma ação enérgica 
do Ministério da Agricultura naque­
le tempo. Então, isso sempre existiu 
e não tem ocorrido nessas outras im­
portações, pelo cálculo de probabili- · 
dades - podem acontecer ou podem 
não acontecer. 

Não aconteceu nessas outras que se 
sucederam de 1921 para cá. Mas, ho­
je, nós já com êsse patrimônio que 
temos a defender, quer dizer, técnica­
mente, não se pode mais expor o re­
banho nacional a essa sorte. E digo 
mais o seguinte: Não se vai à índia, 
nobre Senador, para trazer meia dú­
zia de animais, para trazer dez ani­
mais. Não se vai. Não se consegue is­
so. Há um encarecimento brutal. 
V. Ex.a já imaginou trazer êsses ani­
mais de avião para cá? Já imaginou 
estabelecesse aqui urh quarentenário 
tecnicamente adaptado às condições, 
que possam assegurar a inexistência 
da ocorrência do risco de nova infec- · 
ção, para localizar o quê? Uma meia 
dúzia ou dez animais? 

V. Ex.3 vai continuar trazendo, co­
mo trouxe desta última. vez, uma 
quantidade enorme de animais ruins 
que vêm rotulados aqui como PO e, 
isto sim, criou na mentalidade do 
criador nacional, uma confusão mui­
to grande. Jtle comprou alhos por bu­
galhos. 

Percorremos diversas propriedades 
e encontramos animais que foram ad­
quiridos com essa perspectiva de me­
lhoria e, na realidade, não correspon­
deram. Poucos corresponderam. 

Não temos vontade de correr o ris­
co, considerando que já possuímos 
coisa boa no Brasil. É como coloca­
mos o problema. 

O Sr. José Guiomard - Sr. Presi­
dente, agradeço as informações, as 
observações do Dr. Arnaldo Prata. En­
tendo mesmo foi boa idéia convocar 
S, s.a para assessorar - digamos as­
sim ~ esta Comissão. 

Esta a segunda vez que me defron­
to com um uberabense autêntico. 
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Tenho a satisfação de dizer como 
bom mineiro que, quando passei pela 
governança do Acre, assim ·como o 
nobre Presidente em outra Unidade 
da Federação, tive ocasião de expor~ 
tar zebu de Uberaba por via aérea. 
O resultado foi magnífico. 

Naturalmente que o GoV'êrno pode 
fazer despesas fora do aspecto pura­
mente comercial. 

Não aconselho os criadores de Ube~ 
raba a fazer a devastação do grande 
mercado interno desta maneira, ma.s 
o que o Govêrno gasta hoje para o 
ano tem mais, pois a nova camada de 
impostos assim o possibilita. 

· Como fomento, creio que se pod1~ 
perfeitamente gastar da parte do Go·· 
vêrno, de maneira a facilitar aos pro­
dutores êsse grande negócio que os 
mineiros descobriram para o Brasil. 

Muito obrigado. Dr. Arnaldo Prata. 

O SR. PRESIDENTE (Régis Pache· 
co) - Quero felicitar esta Comissão 
por têrmos, nesta tarde, a ventura de 
ouvir o grande relatório de um tée~ 
nico renomado. 

O Sr. José Guiomard - Teoria e 
prática. 

O SR. PRESIDENTE (Régis Pache· 
co) - Já o conheço de algum tem~ 
po - sou um velho farejador de ex~ 
posições e através delas tenho tido 
oportunidade de conseguir grandes 
amizades, dentre essas amizades a do 
nosso depoente de hoje. Várias vêzes, 
em exp_osições em Uberaba, temo-nos 
encontrado. Esta amizade se vem con­
solidando, aínda mais, porque êle tem 
relações de parentesco com um gran­
de amigo meu da Bahia, pecuari.sta 
como nós somos - Sr. Raul Prata. 
Em Uberaba temos um velho amigo, 
um dos grandes difusores do zebu que 
é o Sr. Francisco Rosa. 

De modo que para mim tudo isso 
cOnstitui uma grande satisfação em 
tê-lo aqui, entre nós e de igual mo­
do ter ouvida a sua exposição com 
elementos valiosíssim-os que muito 
contribuirão pai-a que o nosso Rela­
tor, Deputado Breno da Silveira, se 
sirva dêsses elementos para fazer um 
bom relatório. 

O Dr. Arnaldo Prata fêz uma expo­
sição, nesta tarde que a todos nós en­
tusiasmou, de modo que quero felici­
tá-lo, nesta oportunidade, e congra-

tular-me· com S. s.a pela oport\}nida.­
de 'que nos deu, com sua visita, tra­
zendo ao seio desta Comissão subs­
tancial contribuição para, sem dúvi­
da alguma, servir para que o nosso 
relatório se faça à altura do ·que to­
dos nós esperamos, não só a Comis­
são como também os pecuaristas que, 
a esta bora, anseiam por uma solu­
ção dos seus graves problemas. 

Nada mais havendo que tratar, de­
claro encerrada a reunião. 

(Encerra-se a sessão, às 19 bo .. 
ras e 5 minutos.) 

ATA DA 33.• REUNIÃO, REALIZADA 
NO DIA 21 DE NOVEMBRO DE 1968 

As dez horas do dia vinte e um de 
novembro de mil novecentos e sessen­
tá. e oito, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado Fe­
deral, sob a Presidência do Senhor 
Senador Flávio Brito, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Jo­
sé Feliciano, Carlos Lindenberg, João 
Abrahão e Bezerra Neto e os Senho­
res Deputados Edvaldo Flôres, Breno 
da Silveira, Régis Pacheco e Armindo 
Mastrocolla, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo dos pro­
blemas agropecuários e seus reflexos 
na economia nacional. 

Comparece ainda o Senhor Depu­
tado Carlos Quintela. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senador 
Aurêlío Vianna e Deputados Luiz Bra­
ga e Marcílio Lima. 

É dispensada a leitura da Ata da 
Reunião anterior, sendo a mesma tída 
como aprovada pela comissão. 

o Sr. Presidente apresenta à Co­
missão o depoente convidado, Sr. Sál­
vio de Almeida Prado, Presidente da 
Sociedade Rural Brasileira, que rece­
be a palavra para sua exposição ini­
cial. 

o Sr. Depoente tece considerações 
sôbre .a situação atual do meio rural 
do País, detendo·se na apreciação cri­
tica dos problemas que afligem aque­
le setor da produção nacionaL 

Aborda a política de preços míni­
mos, detendo-se ainda na análise das 
demais dificuldades com que se de­
frontam os rUralistas. 

Tece críticas à politica tributária, 
especialmente ao Impósto Sôbre Cir­
culação de Mercadorias - ICM. 

Em seguida, o Sr. Presidente fran­
queia a palavra aos Senhores Parla­
mentares, falando, em primeiro lugar, 
o Sr. Relator, Deputado Breno da Sil­
veira, que formula sucessivas inda-

/ gaçóes ·ao Sr. Depoente. 

Têm ainda ocasião de inquirir o Se­
nhor Depoente os Senhores Senador 
José Feliciano e Deputados Régis Pa~ 
checo, Armindo Mastrocolla e Carlos 
Quintela. 

O Sr. Presidente agradece o compa­
recimento do Sr. Depoente, a quem 
tece elogios, apreciando sua conduta 
como Líder classista do meio rural. 

Determina, finalmente, que o apa­
nhamento taquigráfico da presente 
reunião, tão logo decifrado, seja pu­
blicado na íntegra no Diário do Con .. 
gresso Nacional, Seções I e II. 

Nada mais havendo que tratar, en~ 
cerra-se a Reunião; para constar, eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata, que, lida e apro~ 
vada, será assinada pelo Sr. Presl~ 
dente, 

ANEXO DA ATA DA 33.0 REUNIAO, 
REALIZADA AS 10 HORAS DO DIA 
21 DE NOVEMBRO DE 1968 

íntegra do apanhamento taquigráfi. 
co da reunião 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Srs. Senadores, Srs. Deputados, es­
tá presente o Dr. Sálvío de Almeida 
Prado, Presidente da Sociedade Rural 
Brasileira, um dos homens mais tra~ 
dicionais da agricultura do Estado de 
São Paulo e Diretor da Federação das 
AsSociações Rurais do Estado de São 
Paulo. 

Tem a palavra o Dr. Sálvio de Al­
meida Prado. 

O ·sr. Sálvio Prado (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Senador Flá­
vio Brito, DD. Presidente desta 
comissão, Sr. Deputado Breno da 
Silveira, Relator desta Comissão, 
Srs. Senadores e srs. Deputados, com­
pareço a esta Comissão honrado que 
fui para prestar o meu depoimento, 
louvando, mais unla vez, a prática 
democrátlca adotada- pelos Congres~ 

.sos, não apenas no Brasil como tam­
bém outros congressos, com referên­
cia a Comissões de Inquérito. Já t'ive 
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oportunidade de comparecer ao Sena­
do americano em 1950, para prestar 
depoimento sôbre a alta do preço do 
café, que motivou a movimentação 
das donas de casa daquele país e re­
dundou na abertura de inquérito Pelo 
Senador Guy Gillette. ~ste congres­
sista, acompanhado de outros parti­
cipantes da Comissão, tOmou o depoi­
mento de uma Comissão de lavra­
dores de São Paulo, filiados à Con­
federação Rural Brasileira àquela 
ocasião. Ali comparecemos para pres­
tar esclarecimentos. Em seguida, à 
recomendação nosSa, um grupo de 
donas de casa americanas visitou o 
Brasil e constatou as razões da alta 
do preço do nosso produto. Prestamos 
grande serviço - acredita - ao Bra­
sil e aos interêsses nacionais. 

Esta é prática democrática que o 
Congresso Nacional também tem pôs­
to em execução. Por exemplo, já to­
mei parte em outras Comissões de 
Inquérito. 

Esta Comissão tem cunho especial, 
pois não se ateve apenas a ouvir de­
poimento aqui, na Capital Federal, ou 
no Rio de Janeiro, onde seria mais 
fácil, e, sim, tem percorrido o inte­
rior, em busca de apanhado mais real 
da situação. Eu mesmo já tive opor­
tunidade e felicidade de ter-me en­
contrado com V. Ex.as em diversos 
Estados do Brasil. 

Novamente quero louvar a atuação 
do Congresso ·Nacional e, pessoalmen­
te, desta Comissão que está prestando, 
acredito eu, com sua ação, um grande 
serviço à agricultura e um grande 
serviço, conseqüentemente à Nação. 

A agricultura, como é do conheci­
mento de todos, e data desde o início 
da civilização humana, tem servido 
de base para a manutenção das po­
pulações, porque, enquanto o homem 
precisar de alimentos, por lneio da 
agricultura, para a sua manutenção, 
ela será a peça fundamental e a ati­
vidade que depende do imponderável, 
do tempo. Ela é sujeita aos ciclos de 
,altos e baixos, e isto data do histórico 
bíblico, porquanto é do conhecimento 
de todos as célebres lendas - não 
lenda, mas uma realidade - das va­
cas magras e vacas gordas. Quando 
se entra numa época de ciclo de de­
ficiência de chuvas, temos uma pro­
dução, e quando se entra na á{ea de 
grande excesso de chuvas temos en-

tão anos de prosperidade. Essa con­
tinua a ser, até hoje, a tônica da 
agricultura. Esta depende do impode­
rável: ela não pode traçar uma linha 
de produção e sair por ela, dizendo: 
"Nós vamos plantar e vamos colhêr". 

Encara-se, agora, em alguns países, 
a agricultura de uma maneira mais 
adiantada, mais técnica. Mas a agri­
cultura em si, e principalmente no 
Brasil, ainda está na fase empírica, 
apenas saindo do ciclo em que vivía­
mos, naquela agricultura de explora­
ção inicial de fertilidade da terra, 
para uma agricultura técnica, à base 
de conhecimentos e à base de sua 
progressão, com os estudos não só das 
culturas, como e principalmente da 
genética, que é muito importante em 
tôda a fase da agricultura, não só no 
campo das culturas prOpriamente di­
to, como na parte da criação em qu,e 
o apuro das 'raças é levado em conta 
como elemento básico de sua propa­
gação e difusão. 

O Brasil, como todos os Países, pas­
sou pela fase inicial da pecuária, da 
agricultura, para em breve atingir a 
industrialização, com tudo para que 
essa industrialização se apóie em ele­
mentos positivos e possa ser uma 
agricultura poderosa, forte. 

Isso se dá em todos os Países e nós 
acompanhamos bem a evoiução de al­
gumas das nações, notadamente a 
nação líder do mundo, os Estados 
Unidos, que só conseguiram o apogeu 
em que se encontram quando deram 
à sua agricultura condições de pro­
gressão, de positividade, como apre­
sentam no momento. 

Assim é que aqu~le grande país, 
após a evolução implantada no Go­
vêrno Rooseve1t, que lhe deu um ca­
minho certo aten.dendo à expansão 
natural da agricultura, passou a uti­
lizar hoje 6,4 da sua população na 
atividade agrícola, sendo que cada 
agricultor mantém 33 homens, 33 pes­
soas na parte do .seu trabalho, en­
'quanto · no Brasil nós ainda temos 
cêrca de 50% da totalidi\.de da popu­
lação na atividade agricola, o que re­
presenta a manutenção de uma pes­
soa por duas. Estamos, portanto, mui­
to atrasados na for~a da nossa agri­
cultura que, não há dúvida, caminha, 
está em fase de progresso. Temos já 

saído de nossa fase inicial de explora-

ção da terra para a fase técnico-so ... 
cial, notadamente no Estado de São 
Paulo, onde já temos alguma agri­
cultura técnica já bem adiantada, e 
em fase de um progresso ainda maior. 

Contudo, se a Agricultura, nos de .. 
mais países, tem uma função de 
grande responsabilidade, a agricultu­
ra no Brasil tem uma responsabili­
dade ainda maior, porque o Brasil 
tem na agricultura o fornecedor -
como em tôda parte - dos elementos 
indispensáveis para a manutenção 
alimentar do povo, tem na agricultu­
ra o elemento básico da arrecadação 
de divisas para manutenção do seu 
intercâmbio internacional e tem ain­
da na agricultura o mercado compra­
dor interno para avançar as posições 
dessa mesma indústria nacional. 

Portanto, a agricultura, no Brasil, 
tem uma função de real importância. 
função essa que se sobrepõe às de­
mais agriculturas de outros países, 
porque, aqui, ela é, indiscutivelmente, 
a espinha dorsal da economia nacio­
nal. E mais, a agricultura brasileira, 
com essa responsabilidade, com essa 
tarefa a ser cumprida, não tem sido 
bem compreendida pelos Governos, 
que a têm marginalizado. 

A agricultura tem marcado a sua 
evolução com o advento da Revolução 
de 1930. 

Até 1930, quando a aristrocacia ru­
ral orientava e dirigia a política, ela 
tinha uma posição. Depois de 1930, 
com a queda da aristrocacia rural, 
passou a ocupar um segundo plano, 
e cada dia ficando mais marginaliz~­
da, não apenas na interferência na 
ação dos Governos como na sua pró­
pria atividade. 

. Essa· situação se agravou, de forma 
positiva, a partir de aproximadamen­
te uns três ou quatro Governos para 
cá, qu3.ndo se cuidou de estabelecer 
uma industrialização ','à outrance", e 
acabou sendo relegada a segundo pla­
no. ou ainda pior, inteiramente à ba­
se do apoio e do sacrifício da agri­
cultura. 

A agricultura pagou a constituição 
dessa industrializàção inflacionária, 
arcando com todos os ônus dela ori­
undos, inclusive o ônus inflacionário, 
que é o mais grave, no qual se debate 
o Pais, e teve a. sua atividade afetada 

, 
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profundamente pelas conseqüências 
dessa política. 

Hoje, o que se nota, no panorama 
da agricultura brasileira, é que temos 
obrigações fiscais que não dão con-· 
dições a uma planificação de resul-· 
tados financeiros favoráveis ao tér-­
mino do seu exercício de ação. Assim 
é que pesam sôbre a agricultura, hoje, 
10 incidências de impostos. Temos o 
impôsto territorial do IBRA, o im­
pôsto do INDA, impôsto de estradas 
de rodagem, impôsto sindical, ICM, 
impostos e taxas estaduais sôbre cer­
tos produtos, Impôsto Rural e o Im­
pôsto de Renda que fere de perto a 
agricultura. Ela não tem condições de 
fazer face a êsses compromissos todos. 
E ainda tem a responsabilidade tra.­
balhista que, na agricultura, está-se 
tornando empecilho intransponível à 
sua atividade. 

O ICM é o impôsto est,abelecido 
com base na movimentação da mer­
cadoria, o que me parece inteiramen­
te fora de lógica, porque o lmpôsto 
econômico só pode ter como sua ação 
a alteração econômica, corno se fazia 
no IVC. 

Mas o qUe aconteceu com o ICM? 
Antigamente, ao tempo do ImpôstJ 
de Vendas e Consignações, a 'agricul­
tura pagava a primeira tributação 
que lhe incidia diretamente. No meu 
Estado era de' 6,6% e da segunda 
6,6%; da segunda incidência em dian~ 
te ela se diluta entre compradores, 
comércio e o próprio consumidor. 

E o que aconteceu? Passou ela para 
a primeira incidência. Então, a carga 
tôda, que era distribuida entre uma 
gama maior da população, passou f!. 

incidir diretamente sôbre a agricul­
tura. 

E mais, pagando na movimentação. 
ela passou a se desfalcar dos seus ele­
mentos 9-ue poderiam ser chamados 
de capital de giro, embora não tenha, 
porque o IVC era pago pela orga~ 

nização com prazo até de 15 dias, após 
a realização da operação, e o ICM 
é pago antes da operação, na movi­
mentação da mercadoria. 

De modo que o lavrador é desfal-­
cado nessa importância para movi­
mentação da mercadoria, porque se 
não é êle que recolhe, como agora há 
uma lei que determina ·que a primei"'" 

ra incidência seja recolhida pelo 
comprador, o comprador red-uz no 
preço, de maneira que ela cai. E 
mais, essa incidência não é de 17%, 
como está sendo hoje cobrada no meu . 
Estado, e sim ein mais de 20%, por~ 
que ela é calculada por dentro. Quan­
do vou vender 6 sacas de café e apu­
ro 5, é sôbre a importância total que 
êles calculam os 17%. Seria por fora 
e não por dentro. De maneira que a 
incidência do ICM criou embaraço!; 
tais na atividade agrícola que lá em 
São Paulo chegou mesmo a paralisar 
a pequena atividade da agricultura. 
de abastecimento. Foi preciso que se 
~izesse um movimento muito grande 
para que houvesse então determina­
Üas isenções para que essa pequena 
atividade de produção para abasteci­
mento pudesse ser reiniciada. Contu~ 
do, sou da opinião, e desde o iníci~ 
afirmei, quando saiu essa nova le­
gislação de impôsto de que só há uma 
solução para êste impôsto: é a sua 
reformulação. 

O ICM não pode continuar com a 
incidência como está na base da mo­
vimentação da mercadoria. Deve re­
tomar a sua incidência antiga sôbre 
a primeira operação ou sôbre as ope­
rações, porque aquela alegação de 
que o ICM aumentav.a o custo, foi 
inteiramente negada pelo própria 
fato.· Ela passou de primeira incidên­
cia integral a tôda tributação qu~ 

Pudesse haver sôbre a mercadoria, 
até chegar ao consumidor. Mercado~ 
ria haveria que não sofria senão uma 
ou duas operações para chegar a0 
consumo. 

Através do ICM ela então passou a 
ter, impiedosamente, pelo menos três 
incidências no cálculo inicial da ta­
xação de impostos. E mais, êsse im­
posto é tão injusto para a agricultu­
ra, fere tão profundamente a agri­
cultura que ela paga duas vêzes o 
imposto: paga quando vende suas 
produções e quando vai comprar as 
utilidades, necessárias para sua ativi­
dade, ela está pagando também o 
ICM. 

Portanto, é um imposto que lncide 
sõbre a agricultura impiedosamenW 
e que lhe tira qualquer condição de 
obtenção de resultado na .sua ativi­
dade. tsse é um detalhe de real im~ 
portância que precisa ser encarado 
com seriedade e dentro da gravidade 

j 

que representa. 11: preciso reformu~ 

lar a incidência do ICM que, a meu 
modo de ver, só cria impacto louvá­
vel mesmo, e que deve ser aprovei~ 
tado, na sua distribuição, porque na 
distribuição da renda êle destina ao 
Município uma parcela ponderável da 
produção, parcela eSta que justamen­
te vai compensar a produção do pró­
prio Município e tem dado às Prefei­
turas do interior um alento muib 
grande na arrecadação e na própria 
expansão do seu progresso. 

De modo que êsse é um detalhe 
muito importante, que precisaria ii~ 

car gravado, de forma destacada, 
para se estudar a situação da agr:l~ 

cultura. As demais incidências fiscais 
são graves, e o Impôsto de Renda, no 
meu modo de ver, é um impôsto que 
devia ser poupado à atividade agrí­
cola, porque ela tem já tôda dificul­
dade para chegar até à produção e, 
no momento de se apurar alguma 
coisa, a tributação do Impôsto de 
Renda lhe vem em cima. 

É preciso também se destacar que, 
pelo sistema de cédula "G", como fa­
zemos, ela é branda, mas, para ativi­
dade tão difícil, precária, aleatória, 
como é a agricultura, deveria haver 
um tratamento mais êondizente com 
a sua função social na condução da 
atividade e da coletividade humana. 
E temos ainda na agricultura um en~ 
trave de importância seríssima, que 
está ci:tusando no meu Estado - e no 
Estado do Paraná, onde também es­
tou integrado - as maiores dificul­
dades: é a legislação trabalhista que 
está vigente para a agricultura. ' 

Como é do conhecimento dos que 
lidam com o assunto, a lei trabalhista 
adotada na agricultura é a mesma 
que funcionava para as demais ati~ 
vidades. Foi uma transplantação 
dessa legislação vigente, para a agri~ 
cultura, sem verificar-se que a ativi­
dade agrícola é completamente dife­
rente da atividade em outros setores. 
A i~dústria, por exemplo, trabalha a 
céu aberto. Ela então pode estabele~ 
cer um sistema, um orçamento, um 
plano· de posição, que será cumprido 
à risca porque ela se põe a produzir 
"X" de mercadorias por mês. Ela 
sabe que em 30 dias por mês ela pro­
duz tanto porque a máquina tem ca­
pacidade. de tanto e não sofre impre-· 
vistos, atrapalhações e produz isto,· O· 
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que não acontece com a agricultura. 
E mais: a indústria pode fazer orça­
mento porque pode calcular o custo 
da produção, sabe que a matéria-pri­
ma lhe custará tanto e a mão~de­
obra tanta. De maneira que pode fa­
zer um orçamento positivo da sua 
produção, do seu custo de produçáo e 
calcular o que pode receber de lucro 
pela sua atividade. A agricultura é 
inteiramente diversa. É uma ativida­
de exercida a céu aberto, dependen­
do, fundamentalmente, do comporta­
mento do tempo. Pode-se fazer um 
càlculo preciso mas tudo rui por .ter­
ra se houver a intempérie, como es­
tamos assistindo a um fato inédito -
a temperatura em meu Estado, tem­
peratura de outono em pleno verão. 
É época de chuva mas temos um céu 
límpido com uma temperatura de d~­
zoito graus em São Paulo. Por isso u 
agricultura é uma atividade aleató­
ria. A agricultura como a criação, 
tem a capacidade de apenas uma pr'J­
dução por cada ciclo. Uma colheita 
frustrada num ano só poderá repro­
duzir-se no ano seguinte, uma cria­
ção perdida num ano só no ano se­
guinte poderá ser reproduzida. Por­
tanto, ela tem limitações insuperá­
veis. Daí a diferenciação que devi a 
ter havida ao se estabelecer uma le­
gislação trabalhista para a agricul­
tura. Não sou contrário a que se dê 
à agricultura a cobertura indispensá­
vel de garantia, de segurança e, prin­
cipalmente, de previdência, o que 
aliás essa legislação não estabeleceu. 
A legislação trabalhista para agri­
cultura, no meu modo de ver, .deve­
ria ·te.r começado com a aposentado­
ria. Mas, vemos que ela inclui tudo, 
menos aposentadoria. Quando um 
homem, um brasileiro labuta na ter­
ra e, ou fica inutilizado ou atinge 
idade em que não tem mais capac.t­
dade de trabalho, êle será inutiliza­
do e não tem para onde ir. Isto por­
que da lei não consta aposentadoria. 
Quer dizer, a legislação começou C:e 
cima para baixo porque estabeleceu 
que o trabalhador da t.erra deve ga­
nhar o salário-mínimo. De acôrdiJ 
Mas, --como ganhar o salário-mínimo? 
Porque, em troca do salário deve ha­
ver uma compensação de trabalho. 
É o que há na indústria, porque quem 
ganha "x", automàticamente produz 
tanto. Na agricultura não se pode 
medir êsse trabalho. Então, o homem 

da terra vai ganhar salário~mínim.J 
para ,corresponder a trabalho: tanto. 
Não obstante, se êsse salário-mínimo 
não pode ser correspondido o que 
acontece? Ê:ste ônus todo terá que .ser 
arcado pelo empresário, êle tem que 
absorver o prejuízo que êle deu, a re­
tribuição do trabalhador sem a com­
pensação do trabalho. 

E mais: da forma como está fun­
cionando esta legislação nós senti­
mos que a Justiça do Trabalho ou 
Justiça comum, a quem está afeta 
a aplicação da lei, quando perante 
ela comparece a agricultura, em meu 
Estado principalmente, interpreta de 
forma diversa, porque na cidade a 
família é dispersa, trabalha o chef~ 
da família numa indústria, é um ope­
rário, a espõsa pode trabalhar na ou­
tra, é outra operária e o filho em ou­
tra indústria, é outro operário, sã(! 
três operários. 

Na agricultura não. Se nós temas 
o trabalhador residente na proprie­
dade, êle é o responsável porque a 
mulher o ajuda na sua tarefa, e não 
na tarefa de trabalho da fazenda. A 
interpretação é de que ela também 
é trabalhadora da propriedade e faz -
jus ao salário~mínimo. Se êle tem um 
filho de determinada idade e que lhe 
dá uma pequena ajuda, ou ajuda às 
vezes apenas no levar a comida na 
roça, êste menino também é tacha­
do como trabalhador individual. 
então êle faz jus ao salário-mínimo. 
De maneira que esta remuneração na 
fazenda é impraticável. Isto resultou 
o quê? Como a lei foi aplicada com 
efeito retroativo, nós todos os lavra­
dores temOs a 

1 
responsabilidade da 

estabilidade do trabalhador na pro­
priedade. 

Mas com a saída de alguns, muito 
comum entre êles, pois são nômades 
por natureza, gostam de variar, de 
sair - se bem que haja trabalhado­
res que estão comigo há mais de 20 
anos e os deixei na fazenda, certo, 
porque eram bons trabalhadores, con­
tudo tenho recebido. reclamações tra­
balhistas injustas dêles, pois sempre 
há infiltração que vai perturbar o 
meio rural-, o que temos nas fazen­
das agora? Sai um trabalhador cta 
fazenda. O que acontece? Não recolo­
camos outros. Então, está havendo 
êxodo completo nas fazendas. Hoje, no 
meu Estado - falo principalmente de 

São Paulo,· contudo o Paraná já está 
sofrendo o problema -, temos visto 
fazendas inteiramente montadas e 
com as casas inteiramente vazias. E o 
que aconteceu com o trabalhador? F<Ji 
jogado nas cidades, sem condições de 
poder residir nelas. Passou a ser um 
favelado, um marginalizado, passou a 
ser mercadoria de trabalho. Não é 
mais um trabalhador. A situação dêle 
é de tal miséria que nem patrão tem 
mais. É cambiado sôbte caminhões, 
negociado por turmeiros, homem que 
se coloca entre o trabalhador e o em­
presário. Um explora o outro. O tra­
balhador não sabe onde vai traba­
lhar, nem o que vai fazer. Passa o dia 
todo fora e volta à tarde, para encon­
trar a família na mesma penúria em 
que a deixou de manhã. Sem ter o que 
fazer nas pequenas cidades do inte­
rior, está~se tornando um favelado na 
cidade grande. Acomoda-se até nas 
estações rqdoviárias, quando não tem 
onde ficar. Cria~se uma situação de 
quase caos social. É o que estamos 
passando nas zonas rurais do meu Es­
tado. Esta é a situação gravíssima que 
precisa, desde logo, ser atenua:cta. Não 
sou contra, e acho mesmo, que nós 
temos, não de regular esta! lei, vamos 
deixar o Estatuto rural como está, 
mas vamos estabelecer alternativas 
para que êle possa ser enquadrado em 
outro sistema de trabalho. 

Quero comunicar aos SrS. Depu~ 

tados e Srs. Senadores que, através 
da Sociedade Rural de São Paulo, tla 
qual tenho a honra de ser Presidente, 
e da FAESP, que hoje, inteiramente 
entrosadas, compomos uma equipe :ie 
diretoria, vamos ter um contato com 
a Federação dos Trabalhadores Rurais 
para com êles acertar a forma de en­
trosamento, de adoção, e alternati­
vas para que se possa estabelecer o 
sistema de trabalho na roça adequada.. 

Porque, da forma por que está sen­
do conduzido, o que acontece para o 
trabalhador é que êle não trabalha os 
30 dias. Êle trabalha os dias que tem 
trabalho e quando há chuva, uma se~ 
mana de chuva, êle fica nà cidade 
uma semana sem .ganhar. É uma Gi­
tuação muito difícil. 

A primeira proposta que fiz para 
uma reunião formal, na Delegacia do 
Trabalho de São Paulo com o patrocí­

. nio do Delegado, foi sôbre se interes­
saria_ a êles, trabalhadores, retornar a 

I 

I 

J 
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residir nas fazendas. Esta é a premis-­
sa pela qual não poderíamos estabe-­
lecer uma diretrí~ sem que houvesse 
concordáncía. 

O Sr. Presidente da Federação, com 
os demais ~membros, afirmaram, ca­
tegàricamente, que êles estão pro­
curando uma forma de poder retor­
nar às ffizendas, coincidindo com nos­
so ponto de vista. 

Uma coisa ê preciso que se dest>él.­
que: a agricultura não representa o 
Empresário e sim um conjunto de ati­
vidades. De nada vale o empresário 
agrícola que não tiver empregados pa­
ra trabalhar e, como existir trabalha­
dor sem empresário agrícola? Ê um 
conjunto que não se pode separar, &r.l­

mos parte integrante de uma agricul­
tura que deve dar a êsse trabalhador 
as condições de que '"precisa, não ~:.ó 
para exercer suas atividades, como 
para vida condigna. 

Êles são brasileiros igUais a nós, pe:s­
soas humildes mas nobres de senti­
mentos, bons, que lutam ao nosso la­
do no trabalho insano que têm para 
produzir, para manutenção não só das 
populações mas para desenvolvimento 
da Pátria brasileira. 

A intenção dêles é retornar as fa­
zendas, onde haja condições e assls­
timos, hoje, a um espetáculo de su~­
preendente choque: o Govêrno com 
mirabolantes planos habitacionais nas 
cidades e as fazendas cõm essas casas, 
instalações inteiramente abandona­
das. As vistas são voltadas para os 
meios urbanos sem indagar o que 3e 
está passando na agricultura. 

No meu Estado, por exemplo, tenho 
, propriedade agrícola, próximo de .Taú, 
com 15 casas de tijolos, bem equipa­
das embora não sejam de luxo, com 
instalações sanitãrias, fechadas, sem 
nenhum trabalhador residindo com 
as famílias: vou buscá-los na cidade 
de manhã e recambiá-los à tarde. Es­
sas casas estão fechadas, êsse patri­
mônio está. em prejuízo porque uma/ 
casa fechada sempre está em des­
gaste. Vê-se a construção de cente­

_nas de casas para atendimento a êsse 
pessoal que mora na cidade, sem um 
instrumento de trabalho rural, que 
precisa morar na cidade. Surgiu, en­
tão, essa alternativa e, desde logo, 
propusemos que fôsse entendido por­
que um dos entraves que temos é a 

estabilidade que criou muitas dificul~ 
dades para a agricultura - não só 
para a agricultura. E fomos apanha­
dos de surprêsa com a lei - e temos 
aquê1es direltos adquiridos, porque 
não há- retroação que estabelece o 
Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço. Êsse Fundo de Gã.rantia encare­
ce a mão-de-obra, mas dá mais lucro 
ou menos despesa, porque assim todo 
lavrador, todo empresário tem uma 
verba para fazer face às indenizações 
trabalhistas, porque não sabemos o 
que acontecerá. Um colega no meu 
Estado - S. Paulo -, perdeu uma 
questão em juízo, de 280 milhões de 
cruzeiros. V. Ex. a vê onde podemos 
chegar se não temos uma verba pa­
ra tudo isso - homologação de acôr­
do, por exemplo, que somos obrigados 
a fazer. Uma verba, no cômputo de 
nossas despesas, é melhor que se te­
nha, devemos ter uma percentagS'm 
para fazer face a essas despesas áo 
Fundo de Garantia; então, fica-. .,e 
acuatelado. 

Precisamos estabelecer a forma de 
uma retribuição por tarefa, e não por 
dia-serviço. 

O caso da agricultura não ê o mes­
mo da indústria, onde, se êle não ope­
rar de acôrdo com a mãquina que es­
tá conduzindo, a máqulna deixa o 
para trás, obrigando-o a ser substi­
tuído. 

Eu vou proceder à capina de uma 
roça' ou de uma lavoura. Coloco vinte 
homens para fazer o trabalho, fisca­
lizados por um. Se ao fim do dia Cle 
puder tirar seis pés de café, ou trinta 
hectares de terra de capina, êle n!io 
vai tirar mais para ganhar o mesmo 
salário. Vai encostar o serviço. 

Aí, o serviço encarece e se torna 
. menos rendoso, elevando o custo de 

produção. · 

, Dentro dêsse sistema, estamos igua­
lando por baixo. Todos os trabalha­
dores recebem o mesmo salário: o sa­
lário-mínimo de NCr$ 4 .. 20 por dia, 
que é o que se está pagando hoje. 
Tanto faz ganhar um homem que tira 
cem pés de café como um homem que 
tirar sententa. Todos iguais. E o ns­
cal que toma conta dêle está ganhan­
do quase tanto quanto êle, um pou­
quinho mais, porque a atividade não 
comporta o prêmio aos· que traba-

lham melhor, aos que ocupam posição 
mais destacada. 

Éste, portanto, é um pormenor mui­
to importante dessa lei que está em 
vigor e precisa ser réformulada: 

o Estatuto do Trabalhador Rural, 
como está pôsto, se não se fizer uma 
reformulação, causará a paralisaç3.o 
cômpleta da agricultura, e com os de­
mais fatôres, porque vamos verificar 
a parte também da política ecorlômi­
ca,. que é muito grave, com referência 
à agricultura. 

Mas, esta é fundamental e, possi­
velmente, deveremos chegar a um en­
tendimento em São Paulo, dentro f:m 
breve, porque houve uns tropeGOS na 
nossa política associativa e sindical, 
em São Paulo, que perturbou todo o 
andamento dêsses problemas. Assim 
que a questão seja sanada, e já estâ, 
retornaremos e deveremos, então, 
apresentar a esta Casa do Congresso 
um projeto estabelecendo as diretri­
zes de fixação no campo. de uma le­
gislação trabalhista que atenda aos 
interêsses gerais. O que aí está fun­
cionando como lei trabalhista r.ão 
atende ao trabalhador rural, ao con-­
trário, piora a sua vida, não atende ao 
empresário rural e muito menos :~.-os 

interêsses nacionais. A produção en­
careceu e criou-se um clima de agita­
ção em São Paulo. 

0 SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - (Fora do microfone.) ... o 
problema da participação, o problema 
da moradia, o problema do leite. Ge­
ralmente, tôdas as fazendas poS;sibili­
tam ao trabalhador dois litros de leite 
por dia. São certos detalhes esPecífi­
cos. Se não me engano, h a via uma· 
orientação nesse sentido.· Gostarb.mos 
de um esclarecimento sõbre o que 
ocorre nesse tipo de fazenda, em São 
Paulo. 

Eram os contratos, era uma legis­
lação estabelecida não me lembro 
por que autoridade, mas que funcio­
nava perfeitamente, com obrigações 
mútuas entre as par~s. 

Jtsses contratos de trabalho eram 
feitos por tarefa. A famllia se inte­
grava na fazenda e se obrigava, rio 
caso do café, a tratar de uma deter­
minada quantidade de pés de café. 

Uma família pequena, maridO,.JnU­
lher e um filho - naquela ocasião 
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não havia impedimento do trabalho 
do menor, de maneira que um meni~ 
no alcançando 12 ou 13 anos de ida­
de já poderia. trabalhar na roça e 
-ajudar - uma tamma que tivesse 5 
ou 6 filhos, como geralmente ocorre 
nos trabalhadores rurais, o menino 
atingindo 12 anos já poderia traba­
_lhar, essa família trataria então de 
-~ mil pés de café, ganhando então, 
P.aqJJela ocasião, uma mesada que re­
_ce_bia mensalmente, trabalhasse ou 
riãa.· Se houvesse chuva durante um 
mês e não pudesse trabalhar, ga­
nharia da mesma forma. 

·Além disso, ganhava por serviços 
.extras prestados, porque o contrato 
era para o serviço de tratamento de 
café .. Assim, se houvesse uma capina 
de pasto, trabalho de colheita, etc. 
havia também um ganho extraordi­
·nário. 

Naquela ocasião uma família de 
trabalhadores rurais, nessas bases, ti­
nha o direito de receber 3 quilos de 
café por 1. 000 pés de café. Tinha o 
direito de ter nas pastagens da fa­
zenda uma cabeça de gado grande, 
vamos dizer uma vaca, cabritos, por­
cos como êles quisessem, e tinha tam­
bém o direito de ter uma roça pró­
-pria,-onde pudesse exercer o seu Plan­
tio e onde obtinha ganhos extraordi­
·nários para sua manutenção. Era 
mais ou menos Um alqueire para cada 
10 mil pés de café plantado. Dava 
para plantar para sua manutenção e 
ainda sobrava uma certa produção, 
.que éle vendia na cidade. Eram tam­
bém produtores e vendedores de mer­
cadoria. Isto funcionava na base des­
sa remuneração, com contrato. Fa­
zia-se o contrato anual de serviço. 
Se êle era dispensado antes do tem­
po, era indenizado com uma multa, 
e se êle deixava de cumprí-lo, êle 
também tinha uma multa. 

Mas funcionava perfeitamente bem 
e êles, nesse sistema, puderam traba­
lhar e evoluir e se constituíram em 
grandes fortunas em São Paulo, que 
foram feitas à base dêsse tra.balho 
que nós chamávamos de colonato. 
Grandes fortunas nasceram assim, 
chegaram a ser grandes reis do café! 
Os grandes industriais de São Pau­
lo- sairam da agricultura, após ter 
passado por lá, muitos déles como co­
lonos. Portanto, era um sistema que, 
atendendo à situação peculiar da ati­
:W:d.ade· agricola, dava oportunidade, 

àqueles que quisessem, de não só pro­
duzir, mas de fazer a sua fortuna 
própria. 

No sistema que estamos presencian­
do, hoje, o homem da terra, o traba­
lhador que não puder fazer um pe­
queno pecúlio, jamais conseguirà. A 
situação dêle será daqui para diante, 
sOmente colono, capitão de café ou 
capitão de roça, porque não tem mais 
nenhuma condição de progresso. 

Portanto, existiu, realmente, uma 
lei trabalhista, que era o Pacto Agrí­
cola e, em São Paulo, estabelecia-se, 
naquela ocasião da substituição do 
braço escravo, com a Abolição da Es­
cravatura, a imigração que foi feita 
pelo Visconde de Parnaíba. E existe 
em São Paulo, até hoje, uma insta­
lação para discernimento de traba­
lhadores que, hoje, estão sendo leva­
dos para o interior e que vão dos de­
mais estados, às vêzes fazem um es­
tágio para adaptação ou uma re­
cuperação física. 

Portanto, existiu, realmente - e o 
Deputado Relator, Sr. Breno da Sil­
veira tem razão - essa legislação 
que era, verdadeiramente, uma lei 
trabãlhista. Então, calcado nisso é 
que pretendemos estabelecer na nova 
legislação, agora, essa alternativa. 
Estabeleceríamos, para o trabalhador 
agrícola, o sistema de tarefa e não 
de salário-mínhno por dia de servi­
ço. Então, êle ganharia aquela tare­
fa e, por essa tarefa, se faria tam­
bém a indenização, no caso de ama­
nhã êle ser dispensado por 'razões in­
justas. Seria indenizado, não na base 
do salãrio-mínirno, e sim da tarefa 
que êle deveria. ter cumprido mas 
que, por um impedimento, não pôde 
conclui-la. 

Isso está mais ou menos, em prin­
cípio, acertado. É preciso, entretan...: 
to, verificar agora completamente. 
Portanto, nessa parte que vamos fa­
zer agora, não sei se caberá como an-

. tigamente. De t:1l forma estão os tra­
balhadores hoje depauperados finan­
ceiramente, que nãq tém nada. Hoje, 
uma mudança de um trabalhador de 
roça quase que tôda ela cabe num 
caixote, pois êle não tem mesmo o 
que levar. Mas antigamente a mu­
dança de um trs.balhador, a mudança 
de uma família rural era um proble­
ma, era preciso mandar· duas con­
duções poi:'que de uma só .não vinha 

í 

tudo. De maneira que vamos ver Se, 
podemos, pelo menos, dar-lhe condi­
ções, para que êle possa tratar de 
sua roça paralela, que é muito im­
-portante. E, nesse caso, o ICM está 
causando um transtôrno muito gran­
de, porque está sendo cobrado em tô­
da movimentação de marcactoria. As­
sim, essa 'produção, essa produção 
própria que êle teria1 na nova le-gis­
lação, ela vai ser tributada também 
no ICM. Antigamente, essas produ­
ções saiam da fazenda, iam para a 
cidade e não pagavam, não. Era o 
achego que o coitado do trabalhador 
tinha, para ajudar sua família. 

É um fato muito doloroso, até. 
o IVC foi criado, em 1934, em São 
Paulo - era o Impõsto sôbre Ven­
das e Consignações, e sua incidência 
era de 1% e depois foi subindo - no 
Govêrno Armando Salles de Olivei­
ra; e, naquele tempo, os colonos le­
vavam sua produção para a cidade. 
E o que aconteceu? Logo que insti­
tuído o IVC,_ passaram a fazer fis­
calização rigorosa; passou a haver 
fiscais na cidade. E o trabalhador, 
que ia levando ovos para a cidade, 
chegando lá o fiscal o apanhava e 
dizia: "O senhor é obrigado a pagar 
isso." E criou ... se no espírito do ho­
mem uma tal confusão que êle revol­
tado disse: "Não vou levar mais na ... 
da!" 

O que é isso? É o encarecimento da. 
vida. Isso prejudicou a êle, que ia 
tendo uma rendazinha maior, e en­
careceu aos compradores da cidade, 
que não tiver.am mais aquêle forne­
cimento. 

Esta é a situação em que está pos­
ta a parte referente à tributação e à 
legislação trabalhista. ContudQ, há 
ainda pesando sóbre a agricultura, 
hoje, outros detalhes de real impor­
tância e que foi a propalada reforma 
agrária. Fizemos uma reforma agrá­
ria, ou por outra, foi imposta ao País 
uma reforma agrãria. Ela adveio da 
Carta de· Punta dei Este. ·Ali se esta­
beleceu a Ali!lnça para o Progresso, 
com a promessa de que iriam ser con­
cedidos empréstimos ou facilidades a 
América Latina, mas esta se obrigava 
a tantas rea1izações, dentro do prô­
prio País, e uma delas era a reforma 
agrária. Foi o que aconteceu no Bra­
sil. Não sei da dos demais países e ·ctos 
seus inconvenientes, mas esta do 

i 

1 
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Brasil tem caráter artesanal. Ao in­
vés de evoluir para uma agricultura. 

-,técnica mecanizada e modernizada, 
como se fêz no mundo todo, ela tem 
corno padrão a propriedade-família, 
quando o trabalhador trabalha com 
seu próprio braço. Então é a involu-­
ção da agricultura. Isso criou pata os 
investidores uma situação difícil por-­
que houve áreas declaradas prioritá-· 
rias, houve a refo_rma da Constituição 
que, impedida de ser feita antes, foi 
feita depois da revolução, pagando ti­
tulas da dívida pública, porque ela é 
uma desapropriação impiedosa para o 
investidor. ~sses são detalhes agra·­
vantes que fizeram que o investidor 
não procure mais a agricultura. E, 
quem está na agricultura, fica porque 
não pode sair. Eu já tive debate gra­
·ve sõbre o café, abordando êsses as­
pectos. Então alguém me disse: "Por 
qi.Ie o senhor não larga." Ora, eu sou 
a quarta geração do café, é o que sei 
fazer, é uma profissão, assim como 
quem é militar não pode deixar de 
ser porque assim condicionou a sua 
vida. Então, hoje em dia, qualquer 
capitalista que esteja fora da agricul­
tura e queira fazer agricultura não o 
faz porque a agricultura se tornou 
sem atrativos. Hoje, ·nela estão os que 
ficam e não podem sair, porque quem 
quiser comprar propriedade agricola 
hoje, quase tôdas elas estão à venda, 
tõdas elas têm preço, podem ser ven­
didas. De maneira que se criou uma 
.situação difícil com a reforma agrá­
rja, com escândalo de intervenção, 
avião etc. São legislações que criaràm 
embaraços à atividade agrícola. 

Contudo, onde a agricultura sofre 
realmente uma discriminação é na 
sua estrutura econômico-financeira 
do País. Hoje, estamos inteiramente 
marginalizados. A agricultura, hoje, 
paga para os produtos de que precisa, 
para ajudar à sua atividade agrícola,­
um preço de mercado internaciOnal, 
um preço determ~riado pelas diretri­
zes do Govêrno, porque nós estamos 
no que se poderia chamar uma dita­
dura econômica, compra o seu produ­
to, precisa para manêjo de sua ativi­
dade na base do mercado interno in­
flacionãrio. 

Exemplificando1 um trtor que custa 
no Exterior 5 milhões de cruzeiros, 
aqui custa de 18 a 20, portanto ela 
paga um sõbre preço três vêzes maior 
do que custa lá fora, e quando ela vai 

vender a sua mercadoria, produzida 
com êsse trator, .e'la é obrigada a 
manter a paridade internacional pa­
ra determinadas mercadorias. Outras 
mercadorias tabeladas internamente, 
e outras ainda, como o café, que ven­
demos pela têrça parte do vã:.lor do 
que é vendido lá fora. 

De maneira que ela ficou inteira­
mente marginalizada. Ela tem tõdas 
responsabilidades originãrias das res­
ponsabilidades trabalhistas, das res­
ponsabilidades fiscais e, no momento 
de vender a sua mercadoria, o preço 
então é determinado. 

E temos um tratamento cambial 
.inteiramente discriminatório. Esta­
mos assistíndo agora - nessa nova 
fase que, para mim, em particular, 
parece-me uma loucura, de correção 
cambial constante - estamos agora 
assistindo a ·um espetáculo mundial 
que é digno de nota, e quero aprovei­
tar a oportunidade para chamar a 
atenção dos Srs. Senadores e Depu­
tados: a luta que está tendo o Ge­
neral De Gaulle, na França, com a cri­
se soc.ial que êle teve lá para manter 
o valor da sua moeda, jogando tudo 
para manter o valor interno da sua 
moeda. E, aqui no Brasil, nós assisti­
mos à decomposição da moeda na­
cional, feita pelas autoridades. 

Recomendo que os .senhores leiam 
o editorial do Jornal do Brasil de ho­
je, e que se intitu1a Degradação. É o 
que está acontecendo em nosso País. 

Essa degradação da moeda nacio­
nal, tem dois sentidos, porque, para 
mim. quando há desvalorização 
cambial, como agricultor eu imedia­
tamente passo a paagr mais caro por 
tôda mercadoria que quero. Por 
exemplo, o adubo para minha fazen­
da. O preço do adubo na semana 
passada era um, hoje já é outro, por­
que houve uma alta de 1,7% na ta­
xa cambial, então já subiu o preço 
para mim. Agora, o preço de venda 
de minha mercadoria é o mesmo, não 
se altera. Portanto, sou obrigado a 
absorver todos os ônus, todos os en­
carecimentos - fíca tudo por conta 
do investidor. 

Essa é a situaÇão criadá para com 
a agricultura, no setor econômico­
financeiro. 

A meu ver, é preciso que haja uma 
reformulação çlo sistema ec€?nômico-

financeiro nacional. ltle estâ: errado. 
Porque não é só a agricultura que es­
tá sofrendo esta situação. Existem 
duas classes que estão sofrendo um 
impacto terrível em conseqüência 
disso: a agricultura e também os as­
salariados. 

Os assalariados no Brasil não sE!i 
como têm condição de vida, porque 
ganhar um salário fixo, com as eleva­
ções do .custo de vida propiciactaS· .. Pôr 
estas Contingências oficiais qué s"ào 
as máquinas promotoras da inflação·, 
não teriam a menor condição. 

Até as próprias Fôrças Armadas, 
nós vimos, agora, um recente prq­
nunciamento dos capitães que conté1.11 
uma advertência terrível, alertahcio 
à Nação Brasileira do que está. se pas­
sando. Não é possível Um homem yi­
ver com certa dignidade, com uma 
certa apresentação, como precisa. um 
Oficial do Exército, ganhando o que 
êles estão ganhando. 

E já nem se diz então dos civis cai~ 
tados dos que andam se de~atendo. E 
se os civis têm o azar de ficar doentes 
então, estão arrazados, e se têm que 
pagar o aluguel de casa, não têm con~ 
dições. 

De maneira que, êste é um detalhe 
muito importante e se não houver 
uma rearmonização nos interêsses 
sociais do país, não só da agricultura, 
sociais, o País não terá condições: êle 
vai encontrar~se, vai chegar à anar­
quia social, anarquia essa que não 
está muito longe, já se envergam as 
primeiras nuvens caregadas, por aL 

Há outro detalhe também muito im­
portante - a questão do crédito Para 
a agQcultura. É fundamental. Em to­
dos os países civil1zados é tido como 
um serviço prestado e não como um 
investimento para ganhar dinheiro, 
não. 

. Aqui, no Brasil, nós assistimos o 
quê? Enquanto a Carteira Agrícola do 
Banco do Brasil que foi criada em 
1937, no então Govêrno ditatorial do 
Sr. Getúlio Vargas, estabelecia taxa 
de juros de 7% para os investimentos 
da agricultura, taxa elevada na pca­
sião mas taxa módica, com que se 
podia trabalhar, hoje a taxa do Banco 
do Brasil para a agricultura é de 18%, 
fora as despesas de operação neces­
sárias, avaliaç~o, verificação de· anda.:.. 
mento do trabalho - tudo isso .:q.ue 



7010 Têrça-feira 10 DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Dezembro de 196ft 

encarece e a taxa se sobrepõe, às vê­
zes,, ultrapassa a 2QcJ1c. 

De maneira que o agricultor brasi­
leiro pagando de ICM mais de 20% do 
valor da sua Produção e mais de 20°/o 
de juros no crédito de que precisa, 
indago, como contilluar a trabalhar e 
produzir? 

E houve até neste Govêrno certa fa­
cilidade de crédito, as Instruções 5 e 
69 do Banco Central estabeleceram 
condições de facilidade de crédito pa­
ra a agricultura, através de Bancos 
particulares, com rlepósitos compulsó­
rios. 

Então, os estabelecimentos obriga­
dos a fazer aquêle depósito compul­
sório, isento do pagamento de juros, 
sem juros, no Banco Central, poderi­
am empregar êsse dinheiro na agri­
cultura, auferindo dêle vantagens. En­
tão, houve, realmente, um afluxo. 

Essas Instruções foram agora al­
teradas pela Instrução n.o 100, que 
anula, pràtlcamente; a n.0 5. A n.o 5 
determinava Que 10% dos depósitos 
fôssem aplicados na agricultura ou, 
então, a depósito compulsório no Ban­
co Central. Agora ela dá opção - tan­
to pode aplicar na agricultura como 
em Apólices Reajustáveis do Tesouro. 
Naturalmente, entre uma alternativa 
de um ou de outra, não vai sobrar 
um centavo sequer para a agricultura. 

O SR. BRENO SILVEIRA (Relator) 
-Permite-me v. Ex.~t-? O artigo 2.0 da 
Instrução n.0 97 diz: 

(Lê) 

"Mediante autorização expressa 
do Banco Central do Brasil, os 
estabelecimentos bancários que 
não possuierm setor especializado 
em crédito rural, poderão operar 
exclusivamente em financiamen­
to à comercialização." 

O Sr. Sálvio Prado - Essa é a 97. 
Depois dessa há a Instrução n.0 100. 

O SR. B~ENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - E hâ também a n.0 120. 

O Sr. Sálvio Prado - Não. A 100 ·é 
recente. A 100 é que estabelece essa 
condição. 

O que aconteceu com essa facilida­
de? Houve, realmente, facilidade. Es­
s~ facilidade, ·náo acompanhada, não 
complementada com a política eco­
nôm~!!a de produção que If.'- é dirigi-

da, como acabei de informar, criou 
para o produtor mais um embaraço, 
ao em vez de um estímulo, porque se 
êle entrou no negócio, plantou uma 
área maior à base do financiamento, 
de juros caros, sem garantia de preço 
correspondente qUe lhe. cobrisse o 
custo de produção, êle aunlentou o bu­
raco ao invés de sair dêle. · 

E foi o quf' aconteceu no meu Esta­
do poi.-que essa é a parte muito im­
portante numa ecollomia dirigída, 
como a em que nós vivemos, que de­
termina a forma de aplicação do di­
nheiro, a própria contenção dos preços 
da produção agrícola, determina pre­
ços mínimos e o Estatuto da Terra, 
que é uma lei de Reforma Agrária, 
estabelece uma série de responsabili­
dàdes para a lavoura, contendo ape­
nas um artigo favorãvel, que é o arti­
go 85 e que determina que a Comissão 
de Financiamento da produção, res­
ponsável pela garantia de preços, é 
obrigada a baixar os preços mínimos 
60 dias antes do plantio, preços mí­
nimos êsses que devem obedecer à 
conjuntura de produção e que deve 
deixar margem de 30% de lucro, sôbre 
o custo de produção, reajustáveis na 
época da colheita. ltsse artigo foi in­
teiramente relegado. 

Então, tivemos no ano passado os 
preços mínimos, deveriam ser decre­
tados em 22, e não dedutível qual­
quer importância, no ano passado o 
preço do milho era de 27 o preço mí­
nimo e eu vendi o milho a 4,700 por­
que não tinha comprador. V. E}x.as sa­
bem· que o milho é uma mercadoria 
que não tem defesa. Eu poderia ter 
armazenado o milho, mas o milho faz 
uma despesa enorme de armazena­
mento, ensilarnento, etc.. E mais, é 
mercadoria que perde pêso. Ficou ar­
mazenado seis meses, perde 25% do 
pêso. 

Assim, não compensa essa espera. 
Daí a razão por que os preços mínimos 
a serem adotados pelas autoridades 
devam obedecer, dgorosamente, ao 
que determina a lei, o Estatuto da 
Terra, se é que êsse Estatuto da Terra 
teria essa função, porque nas de res­
ponsabilidade êle ten. Naquelas em 
que nós temos vantagens, porém, êle 
não funciona, nã0 tem função. 

Seria uma garantia de preços que 
desse condições de lucro à atividade 
agrícola. 

' I 

É preciso convir que nenhum inves­
tidor, em qualquer atividade a que se 
dedique, não vai fazê-lo senão em 
busca de um resultado, de uma remu­
neração. É o lucro que eRtá sendo 
buscado. 

Aqui, neste País, infelizmente, ten­
tou-se estabelecer uma filosofia no­
va, que substitui o lucro pelo estímulo 
fiscal. Como atrativo, é apresentado 
ao investidor o não-pagamento desta 
ou daquela vantagem, para que, as­
sim, êle vá obter o seu lucro, que é 
a negaçãn do próprio regime em que 
vivemos, porque com o lucro razoável, 
correto, o investidor pode pagar todos 
os seus impostos, pode pagar muito 
bem os seus trabalhac!ores e fazer re­
servas, poupanças para novos investi­
mentos. É a única maneira de um 
paÍs progredir e consolidar-se. 

Isto foi tentad~,., pela substituição, 
por uma mentalidade nova, através do 
estimulo fiscal. Mas estamos vendo 
que não está funcionando em parte 
nenhuma. 

Há tamhém um detalhe muito im­
portante. Ainda agora em São Paulo, 
Guma reunião da Secretaria de Agri­
cultura, tive oportunidade de ouvir de 
autoridades que lá compareceram 
que a Jreocupação delas era que não 
se produzisse em excesso, porque o ex­
cesso de produção cria problemas gra­
ves para o País. 

Então verificamos a diferença de 
raciocínio e conceito que se forma aqui 
e alhures. 

Ainda agora, para citar a França, 
há questão de tempos passados, de­
pÓis daquela crise, recomendaram 
as autoridades econômico-financeiras 
que se mantivesse a plena produção 
da agricultura, porque, se houvesse ex­

. cesso de produção, o Pais se responsa­
bilizaria por isso. Daria subvenção pa­
ra manter isso, para não deixar faltar 
alimentos à Nação. Isso fazem os Es­
tados Unidos e muit:l mais razão teria 
o Brasil de fazê-lo porque o Brasil, 
com as condições precárias que tem, 
com seu parco aparelhamento agríco­
la, deveria dar mais segurança e tran­
qüilidade social an País e ter estocado 
o consumo de um ano de mercadorias, 
ainda com o risco. de perdê-las, mas 
não haveria falta de mercadorias e os 
preços poderiam ser estabilizados. 

É uma falta de previdência, da Na­
ção brasileira, não ter estocado ou não 
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ter criado uma infra~estrutura para 
estocagem da produçáo de abasteci~ 

menta de pelo menos um ano, para, 
que não se pp.desse correr os azares do 
tempo, como está acontecendo agora. 

Este ano está parecendo agora o 
ano mais perigoso para a produção 
agrícola .... Tivemos uma chuva atrasa·­
da, nada se plantou e, agora. estamos 
com vinte e tantos dias de sêca, sêca. 
que está consumindo tôda a planta· 
ção. Onde vai parar, não se sabe. 

Portanto, é de previdência absoluta 
se aparelhe o Brasil desde logo, por­
que, com o crescimento de populaçáo, 
se não houver garantia de abasteci­
mento, estaremos em má situação. 

Os países citados não só fazem re­
serva como a usam depois, até para 
exportação. Essa exportação cria pro­
blemas, como está acontecendo em re­
lação ao Brasil. Estão nOs mandando 
leite-em-pó por preço de dumping, por 
preço abaixo do custo de produção in­
terna, criando-nos embaraços. 

Para nós seria de real vantagem ~ 
necessidade mesmo - a aplicação da 
plena produção. 

Afoguemo-nos na fartura e não 
morramos na miséria. A fartura não 
destrói ninguém. A miséria, sim. 

Não poderíamos deixar de falar sô­
bre o café. 

Somos homem tradicionalmente de­
dicado ao café. Como já afirmamos, 
quatro gerações de cafeicultores. De­
dicamos nossa vida ao café. Só traba­
lhamos com café,. só sabemos fazer 
negócios de café. Somos plantador, já 
f::>mos- distribuidor de café, exportador 
de café~ corretor de café na praça de 
Santos. 

O café representa para uma nação, 
não só para o Brasil, riqueza impar. 
Nação que tem a felicidade de contar 
com produto como o café que, na par­
te agrícola, reúne o que podemos cha­
mar uma policultura em tôrno da sua 
lavoura, não só dá trabalho o ano in­
teiro para o agricultor ~ uma fazen­
da de café tem serviço durante t,odo 
ano para quem está lá, não é como 
as culturas anuais que têm serviço pe­
riódico- representa o fundament-o, a 
estabilidade social da produção do in­
terior, da produção agrícola. 

No que se refere à parte da produ­
ção interna, à policultura, porque: em 

tõrno da fazenda do café, há criação, 
culturas de outras produções, há mi­
lho, há arroz, há feijão e há cana 
é por excelência uma estabele­
cimento policultor, e não monocultor 
como erradamente se quer chamar o 
café. 

Essa cultura cafeeira, essa riqueza 
ímpar representa, para o país que a 
tem, uma condição especial de equilí­
brio de sua vida e de desenvolvimen­
to. 

Quero deixar afirmado também ou­
tro pensamento que julgo oportuno. 
Acho que labora num êrro quem pen-

1 

sa. que para um país poder ser rico, 
precisa produzir de tudo; um país para 
ser rico precisa ter de tudo, e não pro­
duzir de tudo. Então; êle tem posição 
de u_ma determinada mercadoria com 
a qual tem condições de intercâm­
bio, e trocar essa mercadoria e se pôr 
a par, utilizar os progressos materiais 
que se apresentam em tôda parte, 
hoje, nào só na navegação, na aviação, 
mas em tudo atualizado com as trocas 
de mercadorias. Ao passo que se êle 
quiser se fechar, produzlrã interna­
mente tudo, às vêzes, como acontece 
neste próprio País, criando privilégios 
que impedem o progresso e o desen­
volvimento da determinada produção. 
Portanto, país rico e povo rico é aquê­
le que tem de tudo, e não o que pro­
duz de tudo. 

Isso serviria para nós porque, com 
a riqueza do café, temos condições de 
intercâmbio, de ter aqui dentro tudo 
que precisamos, não só para manter a 
vida atualizada das populações, mas 

·que possa proporcionar a própria in­
dustrialização racional, a base de uma 
industrializaçãc positiva que possa se 
desenvolver de forma a se atualizar 
permanentemente, e não uma indús­
tria de privilégios que possa, à ba­
se de privilégios, estabelecer condi­
ções e não ficâssemos a fazer com­
parações no caso do automóvel, o pé­
de-bode com veiculas mais adiantados. 

Estamos numa industrialização .que 
poderá ficar no pê-de~bode. Não pode 
sair daí, porque tem muitos privilégios, 
e com privilégío ninguém tem inte­
rêsse eun progresso. 

Vemos nos salões de automóveis. a 
cada lançamento, que progresso? É um 
paralama de uma forma, paralama de 
outra- mas um progresso fundamen-

tal na maquinaria não está havendo, 
porque não foi criada a infra-estrutu­
ra necessária para dar o ponto de 
apoio à industrialização que foi feita 
no País. 

O café, como riqueza, representa 
uma mercadoria de lei porque o café 
não só é uma mercadoria que não se 
estraga, de armazenamento fácU, o 
café depositado em armazém êle é 
vinho do pôrto que ganha qualidade 
com o tempo, .ao contrário do milho. 
Não perde nenhuma de suas caracte­
rísticas. E mais, é uma mercadoria 
disputada no mundo inteiro, tem con­
sumo intenso. 

Podemos dizer que, hojer o café só 
perde, em valor, para o petróleo. En­
tretanto, êste último é uma riqueza 
temporária, que está sujeita. a desalo­
jamento como jâ foi o próprio carvão, 
a que substituiu, como poderá ser 
substituído por outro produto. O café, 
não. Se mantivermos os consumidores 
permanentemente supridos com café, 
êste só pode se propagar e vencerá os 
tempos. Hoje em dia, o consuqw de 
café no mundo está na casa dos cin­
qüenta e quatro milhões de sacas, o 
que representa uma quantidade' fabu­
losa e uma riqueza insuperável. O café 
representa a base da riqueza de ca­
torze repúblicas sul-americanas. Por­
tanto, além de suas qualidades intrín­
secas e da riqueza ímpar, temos ainda 
agora uma demonstração com a corri­
da do dólar e de outras moedas. Acon­
tece que muitos investidores procura­
ram comprar café porque sabem que 
tendo a rubiâcea êles possuem uma 
mercadoria que se transformará em 
dinheiro, em qualquer época, em qüal­
quer moeda que se apresente nova­
mente. 

Portanto, é uma mercadoria que .re~ 
presenta um prívílégío e uma dávida 
para um país que a tem. Infelizmen­
te, êsse caf{ tem "tido política com­
pletamente errada, de verdadeira des­
truição. 

Assistímos a muitas fases da po­
lítica cafeeira, e eu quero relatar aqui 
um lato, ·reportando a épocas passa­
das, ao primeiro convênio cafeeiro a 
que compareci, como representante da 
agricultura, em 1945, no fim da dita­
dura. A maior discussão, na ocasião, 
era· para a ""devvlução que o govêrno 
queria fa:3er' de recursos cobrados a 
mais de cafeicultores. Cobrou a hiais• 
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como cota de sacrificlo, e queria de­
volver à agricultura. E foi a grande 
luta que tivemos, para encontrar a 
fónnula de devOlução para a cafei­
cultura. Hoje, a que assistimos? :a: o 
Govêrno confiscando 2/3 do valor da 
produção agrícola. Tira ao cafeicul­
tor. Mas, diz: "O senhor está ganhan­
do dinheiro!'' ~ "Não. Estamos per­
dendo dinheiro." Mesmo que estivés­
semos ganhando dinheiro, é um ~i­
nheiro que todo cidadão tem de pro­
duzir e ter resultado do seu trabalho, 
do seu investimento. 

COncordo que o café, como merca­
doria de lei que é, suporta uma tribu­
tação mais pesada. E eu estou pronto 
a pagar. Acho que o cafeicultor deve 
contribuir com isto para o progresso e 
o equilíbrio da Nação brasíle'i.ra, mas, 
desde que me deixem. em condições de 
tocar a minha vida, a minha ativida­
de e ter resultado nela. 

Hoje, o café confiscado como está, 
2/3 do seu consumo, eu pergunto 
quem é que suportaria. 

No caso do café, hà outro detalhe 
importante sôbre que se pode chamar 
a atenção, embora não 1:ôsse agora o 
momento oportuno. 

A moeda tem uma funç.ão, a moeda 
é uma m~dida. Como é o quilo, como 
é o litro, como é o metro. Ela mede 
valôres. Aqui no Brasil, uma menta~ 
lidade nova que surgiu quer fazer da 
moeda um instrumento econômico, 
então determina a ação, o resultado 
de determinada atividade, darido va­
lor difeiente à convenção. No caso do 
café, quando eu vou vender o meu 
café, o meu metro tem trinta centi­
metros, ou cinqüenta centímetros; 
quando vou comprar uma mercado­
ria, eu tenho que pagar um· metro e 
meio.·Portanto, dois pesos e duas me~ 
didas. Essa a situação que é posta 
para o café, neste sentido. E a agri­
cultura em geral também. 

Essa é uma filosofia que não se 
enquadra porque eu admito que nós 
estamos num dirigismo econômico, e 
não podemos sair dêle porque não é 
o Brasil que está, é o mundo. O libe­
ralismo econômico já é coisa do pas­
sado, não acredito que volte. Mas tem 
que ser um dirigismo que promova a 
harmonia dos interêsses, e não a des­
truição de uns em beneficio de outros. 

O que nós assistimos no País, hoje, 
dentro desta legislação é um asfixia­
mento, asfixia total da atividade 
agrícola que cada dia está se perden­
do - em benefício de quem? De uma 
determinada atividade, de uma pe­
quena porcentagem. Acredito que ho­
je no Brasil não temos 20o/o das ati­
vidades que tínhamos antes. Pode-se 
tratar duas vêzes com o construtor 
uma obra do Govêrno, os bancos ga­
nham o que querem. O resto está aí. 
E a agricultura, e os assalariados? 
São asfixiados, estão na penúria. 

Falando ainda de café, é preciso 
que se destaque a posição do café no 
quadro da obten~ão de recursos para 
a Nação. Na evolução da exportação 
do café brasileiro - eu tomo parte 
nisso há muítos anos, como homem 
ligado à agricultura, e acompanhei as 
diversas fases desta ou daquela polí­
tica - encontramos uma política 
adequada em 1957 e 1958, na gesti\.o 
do Ministro José Maria Alkmin no 
Ministério da Fazenda. E, depois de 
muita luta, acertamos uma linha. En­
tão, vimos que em 1956/1957 a expor­
tação de café deu um milhão e seis­
centos mil dólares. E ela estava dan­
do. A projeção futura, era nessa base, 
de um milhão, um milhão e meio de 
dólares. Com a saída do Ministro Alk­
mim e entrada de nôvo Ministro da 
F'azenda, mudou inteiramente a polí­
tica cafeeira e, então, reduziu-se o 
preço do café para vender mais, des­
conhecendo-se o que é fundamental 
na política cafeeira, que é o consumo 
elástico que funciona realmente. tle 
não aumenta nem diminui em fun­
ção do preço; e pronto! Só a largo 
periodo. Então o que aconteceu? 

Estávamos vendendo o café a 56 
centavos, com arrecadação para a 
País de um mUhão de dólares, por 
ano. Nós, em 1958, vimos que a arre­
cadação caiu para 700 mil dôlares. 
Eu, na Junta Administrativa do Café, 
em que eu era representante da la­
voura, naquela ocasião, fiz um dis­
curso alertando a Nação, de que dali 
para diante nós iamos levar 300 mil 
dólares fora do Brasil, de graça, sem 
nenhuma vantagem. E o consumo não 
ia aumentar por causa disso, porque 
se nós reduzimos o preço os outros 
países também reduzem, acompa­
nham. Não há vantagem jamais em 
se estabelecer essa redução para se 
vender mais. E foi o que aconteceu. 

De 1958 a 1963, quando pudemos 
recuperar o preço do café - portan~ 

to, na decorrência de cinco, seis anos 
-, nós perdemos 300 mil dólares, ou 
pelo menos, um milhão de dólares, 
deixaram de vir ao Brasil! Em 
1963 foram os fatôres climáticos ad­
versos que envolveram a área produ­
tora,. inclusive no Estado do Paraná, 
onde chegou até a haver incêndios 
nos cafêzais. Mas as exportações se 
recuperaram. 

A situação apanhada pelo Govêrno 
da Revolução, em 1964, era a seguin­
te: a exportação de café em fevereiro 
de 1964 foi de um milhão e 950 mil 
sacas e a arrecadação foi de quase 
um bilhão de cruzeiros, de 850 mi­
lhões de cruzeiros. E era previsto para 
1964, no Orçamento do lBC no qual 
tomei parte como representante da 
lavoura., uma arrecadação de 1 bilhão 
e 200 milhões de dólares para as ex­
portações que vínhamos mantendo 
dentro do Acórdo Internacional e dos 
preços vigentes, que eram plenamen­
te aceitos pelo consumo e que podiam, 
dentro daquela base de preços, não 
só manter o atual consumo como fa- ~ 
zer a sua quota-exportação. 

No entanto, repetiu~se aquêle fato, 
nós tivemos o preço do café reduzido 
de 50 para 35 centavos, com prejuízo 
para a Nação brasUeira, de 1964 para 
cá, de mais de um bilhão de dólares 

· que o café deixou de dar ao Pais. 

O que representa isso? Que em vez 
de recebermos o que era nosso, pela 
nossa mercadoria, nós réduzimos o 
preço que foi realmente previsto, para 
depois irmos tomar emprestado êsse 
dinheiro ao pais capitalista que nos 
comprou a mercadoria. Isso foi feito 
neste País e repetido agora, em 1968. 

. E eu alertei, ainda .. êste Govêrno da 
Revolução de que ia se repetir o fato 
e foi o que aconteceu. Hoje estamos 
perdendo, a arrecadação do café está 
dando 800 milhões de dólares, quan­
do devia estar dando um bilhão e du­
zentos mill)ões de dólares. Essa a 
vantagem. 

Então, o café, além de ser isso tudo 
que procurei, em poucas palavras, di­
zer aqui, como um potencial de ri~· 

queza, como um elemento propagador, 
como um elemento fixador do homem 
à terra, é também um elemento car­
reador de divisas ao País, um elemen~ 

i 

ii 
I 

I 
I 

! 



i 
I 

I 
' 

I 
• 
' \ 

\ 

Dezembro de 1968 DIAHIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Têrça-feira 10 7013 

to que deu ao Brasil, no passado, o 
_que o Brasil recebeu, tudo isso que 
está ai em industrialização e poderá 
manter para o País uma arrecadação 
de um bilhão e 200 milhões de dólares 
anualmente, com os quais éle poderá 
construir uma indústria nacional po-­
sitiva e construir a sua infra-estru­
tura para o desenvolvimento futuro, 
conservando sempre o café, porque 
uma riqueza como essa não se des­
preza, uma riqueza como essa pro­
cura-se manter o mais possível. 

Nós procuramos, então, usar o café 
não hoje, mas permanentemente co­
mo riqueza nacional e ... 

O Sr. Régis Pacheco (Falha de gra­
vação) - ... a sua riqUeza ou a sua 
economia, passa por uma crise pro­
funda, porque erradicou quase todos 
os seus cafêzais, com a contribuição 
do Govêrno. O Govêrno é que com o 
confisco do café, como V. Ex.a acaba 
de trazer ao conhecimento desta Co­
missão, 2/3 de confisco. Lançou mão 
dêsses 2/3 do confisco para acabar 
com essa riqueza. Isso é o que esta~ 

mos assistindo e que nos parece? Dá~ 
nos a impressão da insensibilidade 
dos nossos governantes pelos destinqs 
do nosso ~aís. 

Como é que se acaba uma riqueza 
de tal monta da qual V. Ex.a acaba 
de fazef a apologia, perante a Comis­
são Mista que estuda assuntos agro­
pecuãrios? Leva-nos a essa situação 
em· que nos encontramos, indo sacar 
contra essa riqueza empréstimo8 que 
vêm prejudicar, como V. Ex.8 acaba 
de confirmar.' 

O que podemos esperar, senão ca~ 

minharmos a passos acelerados para 
o caos? 

Isso é o que devemos evitar, deve­
mos nos insurgir contra isso e não fi­
carmos indiferentes, apáticos a tudo 
isso que o Govêrno vem fazendo. 

O Sr. Sá.lvio Prado - Agrade'ço o 
aparte de V. Ex.a, que é muito opor~ 
tuno, porque êsse detalhe citado por 
V. Ex.a, da erradicação do café, foi 
uma das maiores, para não ehamar 
de crime, incongruências que até ago­
ra se praticou. 

O que se procurou fazer foi destru­
ir urna riqueza. Vamos citar um Es~ 
tado como o Espírito Santo. O Espí­
rito Santo é um Estado pequeno, mas 

de uma fôrça de produção muito 
grande, apoiada no café. O Estado do 

· Espírito Santo, que todos conhecem, 
é um Estado de conformação topo­
gráfica muito irregular, muito mon­
tanhoso por excelência. Então as suas 
terras só comportam uma aplicação, 
a agricultura do café, não comporta 
outras, só café. E mais, o Espíríto 
Santo produzia 1.500.000 sacas de café, 

. todó ano, e exportava êsse café, ti-
nha cmnpraétores para êle. 

Então, atenqendo a que se -deva 
produzir cafés finos é outra bale­
la, é de quem não conhece o café. 

Matéria de paladar, é uma questão 
de hábito, se acostumado a tomar de­
terminada bebida, como uísque ou de­
terminada pinga, então não muda. E, 
tanto isso é verdade que vou citar um 
fato que aconteceu no Brasil: os re­
frigerantes no Brasil, antigamente, 
eram compostos de guaraná, que é 
uma- bebida excelente, de paladar gos­
toso, ótima. 

Que aconteceu? Implantaram-se, 
aqui, as indústriais das tais "cola", 
das bebidas químicas, e vímos a com­
posição do paladar. 

Hoje, não se bebe mais guataná no 
Brasil. Só se toma "Coca-Cola". Por­
tanto, não há nada melhor em pa­
ladar. É questão do. hábito. 

Temos de conduzir . uma política 
com habilidade, para que, trazendo o 
paladar do consumidor para a nossa 
mercadoria, nós a enalteçamos sem~ 
pre como melhor. 

Então, eu digo que o café do Brasil 
é o melhor. lt o caso do Estado do 
Espírito Santo, que produzia 1.500.000 
sacas de café de bebida Rio, que, 
para muitos, nada vak mas para o 
'seu consumidor era a bebida a que 
estava acostumado. Na Finlândia, em 
Nova Orleães, ·no Sul dos Estados Uni­
dos, na Espanha, só se consome café 
dêsse paladar. 

Condenou~se o Estado do Espírito 
Santo como produtor de caf€, porque 
produzia cãfé Rio. Fizeram, então .. um 
plano de erradicação, que nunca foi 
plano de erradicação mas um plano 
de destruição, porque, quando se for­
mula um plano de um tipo, tira-se a 
plantação para substituí-la po: outra. 
Não foi o que se fêz no Estado do Es­
pírito Santo. Não se deu nada para 
colocar no lugar do café erradicado. 

;-
' 

Eu estive lá há pouco tempo, inte~ 
grande a Comissão do Congresso Na~ 
cional que está tratando do problema 
café, e verifiquei que êles estão com 
problemas sociais gravíssimos: mais 
de duzentas mil pessoas sem· trabalho, 
sem acomodações - situação criada 
pela inépcia na co;ndução da política 
do café. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA '(Re­
lator) - Medida impatriótica. 

O Sr. Sálvio Prado - Estamos as­
sistindo a êsse espetãculo. 

O café tem mais uma vantagem: é 
mercadoria que se pode produzir por 
antecipação. 

O consumo de café. é de 20 milhões 
de sacas, 24 milhões com consumo 
interno. Produzimo.s 30 milhões, te­
mos excedentes. O excedente não faz 
mal a ninguém e não vai causar in~ 
fiação. Tiro uma parcela do recurso 
que obtenho com o café e tiro o café 
do mercado. Daqui a 10 anos vou uti­
lizar o café. 

Vou narrar um fato que sucedeu 
no Govérno do Marechal Eurico Du­
tra. Houve estoque. Havia as quot~s 
de sacrifício armazenadas, o café foi 
retirado do mercado, todo excesso de 
produção foi guardado. Houve contra~ 
tempo e o que aconteceu? No Govêr~ 
no Eurico Dutra retornaram ao mer­
cado 10 milhões de sacas de café que 
entraram diretamente, sem nenhum 
ônus para a Nação; o café entrou co­
mo recurso extraordinário. 

Não podemos fazer isso com o café? 
~ós armazenamos e o armazenamen­
to não custa nada à Nação, custa aO 
produtor brasileiro qu.) sacrifica o seu 
negócio deixando~o para mais tarde. 

Se tivéssemos capacidade na dire­
ção da política cafeeira, daqui a 20 
anos - em têrmos de café não pode~ 
mos p~nsar a curto prazo, mas a lon~ 
go prazo, daqui a 20 anos o consumo 
de café pode estar em 100 milhões de 
sacas. 

Como a área de prodi.tçãq de café ê 
equatorial, limitada pelas condições 
ecológicas, teríamos condíções de ven­
der tóda a produção. Daqui a 20 anos 
poderíamos estar prod uz,índo 20 mí­
lhões d~ sacas de café e exportando 
30 milhões, com o excedente guar­
dado, com a riqueza que acumularia. 

Portanto, essa riqueza fundamental 
à Nação brasileira - como disse o 
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nobre Deputado e ex~Governador Ré­
gis Pacheco ~ deve ser preservada a 
todo custo. Temos de defendê-la ·co­
mo patrimônio inalienável para as ge­
rações futuras. À base do café, pode­
remos ter tõdas as atividades do País 
desenvolvidas. 

Noto que já abusei da paciência dos 
ilustres Parlamentares, daria por ter­
minada minha explanação e n:te sub­
meteria às interpelações que me quei­
ram fazer e possa estar capacitado á 
respondê-las.. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, realmente a 
exposição do Sr. Sálvio de Almeida 
Prado veio dar continuidade à série 
de grandes depoimentos, depoimentos 
da maior profundidade que esta Co­
missão tem tído oportunidade cte ou­
vir. 

Nosso expositor de hoje entrou em 
áreas as mais objetivas e até agora 
não ventiladas em nossa Comissão. 

Chamaria a aten~ão dos nobres Co­
legas para a parte específica da si­
tuação das fazendas ou da faixa agrí­
cola de nosso País,'no que diz respeito 

ao Estatuto do Trabalhador Rural. 
S. s.a focalizou com a maior profun­
didade, inclusive com a experiência 
imensa de seu labor há tantos anos, 
como líder em São Paulo. 

E lembraria o mesmo que acabamos, 
há poucos dias, menos de · um mês, 
de tomar contato com uma das áreas 
talvez mais agitadas do Brasil, que é 
a área da Zona Sul de Pernambuco, 
onde tivemos oportunidade de, ofici­
almente, em nome da Comissão, to­
w.ar contato com a zona canavieira 
de Cabo, inclusive com as famosas 
áreas da Cooperativa do Tiríri, e con­
tato mais objetivo com o já fainoso 
Padre Melo, inclusive acompanhar de 
perto a maneira pela qual S. Ex.e. o 
Sr. Ministro do Trabalho conseguiu, 
pelo menos, debelar em parte aquêle 
levante, quase já. em andamento, de 
400 mil -camponeses, na Zona Sul de 
Pernambuco. O Sr. Ministro do Traba. 
lho dispensou a Comissão. Queria 
apenas dizer, aqui, que, depois de nos~ 
so contato em Campina Grande, vol­
taremos para Pernambuco, onde tive­
mos ensejo de ficar quase dois dias, 

nessa zona que podemos chamar de 
confl~grada, da área canavieira. 

Então, diz o seguinte: 

"O Ministro do Trabalho dispen­
sou a Comissão especial, apresen­
tando ao Deputado Breno da Sil­
veira todos os esc'arecimentos sô­
bre a greve -do Cabo, e as provi­
dências adotadas pelo seu Minis­
tério que, em resumo, foram as 
seguintes: 

eu queria dar êsses dados porque 
justamente vêm ao encon·~ro e vêm 
coincidir com um dos pontos abor­
dados por V. s.a, que a meu ver é 
capital para o futuro agropecuário no 
Brasil, que é o ·problema do traba­
lhador rural: 

"a) Previdência social: Filiação 
de todos os rurícolas do 
Cabo ao INPS, a fim de que 
tenham assistência médica e 
odontológica extensiva aos 
seus familiares. 

Será, portanto, a implantação d:= 
um plano pilôto que, se alcançar 
êxito, será estendido aos demais 
trabalhadores runtis do País. O 
planO terá apoio financeiro pro­
verüente da contribuição de 8% 
dos empregados, mais taxas ori­
undas da agroindústria canaviei­
ra. 

b) Carteira profissional: Foram 
adotadas medidas para o re­
gistro de carteiras profissio·· 
nais e para isso o Sr. Prefeito 
Municipal do Cabo já havia 
colocado uma sala da prefei­
tura onde o agente do INPS e 
o delegado do Trabalho insta­
lariam de imediato as bases de 
sua ação. 

Assim, as carteiras do Ministério · 
e de contribuições do INPS serão 
devidamente legalizadas." 

Uma parte importantíssima: a apo-
sentadoria: 

"Está em estudo criar a aposen~ 
tadoria para os trabalhadores ru~ 
rais, com um têrço do salário-mí­
nimo." 

Achei muito miserável a quantia. 
Seria uma aposentadoria humilhan­
te. Êles, lá, não têm onde cair mor­
tos, estn é a verdade. Estivemos no 
meio de uns trezentos ou quatrocen­
tos homens, na ocasião de nossa vi-

sita a Tiriri, junto ao famoso engenho 
onde nasceu Joaquim Nabuco. Conhe­
cemos a tradição daquele Estado, CO· · 

nhecemos aquela zona, ficamos como 
que amargurados vendo aquelas an­
tigas propriedades, da maior tradi­
ção cultural e histórica, que foram 
desapropriadas pelo ex-Governador 
Cid Sampaio. Se, neste Pais, se fêz 
alguma experiência de reforma agrá­
ria, isso ocorreu em Pernambuco. 

Tenho a impressão de que algo exis­
te que V. Ex.a poderia fazer, inclusive 
tomar contacto com êsse homem tão 
discutido. Tenho aqui uma cópia da 
carta endereçada ao Governador Nilo 
Coelho, quando o Padre Melo foi jus­
tamente convidado a fazer parte do 
grupo de trabalho. Remeteu a carta 
ao Govern~dor e deu~nos uma cópia 
com a sua própria assinatura. 

Considero o Pe. Melo (não é pen­
samento só meu, acho que é também 
do Ministro Jarbas Passarinho) uma 
personalidade de 30 anos, uma lide­
rança impressionante e um poder de 
sintese e de concatenar idéias, de con­
'dizi-las em diálogos objetivos, de ma­
neira a mais contudente. Eu lembra~ 
ria aqui um bomem que conhecemos, 
o Sr. Carlos Lacerda, que tem uma es­
pécie de dialética, feita na comunhão 
esquerda, inicial, dos comunistas, mas 
cuja dialética não tem o poder cõn­
c1usivo e rápido que tem o Pe. Melo. O 
Sr. Carlos Lacerda é prolixo e dá mar­
gem, àquele que está atento ao seu 
diálogo, de apanhá-lo e entrar no 
meio de qualquer digressão e abrir de­
bate. O Pe. Melo, não. O Pe. Melo é 
eminentemente conclusivo, aliás, con­
fessou no seu depoimento, a que o as­
sessor tomara tôda atenção, inclusive 
que éle fazia questáo explícita de re~ 
petir as coisas e ver se elas estavam 
sendo entendidas como êle queria di­
zê-las. 

Considero, então, ésse homem uma 
liderança nova e que, inclusive, !oi 

. usado como poder de tranqüilidade, e 
não de agitação. 

No tempo em que o Deputado per­
nambucano Julião atuava naquela zo­
na já o Padre Melo existia atuando. 
com a mesma faixa de atividade, o 
mesmo tipo ato de dialética. Foi uma 
área em que o Deputado Juliáo teve 
pouca atuação, porque esbarrava sem­
pre com o ·Pe. Melo. Sua atuação foi 
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maior em outras zonas, onde conse­
guiu liderança influenciando muito a 
faixa agrícola e can"avieira de Per­
nambuco. 

V. s.a falou em tarefas; que o seu 
plano futuro seria t~lvez o probletnR 
de, em vez de salário-mínimo por dia, · 
seria na base de tarefa. Então a ta·­
refa dada em u'ma zona cafeeira é de 
um tipo, na zona canavieira já é de 
outro tipo. 

Há aqui um tópico da carta, que 
merece ser lido: 

"~ste é o ponto crucial. Atual­
mente, a tarefa de trabalho acel­
ta pelo patrão já é bem menor rio 
qué há tempos, mesmo assim vem 
sendo o ponto vital na presente 
situação. Geralmente o trabalha­
dor não completa a tarefa." 

Veja bem, também na tarefa a coi­
sa não é tão fácil como talvez pen­
sasse V. s.a, na área do café. 

... o que; feito no dm seguin­
te. Freqüentemente êle traz con­
sigo mulher e filhos para concluí­
la. O resultado é que depois de 
trabalhar uma semana inteira, 
sómente recebe salário referent,e 
a três ou quatro dias, e, além do 
mais, perde o domingo remunera­
do, o que gera situação de angús­
tia e desestímulo entre os traba­
lhadores do campo." 

O Sr. Ministro do Trabalho le­
vou na devida consideração ésse 
problema da jornada de traba­
lho, tendo ficado decidido que en­
quanto se procedam aos estudos 
da revisão da matéria será reali­
zada severa fiscalização ao cum­
primento das tarefas de traba-= 
lho." 

É como V. s.a afirmou, que, se le­
saria muito a capacidade de um bom 
enxadeiro e, inclusive, de um bom 
cortador de cana. E, naturalmente, a 
nivelação por baixo seria a pior m:t­
neira de se fazer uma base de salário 
para o homem do campo. 

O Sr. Sálvio Prado - Permita-me 
apenas um esclarecimento, para não 
perder a oportunidade.' 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Nós estávamos preocupados 
com êste assunto, que não podia fa­
zer relatório para esta Comissão sem 
talvez tocar num dos pontos mais sé-

rios, que justamente seu depoimento 
Veio trazer à Comissão, que é o pro­
blema do trabalhador rural. 

O Sr. ,Sálvi() Prado - Afirma êsse 
documento que os dias que êle perde, 
que não trabalha para exercer a ta­
refa, não vão diminuir o seu salário. 
Não é o caso. Eu citei, não sei se í'ni 
claro,. que pelo sistema antigo de ta­
refa - que se pode restabelecer agora 
-, êle ganha uma mesada, que êle 
recebe no firn do mês, trabalhe ou 
não. Se ficar em casa, por chuva, o 
mês inteiro, êle vai receber como se 
se tivesse trabalhado os 30 dias. Por­
tanto, não haverá a objeção de que 
pela tarefa, se êle perder 3 ou A dias 
de trabalho, êle vai ganhar m'enos, 
não, vai ganhar 'o mesmo, recebe a· 
mesada fíxa, trabalhe ou não. Daí a 
vantagem para nós, e para êle tam­
bém. Que, no caso do trabalho agrí­
cola, que é ao tempo, em época nor­
mal com 15 dias de chuvas, êle passa 
15 dias sem ganhar; e 15 dias sem 
ganhar, não há trabalhador que possa 
equilibrar o seu orçamento domésti­
co. 

Portanto. a tarefa é - reputo -, o 

único sistema de trabalho na agri­
cultura. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Eu queria neste encontro 
- o Sr. também vai receber isto em 
detalhes -, eu queria ressaltar a 
importância dessa movimentação da 
Comissão para certas áreas do Brasil. 

Trago, aq-ui, uma coisa que e cho­
cante. Visitamos a CRC. A CRC foi 
organizada pelo Sr. Governador Cid 
Sampaio com o nome de Companhia 
de Revenda e Colonização; foi a pri­
meira faixa de reforma agrária, 
exatamente. feita naquela época no 
Brasil .. iniciada em Pernambuco. 

"A CRC é uma companhia de 
economia mista do Estado que de­
senvolve o problema experimen­
tal de reforma agrárla. O panca 
tempo disponível não nos permi­
tiu uma visita mais detalhada e 
que fizesse uma observação de 
maior amplitude. Entretanto, e,s­
colhemos um lote que serviria de 
amostragem de como a coloniza­
ção naquela área está se proce­
dendo. Nosso entrevistado foi o 
colono Manoel Amaro da Silva, 

que nos prestou as" seguintes in­
formações ... " 

Aqui, o colono Manoel Amaro da 
Silva, em documento, esclarece quan­
to êle pagou de ICM por tonelagem de 
cana. 

Trabalhava antigamente 
no engenho como cortador de ca­
na, hoje possuo aquêle lote com 
uma área de 8 vírgula (quase 9) 
hectares, onde venho trabalhando 
há dois anos. Já recebi a escritu­
ra. O lote foi adquirido pela im­
por~ància de 3. 800 cruzeiros no­
vos, pagãvel em .10 prestações 
anuais de 380 cruzeiros novos, 
vencendo a primeira na mesma 
data dos anos subseqüentes." 

Sente-se melhor do que na épor.a 
em que trabalhava para o engenh_o, 
entretanto, devido à familia numerosa 
- uns 15, entre fíihos e netos -, 
todos residentes, no lote, ainda luta 
com certa dificuldade, embora alguns 
trabalhem fora e o ajudem. 

Cultiva bananeira, mandioca, cana, 
etc., sendo o maior plantio o da cana 
que produz 140 toneladas. Passou a 
ser pequeno fornecedor da Usina Ma­
ria das Mercês, no Cabo. 

Pois bem, no fornecimento de cana 
à Usina, de 14 toneladas, 530 quilos 
a NCr$ 19,40 a tonelada, deu o valor 
total de NCr$ 281,88, e recebeu ape­
nas NCr$ 208,00 porque pagou - e 
está aqui a nota -, ICM, NCr$ 56,23! 

Êste homem, com essa pequena pro­
dução e essa renda de NCr$ 281,00 pa­
gou NCr$ 56,23 de ICM! De convênio 

"não sei de quê, NCr$ 5,64; de ~utra 
taxa, NCr$ 3,00 e não sei quanto; fun­
do de assistência à família, NCr$ 3,38; 
fundo de assistência ao trabalhador, 
NCr$ 2,25; fomento, mais NCr$ 2,25. 
- O fato é que êle teve de descontar, 
entre taxas e ICM, da tonelagem <le 
cana entregue, NCr$ 73,47, dandó 
apenas para êle, liquido NCr$ 208,00. 

Assim, quase 30% do que produz é 
descontado em impostos, taxas, etc. e, 
num total de NCrS 73,47 só de ICM 
descontou NCr$ 56,23. 

Quase 30% do que produz represen­
ta inicialmente sua carga tributária. 
Isso um homem com um lote de me­
nos de 10 hectares. Com sua prodUção 
anual de cana de 140 toneladas·, no 
valor de 2 .166 cruzeiros, pagou de im-
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põsto, em 1967, quase duas vêzes o 
valor da prestação anual do lote, que 
é de 380. 

Aqui está a nota original. 

E também hã mais coisas -_a par-­
te assistencial: o operário Amaro Vi ... 
cente da Silva, que tinha pago pelo 
parto qa espôsa 96 cruzeiros novos. E 
isso numa instituição do Govêrno ·io 
Estado. 

Enfim, queixas e mais queixas, re­
fletindo, portanto, que a entidade, rle 
modo geral, atravessa dificuldades. 

be maneira que aqui temos 2 do­
cumentos - um sôbre o impôsto co­
brado (inclusive o outro era original), 
e outro sóbre a taxa de 96 cruzeiros 
novos, quantia paga pelo parto da es­
pôsa de um infeliz que vive natural­
mente na pior das situações, como 
cooperado. 

Assim, eu quis traz-er ao conheci­
mento ti~ V. sa. êsses casos porque 
coincidem exatamente com a nossa 
preocupação. Seria uma falta talvez 
mais triste se esta Comissão não to­
casse exatamente nurn dos problemas 
mais séríos, que é êsse do Estatuto do 
Trabalhador Rural, examinando a 
maneira de resolvê-lo. Fiz aquela per­
gunta, inclusive, porque há, na ãrea 
de fazendas de gado, a participação 
antiga. Hoje, tudo está diferente. 

Antigamente, a pessoa dava o orde­
nado, a casa para morar, um pedaço 
de terra para roça, etc., e mais essa 
coisa tôda, dois litros de leite, isso é 
tradição não sei se aqui em Goiâs é 
assim, mas em Minas era, mais a le­
nha para queimar, a cobertura total 
para medicamentos. Hoje, não dão co­
bertura nenhuma para medicamentos 
normaís, para gripe, etc. E, quando 
hã. uma _doença maior, naturalmente 
o fazendeiro ·procura internar num 
hospital mais próximo. 

De qualquer maneira, essa assistên­
cia que era tradição acabou, está aca­
bando. Alguns estão voltando, confor­
me V. sa. está afirmando, mas o fato 
é que, em São Paulo, essa última re­
vista paulista a "Coopercotia" fala 
exatamente sôbre êsse tipo de ativi­
dade - da cidade saem os caminhões 
levando trabalhadores rurais para vá­
rias atividades. Então há a exploração 
do braço, porque os capitães do tra­
Dalho, ás donos dos caminhõe~ já co-

bram uma taxa para transportar, po_is 
não é sempre o fazendeiro que leva. 
Existem no Paraná homens que estão 
coordenando a presença, n~s áreas 
rurais, de grupos de 20 ou 30 trabalha­
dores braçais. E êles então ficam co­
mo agenciadores. coisa que continua 
acontecendo na vinda de trabalhado­
res para construção civil, para Brasí­
lia e Rio cte Janeiro. Jtles são :prà.tica­
mente convocados, vém de caminhão, 
pagando uma taxa para, então, aqui 
ou em São Paulo, se dedicarem â. in­
dústria da construÇão civil. 

Peço a V. s.a que a sua cohtboraçã'1 
continue no entrosamento mais per­
feito, porque .certos problemas espe­
cíficos que v. s.a focalizou são de im­
portância vital para que os trabalhm 
da Comissão sejam, não digo com­
pletos, mas não deixem vazios. E o . 
nosso constante propósito, porque 
todos nós temos êsses problemas, 
:pelas atividades em nossas fazendas. 
Daí sentirmos nó cerne esta situa~ 

ção. 

V. s.a focalizou o preço liquido. On-­
tem, aqui, o Sr. Ministro da Agricul~ 
tura informou-nos de que os preços 
mínimos são liquidas. 

Eu perguntaria a V. s.a se em São 
Paulo êsses preços mínimos estão 
sendo liquidas, ou. se houve assim ex~ 
cesso de otimismo do Sr. Ministro tia 
Agricultura, quando afirmava, com a 
maior ênfase, que tinham saldo da­
quele preço minimo inicial, que. era 
um preço mínimo duvidoso, e cami­
nhavam para um preço míninto mais 
objetivo. 

O último número de "Extensão 
Rural" focaliza o problema. 

Não sei s'e é uma atualização do 
problema, pois a noticia foi dada pelo 
Sr. Ministro da Agricultura, ou. se de 
fato na área de São Paulo continua 
o preço minimo, não sendo realmen­
te aquêle preço ideal líquido, dando 
margem a que o fazendeiro possa au­
ferir dêle uma garantia do custo de 
sua produção. Gostaria que v. s.a 
me esclarecesse a respeito. 

O Sr. Sálvio Prado - O Sr. Mi­
nistro da Agricultura, o ano pttssado, 
Visitando São Paulo, ouvi S. Ex.a, po; 
duas vêzes, uma na sede da F'AESP 
e outra numa conferência feita no 
Ma:ckenzie, perante os estuçlante;;, 

I 

1 

afirmar que os preços mínimos eram· 
líquidos, livres de tõcta dedução .Pa:ra 
a safra passada. No entanto, o rililhÓ, 
que era ele 7 contos o preço mínimo. 
foi vendido por 4.700 o ano passado 

ltste ano, S. Ex.a está fazendo a 
mesma afirmativa. 

A Comissão de Financiamento da 
Produção publicou, ~través de ofício 
recebido pela nossa entidade, uma 
informação de que as preços líquidos 
aos produtos eram liVres de qualquer 
dedução. 

Hoje, existe uma superorganização 
Conselho Monetário Nacional que é 
quem determina tôdas as resoluções, 
tôdas as portarias, tôdas as decisõe3 
a respeito, nã.o só de política mone­
tãria como também de política de 
produção. í:les Uganl uma à. outra. 
Qualquer atitude na política econô .. 
mica de produção de uma mercado­
ría, de um produto tem de ser subor­
dinada. apreciada e decidida pelo 
Conselho Monetário Nacional, que só 
enxerga pelo lado monetário. 

Não posso afirmar a v. Ex.a, nobre 
Relator, se êsses preços mínimos 
serão liquidas, pois no ano passado 
não foram. Há afirmativa que para 
êste ano serão. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, dou-me por 
satisfeito. Considero a exposição da 
Sr. Sálvio de Alnteida Prado magní­
fica e prefiro ficar com as impressões 
da mesma. 

S. s.a, renovando ,sua promessa, 
também feita por seu companheiro 
de luta em São' Paulo, Emanuel Bian­
chi, tornará êsses contatos mais fre­
qüentes, pois justamente nos encon .. 
tramas na faixa conclusiva, na área 
conclusiva, na reta conclusiva: o üL 
timo mes de funcionamento desta 
Comissão. 

Interessante seria que nosso as­
sessor, o Sr. Jorge Nova da Costa, ti .. 
.vesse entendimentos com o Sr. Sál­
vio de Almeida Prado, para que pos­
samos encontrar-nos antes do térmi­
no do mês de dezembro, eru. Brasília, 
talvez, ou em qualquer outro lugar, 
para têrmos assim como que uma re­
visão, dado os seus conhecimentos. 
Também outros líderes serão convo. 
cactos para êsse trabalho, de· que es­
ülo participando vários outros Depu­
tàd.os e Seuador~s, traba-lho do ~ela-

j 
"I 
I 
I 
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to_r. Mas ínteresf5ava justamente ao 
Sena.ào conseguir a Sua particípação, 
exatamente nesta faixa esPecífica dn 
Legislação Trabalhista do Homem d1J 
Campo. Era necessário que o trabalho 
do Relator tivêsse também um pouco 
de sua inteligência, um pouco do seu 
conhecimento, numa área discutível. 
muito delicada, como é essa da faixa 
trabalhísta da zona rural. De manei­
ra que quem terminar esta minüa 
intervenção, e cangratular'O"me com 
sua presença qu~. aliás, só vem con­
f.irmar o que se falou da tradição que 
tem em tôda a área agrícola e rural 
do nosso Pais. 

O Sr. Sálvio Prado - Apenas 
um detalhe. Quero agradecer ao no~ 
bre .Deputado, e quero também, com 
referência a essa questão trabalhista, 
que ê muito importante, reputo da 
maior im~ortância, acrescentar g\u 
precisamos encontrar denominador 
comum. O que está causando o maiol' 
entrave, também, não é só a que,.:;. 
tão trabalhista da agricultura, é a 
previdência social em geral. Existem .. 
neste Paí~;, três orçamentos: o orça­
mento da Nação, que é o maior, pa-· 
ce-me que anda pelos 14 trilhões no 
ano; o estadual de São Paulo, que 
tem 7 trilhões; o terceiro é da Previ­
dência Social, que tem 4 ttilhôes e 
400 bilhões de cruzeiros. 

No entanto, ela não tem podido fa­
zer chegar aos necessitados, aos con-· 
tribuintes dessa arrecadação, os be­
nefícios indispensáveis. Então cria-se 
turt impal5se. O próprio Mfnü;tro Pas. 
sarinho reconhece que existe uws. 
série de coisas erradas lá, que não 
pode corrigir. A partir do pessoal do 
funcionalísrno. Chega a ter 170 mil 
fimcionáríos deslocados, que estão 
sem função e que êles chamam de 
ociosos. tle não pode aproveitar, não 
pode modificar porque a legislação 
não admite. 

A assistência do lNPS veio afet,u· 
uma faixa da população, das 'Profis­
sões liberais brasileiras. Hoje, nó~ 
temos, na categoria dos médicos, a 
mais afetada: um estudante que se 
forma em medicina vai procurar um 
médico para se encostar 'flêl~ e ser 
uma sumidade, ganhar o que quer -
que~ vai nurn consultório de um 
grande médico paga uma fábula ou 
então êle vai ser funcionârio do INPS; 
Arrasou cbm essa atívidad€: liberal. 

f 
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Agora, se êle tivesse dado bom re­
sultado, sim. Mas o que acontece? O 

trabalhador, quando fica doente, tem 

que entrar numa fila interminável, e 

é capaz de morrer antes de ser aten­

dido. 
Com a extensão do benefício à zona 

rural, êle estã prejudicando um ser­
viço que já existia, em todo o -inte­
rior, e deve existir em outros Estad0s 
também. Geralmente os serviços são 
prestados pela Santa Casa de Miseri­
córdia, custeada com o dinheíro da 
lavoura, mantida pelos lavradores. 
Isto vem funcionando sistemàtica·· 
mente em todo o interior do meu Es­
tado, o Paraná, que é onde tenho 
maiores ligações, e em Minas tam­
bém. Vem prestando inestimáveis 
serviços às pOpulações, inclusive à 
urbana. Entretanto, a extensão dos 
benefícios ao Fundo Rural criou um 
impasse porque os médicos que estão 
fazendo atendhllento acham a retri­
buição recebida do Fundo Rural tn ... 
significante. Êles não aceitam ou tra­
balham por ·unidade, não mais por 
mensalidades. Está. havendo abuso: 
mn doente que precise, apenas, de 
curativo porque o médico ganha pnr 
unidade, é,· então, operado. Ouvi uma 
e.x:posiçã,o do Ministro Jarbas Pa3. 
sarinho, em São Paulo, na Câmara 
Americana de Comércio, em que S. 
Ex.a abordou o assunto e se pôs à 
disposição para perguntas. E um mé­
dico de Campinas perguntou se é1C' 
estava a par do que estava ocorren­
do: naquela cfdade, os médicos esta­
vam se reunindo para fazer uma gre­
ve, porque não estavam dispOstos 
mais a fazer atendimento da forrna 
corno vinha sendo posta pelo INPS 
E a greve se estenderia a outras 
áreas, o que criaria um impasse e uma 
situação mujto grave e difícil. o Mí­
ní,tro Jarbas Passarinho estava a par 
e disse que tudo decorria de razões 
políticas, o que não era exato. o fato 
ê que, hoje, um grande médico é um 
homem de posíç.ão financeira desta­
cada ou então funcionário do INPS. 
Agora, sem prestar o beneficio ne­
cessário. 

O Sll. BllENO DA SILVEIItA (Re­
lator) - O que existe é realmente 
péssimo salário, e não há coordena­
ção. A Previdência foi feita caôlha, 
de um lado só. E êsse plano getal é 
um plano ~e saúde mirabolante, mui-

r 

to prejudicial ao Brasil, pior do que 
o que existe. E acabar com o que .está 
organizado, é um crime. Então, o ope­
rário rural tüia que sa.ir de sua fa­
zenda, usina ou cafézal e pagar sua 
consulta. Aí sera o fim do mundo, 
pOrque êle não tem casa de Miseri­
córdia, nem Santa Casa, nerh nada. 
S:sse plano de saúde vai atirar num 
caos terrivel a vida bral5ileira. O INPS 
ten1 que ser melhorado e atualizar-se 
na parte que diz respeito a salário 
mais condigno à classe médica brasi­
leira. 

'o Sr. José Felicíano - A exposição 
de V. s.a vem confirmar seus pronun­
ciamentos anteriores e seu grande co-

. nhecímento, como lídet de classe, no 
Estado cte São Paulo, Perguntaríam()s · 
como uma das maiores expressões 
dessa orientação que V. 8,8 aqui nos 
transmlte transformou-se completa­
mente quando ocupou um cargo 'PÚ­
blico? Refiro~rne ao qne vem acon~e­
cendo cotn o Ministro Delfim Netto. 
tle era um hornem de maior vivência 
e conhecimento corn os problemas 
econõmicos da agricultura e, no en­
tretanto, hoje, parece que se descui­
dou completamente ou ate esqueceu a 
ag:rícultura nacional e os seus proble­
mas econômicos. 

V. s.a podia nos esclarecer sôbre 
êste ponto? 

O Sr. Sálvio Prado - ACho multo 
difícil dar uma definição disto por­
que, infelizmente, tem ocorrido real­
mente, nobre Senador. O cidadão, no 
convívio normal da família dêle, ou 
numa atividade, ou dentro de uma 
entldade de classe, mantém uma po­
sição, e quando é galgado ao poder 
êle muda completamente. Admito uma 
coisa: corn a perda do nosso contato 
ou do contrôle da educação da vida 
rural, nós perdemos então o sentido, 
não temos mais conceito, nem na opi­
nião pública. 

O agricultor é considerado pelo ho­
mem da rua - se é um criador, pro­
dutor de leite, êle é um "exploratlor 
do povo", porque vende o leite caro. 
se é um cafeicultor é um "tubarão". 
Embora nós e$tejamos perdendo di­
nheiro êles estão dizendo que nós va­
mos gastar dinheiro ·na Europa, que 
temos condições de explorar a Nação. 

O homem que é atraído para os po3~ 
tos de administração se deixa envol-
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ver por esta mentalidade de que a 
agricultura é uma atividade margi· 
nalizada, exercida por quem está ex­
plorando o povo ou fazendo um gran· 
de negócio, como no caso do café. Só 
pode ser dessa maneira, porque, infe­
lizmente êsse fato se repete. Mas, 
ocorre que isso são detalhes de nova 
luta a que nos propusemos, com en­
trosamento de entidades de represen­
tação da classe em São Paulo, para 
recolocar a agricultura no seu devido 
lugar. Então, vamos pretender influir 
nas decisões governamentais; então 
vamos pretender influir na escolha 
dos dirigentes da administração pú­
blica, para não assistir ao que esta­
mos assistindo agora: no Ministério 
da Agricultura, um ótimo homem, um 
excelente cidadão, homem inteligen­
te, vivo, mas que não conhece com 
profundidade a política da agricultu­
ra. Estamos assistindo ao caso do 
IBC, órgão técniCo especializado, 
com um Presidente que só conhece 
café em xícara; não tem noção do 
que se está fazendo lá, inteiramente 
alheio à classe agrícola, inteiramente 
alheio ao programa de que êle está 
cuidando. Portanto, estamos sujeitos 
a inexperientes. É que, como dizemos 
em São Paulo, o IBC tem sido um 
navio-escola. Então, vão lá para 
aprender a política do café. Houve 
até Úm Ministro, responsável por êsse 
setor, que disse: "Agora estou enten­
dendo um pouco de café!" 

Por essa razão, e~tamos marginali­
zados. Os homens mudam quando che­
gam lá. Se amanhá ascender um ho­
mem da classe agrícola aquêle pôsto, 
que leve para lá seu pensamento e 
sua ação agrícola, no sentido de de­
fender a agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Com a palavra o Sr. Deputado Ar­
ruindo Ma.strocolla. 

O Sr. Armindo Mastrocolla - Se­
nhor Presidente, meu prezado amigo 
Dr. Sálvio de Almeida Prado, que é 
um dos grandes defensores da lavou­
ra e um dos seus mais legítimos lí­
deres·, para muita glória do Estado de 
São Paulo. Nós ontem ouvimos aqui o 
Ministro da Agricultura e, diante do 
seu treino e da sua inteligência, pa­
rece que aproveitou bem e está em 
condições de responder a tôdas as 
perguntas que se façam. Apresentou 
aq uí a Carta de Brasília, com tôdas 

as alterações impostas pela tecnologia 
moderna, no sentido do planejamento, 
e nos mostrou as coisas pinta das de 
uma tonalidade tão rósea, tão linda, 
que temos a impressão de que o Bra­
sil está adormecendo para despertar 
amanhã, já numa situação fabulosa, 
com todos os seus pr~blemas resolvi­
dos. 

Isso tudo é muito bonito, é fasci­
nante e eu inclusive não argüi o Mi­
nistro porque vimos que êle está tão 
convencido dessa situação, que não 
adianta querer desestimulá-lo na sua 
boa intenção, mas de boas intenções 
o Brasil está cl1eio. E, no entanto. 
nossos problemas não foram resolvi­
dos. Nós vemos o conflito que existe 
entre- nós que vivemos lá na lavou­
ra, como vive V. Ex.a - e aquilo que 
se diz e o que se pensa na cúpula, no 
Govêrno, no Ministério da Fazenda, 
no Ministério da Indústria e do Co­
mércio e até, como declarou o Sr. Mi­
nistro da Agricultura, andam total­
mente dissociados, não há um entro­
samento para que possam funcionar 
essas máquiÍms, tôdas elas com mui­
to zêlo pelo seu setor, mas o nosso se­
tor está abandonado. 

Essas inovações, êsses recursos não 
chegaram à área da lavoura. Nem 
mesmo a Carta de Brasília cqegou a 
êsse setor e isso acredito que por defi­
ciência dos nossos Coz:relos, porque 
não se pode justificar de outra for­
ma. 

E estamos vendo ainda a descapi· 
talização total da nossa lavoura -
mas total mesmo - porque a situa­
ção anterior do lavrador era de enri­
quecimento, era de poupança. O la­
vrador, depois de 2 ou 3 anos, já es­
tava preocupado com a compra de 
uma nova gleba e o fazia com seu 
dinheirinho, não se utilizava de esta­
belecimentos de crédito, produzia às 
suas expensas, como bem diz V. s.a, e 
aquéle colono, aquêles empregados, 
aquêles homens que trabalhavam na 
gleba, inclusive eram seus compadres. 

Sei que minha família, mesmo o .,. 
meu falecido pai, tinha na fazenda 
um grupo de empregados que eram 
amigos e viviam bem. Hoje, nós ve­
mos o êxodo total, retirando-se o bra­
ço da lavoura para. uma atividade pa­
ralela, principalmente na área do ca­
fé. Essa gente sai da lavoura, onde 

produzia para sua subsistência, e mais 
para fornecer ainda aos que necessi­
tassem os produtos principais da nos­
sa manutençáo. E houve descapitali­
zaçáo e despovoamento da lavoura 
com o aumento da população e misé­
ria na cidade, criando os grandes pro­
blemas sociais. E há uma coisa que é 
de estarrecer: em tôdas as cidades do 
intêrior há favelas, que eram apaná­
gio do Rio de Janeiro e das grandes 
capitais. E essa gente que toma os ca­
minhões de madrugada, com chuvas, 
sem chuvas, descalça, com frio, mal­
trapilha, levando, às vêzes, um peda­
~o de pão com um pedaço de morta­
dela para passar o dia, trabalhando, 
para ganhar seus dias de serviços ~ 
no dia de chuva chegando lá na es­
quina e o caminhão não aparece -
então mete a enxada nas costas e 
volta para casa, sem levar algo para 
seus filhos que estão com fo'me, em 
casa. A isso nós assistimos. 

Cheguei a procurar a imprensa de 
São Paulo, através dos Diários Asso­
ciados, e levar a minha terra para 
assistir àquele espetáculo. ÀS 5,30 ho­
ras da manhã, em determinados pon­
tos da cidaç.e, aquêle pessoal todo es­
perando. E o leilão que se fazia do 
trabalho do individuo: "Eu pago dois 
cruzeiros, gritava um; "Eu pago .... 
2,10'', dizia o outro; e, então, a turma 
saía de um para outro caminhão. 
Outro gritava de lá: "Não, eu pago 
um bocadinho mais.'' Saíam de lá, 
vinham para cá. Quer dizer, era um 
material leiloado. 

Agora, nós estamos vendo, hoje e 
ontem, hoje principalmente _,_ e V. 
Ex.a foi - de uma felicidade ímpar 
aqui, ao tocar no assunto da lei tra­
balhista, como o nosso excelente Re~ 
lator também deu ênfase a êsse pro­
blema - que temos de, corajosamen­
te, enfrentar êsse problema. Eu sei 
que poderá trazer antipatía, mas, de­
vemos agir fora da linha da dema­
gogia e dentro da realidade para po­
dermos resolver êsses problemas. 

Estive agora, numa campanha elei­
toral, em contato com cêrca de 30 
municipios do Estado de São Paulo 
e a tônica, é o que todos reclamam: 
procurem meios de alterar aquela lei 
trabalhista. E não foram os fazen­
deiros que me disseram isso, foram 
inclusive os trabalhadores, pois êles 
não suporta:m mais essa situação. 

{ 
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Permíta-me, Sr. Presidente, a hora 
já vai adiantada, mas eu gostaria de 
não perder a oportunidade para dis~ 
correr êsse assunto. Lá naquela área, 
onde o trabalhador vivia na sua casa, 
uma casa confortável como a do nos·­
so Estado, V. s.a bem o sabe, casa de 
tijolo, coberta de telha, pintada pelo 
menos de dois em dois anos, muitas 
delas com luz elétrica, água encana­
da, serviço sanitário, vemos essa ca­
sa fechada. Dada essa falta de calor 
humano e social, êsse destímulo, o 
fazendeiro, o lavrador não mais se 
radica na gleba. 

Dinheiro caro, preços incompatí­
veis com a própria lavoura - é de 
desestimular qualquer um. 

Recebi essa reclamação há poucos 
dias. Pediram-me fizesse ouvir a mi­
nha voz, nesta Casa, sôbre essa si­
tuação. Um trator que paga 46% de 
impôsto de indústria é acrescido de 
tal forma que fica, conforme v. s.a 
afirmou, três vêzes mãis caro do que 
o similar estrangeiro, _que é melhor 
indiscutivelmente e vai ser financia­
do pelo Banco do Brasil, cobrando 
ainda isso, pagando juros sôbre o im­
pósto já pago. 

É o fim. 

Qual a lavoura no mundo que to­
lera os 18% ou 20% cobrados no Bra­
sil? Nenhuma. 

O nosso lavrador, então, se ainda 
teima, porque é teimoso mesmo, é 
obstinado, vive do ano que vem - e 
porque o Brasil é a terra dos deuses, 
tudo que vem para aqui foi Deus que 
mandou, vamos aceitar isso. Mas há 
momentos de saturação e há momen­
tos em que a lavoura vai deixar de 
produzir e a fome virá bater aos la­
res brasileiros, porque a maioria dos 
lares brasileiros é de gente pobre, mi­
seráveL 

Fui estlmulado a dizer isso hoje, 
qUe é grito de revolta que há muito 
tempo estava contido em mim, mas 
tenho que enfrentar essa solução. 
Precisamos alterar êsse sistema fi­
nanceiro da lavoura, precisamos veri­
ficar o que podemos fazer no senti­
do de melhorar as condições dos in­
sumos e devemos, principalmente, 
enfrentar o problema, e me parabe­
nizo com o ilustre Senador em arcar 
com essa responsabilídade, para uma 
alteração nessa lei trabalhista, que, 
ao invés de beneficiar nossa gente da 

lavoura .. cava um abismo, uma situa­
ção de tremendas conseqüências so­
ciais e que fàcilmente não consegui­
remos resolver. 

Essas leis feitas nos gabinetes, no 
asfalto, estão mostrando que não dão 
o resultado esperado. 

Para terminar, Vou citar um exem­
plo: Um lavrador evoluído da minha 
região, cujas fazendas têm inúmeras 
casas, cujas casas estão' vazias, ainda 
conservava, numa das suas grandes 
propriedades de cafê, algumas famí­
lias. E êle disse: "Vou indenizar essa 
gente e vou mandar embora. É com 
grande pesar que o faço, mas não 
posso esperar pelo pior. De modo que 
vou gastar, se passível vender Uma 
fazenda, vou indenizar êsse pessoal." 

Pergunto a S. s.a.: viria beneficiar 
o trabalhador? Serviria a indeniza­
ção para que o trabalhador Se man­
tivesse na cidade durante muito tem­
po? De fato, não. Seria um indivíduo 
que, vivendo numa situação mais ou 
menos humana, vai enfrentar a mi­
séria na cidade. 

Esta a situação que Se nos divisa, 
êste o panorama que estamos obser­
vando. 

Nós, deputados, senadores e todos 
os homens que querem bem a esta 
terra devemos enfrentar o proble­
ma corajosamente. Admito mesmo 
que receberemos incompreensão, crí­
ticas muito severas, mas estaremos 
permitindo ao País situação melhor, 
para que êle saia do impasse. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Com a palavra o nobre Deputado 
Carlos QuinteUa. 

O Sr. Carlos Quintella - Sr. Presi­
, dente, Srs. Membros da Comissão, 
permitam-me, depois de ouvido o 
pronunciamento que tanto nos en­
cantou, congratular-me por assistir e 
presenciar que, de fato, tem surtido 
resultado o trabalho que autênticos 
líderes das classes rurais têm ofereci­
do a todo o País, hoje totalmente con­
substanciados numa entidade ma­
ter - a Confederação Nacional da 
Agricultura -, dirigida pela fígura 
brilhante e inteligente do Senador 
Flávio Bríto. Por que não fazer esta 
afirmativa? O nobre e talentoso com­
panheiro, Dr. Sálvio Almeida Prado, 
que através dos tempos nos acostu­
mamos a admirar, pela sua r:onctuta 
pessoal, pelo desassombro de suas ati-
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tudes, e pela participação que tem, 
'realmente, oferecido à entidade 
paulista, afirmou, com tôda ênfase, 
o que ocorre nas entidades nacionais 
da agricultura. No setor da Confede­
ração Nacional da Agricultura, nós o 
temos seguído, prestando os seus de­
poimentos e o talento das suas ex­
pressões ao reproduZir o pensamento 
dos homens do campo, principalmen­
te no Estado de São Paulo. Constata­
mos que o eco de uma convicção e a 
fôrça de uma vontade estão total­
mente sintetizadas e harmônicas em 
tôda a Nação. Nós da Confederação 
Nacional da Agricultura, sentimos 
esta grande realidade, a da descapi­
talização do meio rural e procuramos 
como doutrina, como sentido da nos-· 
sa própria organização, reproduzir e 
cada vez realizar com maior intensi-· 
dade. Tanto assim que nós, Deputados 
que representamos os homens do 
campo, por diversas vêzes temos dito, 
neste Congresso_, o que representa a 
descapitalização do meio rural, acen-:­
tuado as causas predominantes a fi­
xação dos preços irreais e a carga tri­
butária que recai sôbre o homem do 
campo. 

Igualmente sôbre êsses pontos, pro~ 
curamos dar ênfase criando uma 
mentalidade forte que está arraiga­
da na convicção desta Nação. Ela há 
de, afinal, tornar-se sensível aos ho­
mens de Govêrno pela verdade que 
ela inspira, pela convicção que ela 
.traduz. Não pode comparecer o ho­
mem de Govêrno, de Município, de 
Estado ou da Nação, no meio rural, 
sem que êle ouça seguidamente as 
mesmas expressões, as mesmas vozes. 
Isso significaria para nós a formação 
de uma mentalidade. E hoje, quando 
o brilho do Relator, pela exposição 
que fêz, trazendo já alguns depoi­
mentos para somar aos inúmeros de­
poimentos que nós todos temos, nós 
nos sentimos no dever de dizer, fa ... 
zendo esta afirmativa: que a confe ... 
deração Rural da Agrícultura, em to ... 
dos os momentos da vida dêste País, 
louvou, através da sua voz, de seu 
depoimento, da coragem cívica de 
seus dirlgentes, as coisas em favor do 
homem do campo. 

Pessoalmente, participamos da co ... 
missão de Reformulação da Previdên­
cia Socia1, criada no Govêrno do Pre­
sidente Castello Branco. Levamos a 
mensagem nacional junto aos técnl-
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cos nacionais e estrangeiros que nos 
ouviam e entendiam a nossa reali· 
dade. 

'Ainda por ocasião da elaboração do 
Estatuto do Trabalhador Rural, Lei 
n.0 4.214, de feliZ_ inspiração, porque 
precisá varnos de fato de levar uma 
mensagem aos trabalhadores ruríco­
Ias, de que os produtores rurais não 
estavam insensíveis e desejavam o 
seu bem-estar - verificamos que no 
artigo 178 se estabelece a contribuição 
de um porcento sôbre tôda a pro-· 
dução agropastoril do País e recolhido 
com alguma reg'ularidade, isto signi­
ficou algo de nossa parte porque era 
a mensagem do produtor rural que 
está pagando esta taxa e exigindo 
da nação a retribuição de serviço para 
que o princípio jurídico da própria 
taxa fique totalmente definido e ca­
racterizado. 

Se pagamos uma taxa, temos que 
em retribuição receber uma presta­
ç~o de serviço. A Lei de 26 de feverei­
ro de 1966 houve por bem transferir 
a responsabilidade do produtor rural 
especificamente para o adquirente da 
mercadoria, numa inovação inteira­
mente consignada na lei que estru­
turou o nosso Código Tributário Na­
cional, quando criou essa nova figura 
e entenderttm os nossos dirigentes de 
ali reproduzirem a figura do contri­
buinte-substituto. Inovação que, 'de 
fato, traz vantagens reais para os ho­
mens do campo e produtores. 

Porque, pensemos, companheiros, se 
para cada momento de uma determi­
nada operação, por menor que fôsse, 
tivéssemos que através de um ema­
ranhado de um papelório oferecer 
uma contribuição insignificante, per­
der-se-ia pMa isto talvez um dia de 
trabalho. 

Essa figura, aliás, do contribuinte­
substituto, ela já está sendo adotada 
em vários países, inclusive países su­
perdesenvolvidos. E, aqui, como dou­
trina muito próxima, nós temos o Mé­
xico que Mtabeleceu, dentro da sis­
temática do I impôsto de circulação, 
que hoje, tem o seu princípio doutri­
nário também internacional, que se 
tornaria devido o tributo, o impôsto 
de circulação, a partir da segunda 
fase da comercialização ou industria­
lização. 

A principio, a mentalidade fazen~ 

dária que encontramos por parte dos 
hermeneutas do fisco1 no âmbito fe­
deral, foi de que o princípio consti­
tucional não permitiria. Entretanto, 
com exuberância de argumentos, ti~ 

vemos oportunidade de provar - e 
disto se convenceram - que o Códi~ 
go Tributário Nacional permite total­
mente uma modificação, uma mu­
tação capaz de atender aos justos 
anseios dos produtores rurais. 

Mas como se isto não bastasse, nós 
teríamos um princípio constitucional, 
êste de uma profundidade também 
acentuada, qual seja o § 6,0 do art. 24 
da Constituição Federal~ quando de­
termina taxativamente, categórica­
mente, sem sofismas, que os Estados 
isentarão do Impôsto de Circulação 
as operações realizadas, do produtor 
diretamente ao consumidor. 

Só existem duas condições para que 
se deixe de cumprir, e o que se fêz? 
Participei de diversos encontros de. 
Secretários de Fazenda, discutimos. 
De certa feita disse que, para que 
fôsse respeitada a convicção da me~­
talidade ruricola do País, com esta 
oscilação que damos à elasticidade 
que desejamos aos números, e susten­
taríamos o que dissemos, 65% da po­
pulação brasileira têm dependência e 
vínculo total com a atividade rural. 

Invocando essa qualidade, e depois 
de convidado como representante da 
Confederação Nacional da Agricultu­
ra, fomos recebidos em reunião da 
Secretaria da Fa:1:enda e levamos a 
mensagem do homem do campo. Isso , 
na Guanabara. Pensei na atitude que 
deveria tomar, e jUlgUei qUe St':'ia me­
DOS humilhante para mim ter minha 
palavra cassada do que deixar de 
transmitir, com coragem cívica, as 
expressões que representassem a nos­
sa mensagem. E, abruptamente, com 
a negativa do Presidente, advertindo 
de que não poderia fazê~lo, comecei, 
Sr. Presidente e Senhores congressis­
tas, a traD.smitir - e continl.!_ei trans­
mitindo - uma rápida mensagem, 
totalmente incompreendida, total­
mente derrubada pelas , expressões 
com que éramos ouvidos. Mas, afinal, 
trouxe para nossa entidade, para a 
Confederação Nacional, e pude fazer 
inscrever nos Anais da nossa Casa, 
que a Confederação, no momento 
exato, agiu e estêve presente, trans-
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mitiu sua mensagem, e se os herme­
neutas do fisco, se os fiscalistas na 
açepção específica do têrmo, para 
melhor ·significá-los, não quiseram 
entendê-la, pelo menos nós, sob o 
ponto de vista. sócio-econômico desta 
Nação, conseguimos entender o que 
se passava, e reproduzimos os nossos 
pensamentos. 

Depois destas râpídas expressões, 
com que nós nos situamos, em rela­
ção ao problema, vemos hoje efetiva­
mente esta sintonia com que todos 
nós pensamos dentro, do mesmo sen­
tido. 

Queremos dizer, principalmente a 
esta Comissão, em que o depoimento 
da nobre colega tanto nos satisfez, 
que a Confederação Nacional da Agri­
cultura, por intermédio de muitos dos 
seus Pares e pela totalidade de seus 
técnicos, pode, através dos estudos jâ 
realizados, prestar com muita humil­
dade os serviços que a atividade rural 
está a exigir e que êste país está. pes­
te instante pensando: como solução 
drástica, só uma providência gover­
namental de âmbito federal será ca­
paz de resolver. 

Lamentàvelmente, nós não conse­
guimos estar presente quando o nus~ 
tre Sr. Ministro da Agricultura co­
mentava o fato da diminuição dos 
impostos, mas é com tristeza que eu 
vejo os depoimentos que: me foram 
oferecidos. 

Contristado mesmo, e com a res­
ponsabilidade política que tenho, co­
mo homem que pertence a um Par­
tido que apoia o Govêrno da Repúbli­
ca e que teve responsabilidade, tam­
~êm, com a revolução, sinto-me com 
\sso com mais fôrça moral para fazer, 
justamente, a crítica que desejava, 
quando o Sr. Ministro da. AgriCultura 
sabe, tem a certeza intima e inaba­
lável de que nem a palavra do ilus­
tre Ministro da Fazenda, Sr. Delfim 
Netto, em Pôrto Alegre, levada como 
Mensagem do Presidente da Repúbli­
ca, para que desse isenção aos pro­
dutos da atividade agropastoril in na­
tura, foi atendida pelos Secretários da 
Fazenda do País. 

Vem S. Ex.•, o Sr. Ministro da Agri­
cultura, ao qual me refiro rr spettosa­
mente, como homem do Govêrno, di­
zer neste Congresso - e já o fêt< pU­
blicamente - que se poderiam obter 

' l. 
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a diminuição das taxas para 3%, 
quando nós sabemos os caminhos que 
devem ser percorridos e êsses estão 
dentro do próprio Código Tribut'ário 
Nacional, que pode dar-nos o remé­
dio no instante em que exigir. 

Agora, pensarmos que os Estados, 
com suas Secretarias de FinançaE, 
com as mentalidades fiscalistas ape­
nas, possam abrir mão de determina­
da receita e afinal não terem uma 
compensação capaz de suprir essa re­
c~ita perdida. 

Isto, lamentàvelmente, é uma tris­
teza, é uma linguagem dessas que po­
deríamos chamar - para não cha­
marmos de outra forma - unia lin­
guagem muito vulgar, co.m que nós 
aqui nos referimos contristados. 

O que nos interessa, o de que nós 
da produção precisamos dizer é que 
não temos mais mensagens para le­
var aos trabalhadores rurais e aos 
produtores também. 

E no que diz respeito ao aumento 
da taxa de 8% por parte do empre­
gado, segundo depoimento que rece­
bemos, nós queremos dizer que pas­
samos 4 meses, noite e dia ~ quan­
tas vêzes nosso almôço e jantar eram 
sanduiches; quantas vêzes nós pas­
samos sábado e domingo estudando a 
solução do problema da reforrnula­
ção da Previdência Social e ali esta­
va presente o nosso depoimento! Os 
cálculos atuariais realizados mostra­
ram que sería possível com 6% levar­
se a realidade do atendimento pre­
videnciário ao homem do campo. 

Com dois ano.::; nós já vimos êste au­
mento·substancial para 8%. 

Mas, e o problema do Fundo Rural, 
e o problema do Estatuto do Traba· 
lhador e da Let n.0 276? O que fize· 
ram os que têm a res}lonsabilidade de 
dirigir o Fundo Rural? 

Naturalmente que, com a respon­
sabilidade, que êles têm perante aquê­
les que tem a maior fôrça, que man­
dam mais, deram às ínstituições ·cte 
fins filantrópicos, na maioría das vê­
zes, como disse o nobre colega, já 
mantidas pela atividade rural, recur~ 
sos globais que não representam nun~ 
ca a maior operação que se realiza. 

Isso, para atender uma coletividade, 
quando os provedores, quando os di~ 

rigentes dessas instituições dão o de~ 

poimento, os serviços já eram presta­
dos aos indigentes e, hoje, a parcela 
oferecida representa igualmente que 
talvez um Só, um só talvez, pudesse 
receber a paga e os demais continuam 
recebendo assistência como indigentes, 
mas apenas para a parte cirúrgica, 
uma vez que a assistência preventiva 
da saúde nenhuma, . e a assistência 
m5dica assistencial direta, nenhuma. 
Enquanto nós outros tivermos ainda 
o desprazer de 1 constatar que foi sus­
pensa a execução no que diz respeito 
à parte previdenciária dos dispositi­
vos que dizem respeito ao Estatuto do_ 
Trabalhador Rural .. a Previdência So­
cial, mas essa suspenSão - faço ques~ 
tão de acentuar, chamando para o 
nosso lado todos os companheiros -
não significa revogação. 

Por êste motivo, nós, empregadores, 
desejamos que os direitos adquiridos 
sejam totalmente respeítados. Esta 
suspensão momentânea, através de 
um decreto-lei, não a revogou efeti­
vamente. 

Assim, nesta oportunídade em que 
se discute de fato o assúnto, sentimo­
nos na obrigação de prestar êste de­
poimento, principalmente numa ho­
menagem que desejamos, com muita 
humildade, prestar aos Deputados e 
Senadores que constituem o Congres­
so Nacional, certos de que podem fi­
car intimas nas convicções que po­
dem. ter totalmente acalentadas, pelo 
trabalho que realiza a Confederação 
Nacional da Agricultura. 

A Confederação Nacional da Agri­
cultura estava, está e há de continuar· 
dando o seu depoimento, para que as 
melhores soluções sejam encontradas 
para os nossos problemas, para os 
problemaS que afligem a Humanida­
de, ainda mesmo porque, na nossa 
conclusão, bastaria esta citação: os 
Estados Unidos e o Canadá, profun­
damente preocupados com o aumento 
da natalidade e a decorrência oriun­
da d9. diminuição dos meios de sobre­
vivência, num convênio que podería­
mos chamar de internacional, com 
técnicos de quase todos os países do 
Universo, realizaram os estudos mais 
perfeitos e as conclusões a que che­
garam é a de que um têrço da popu­
lação que nasce num período de nove 
meses, numa projeção que procuraram 
realizar, não tem meios de sobrevivên­
cia e, mais acentuadamente. não tem 

meios oriundos -da atividade prlmáw 
ria, de produção agrícola e pastoril. 

Obrigado a V. Ex. a e me perdoe 
pela demazia de tempo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Encerrando os trabalhos desta Co­
missão, dou a palavra ao Sr. Sálvio de 
Almeida Prado, agradecendo seu com­
parecimento e pedindo desculpas por 
ter que terminar esta reunião, pois es­
tamos em cima da hora para ouvir o 
depoimento do Sr. Ministro Mário An­
dreazza, depoimento qUe para nós é 
~de grande importância. 

Tem a palavra o Sr. Sálvto de AI· 
meida Prado. 

O Sr. Sálvio Prado - Sr. Presi~ 

dente, Srs. Parlamentares, quero re~ 
novar o agradecimento e reafirmar a 
honra de que fui possuído de poder 
falar nesta Comissão do Congresso 
Nacional. 

AprÔveito o ensejo para ressaltar 
que encontrei aqui um grupo de re~ 
presentantes do povo com ligações di· 
retas com a agricultura, com muito 
conhecimento dos problemas rurais. 

Há necessidade imperiosa seja cons~ 
tituído um bloco agrário, para cuidar 
dêsses interêsses, para que na trami~ 
tação de leis sejam observados os tn­
terêsses da agricultura, em última 
análise oS interêsses nacionais. Quan­
do os representantes da classe agríco~ 
la defendem a agricultura, na verda­
de estão defendendo os interêsses da. 
Nação, pois a agricultura representa 
o ponto de apoio, o ponto básico das 
demais atividades. 

Como foi dito aqui, um dos. problew 
mas básicos é o Estatuto do Trabalha­
dor Rural, em fase de reformulação. 

O Ministro do Trabalho, Jarbas Pas­
sarinho, prometeu constituiria comis­
são· para estudar a reformulação ou, 
pelo menos, estabelecer alternativas 
da lei. 

Afirmei a S. Ex.a, o Sr. Ministro, 
como também ao Presidente da Con~ 
federação, embora tenha eu muitas 
tarefas, participaria dessa Comissão, 
porquanto seu resultado não teria 
e:feito se não tivesse a colaboração de 
pessoas conhecedoras dos problemas, 
para levar esclarecimentos, luzes e co~ 
laboração. E espero que essa colabora~ 
ção seja bem entendida, porque às 
vêzes a representação de classe é mal 
interpretada pelas autoridades que 
vêem, numa dtscord~nc1a de atitude 

__ u 
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do ,_Govêrno, uma posição de contra­
dição, uma posição até chamada de 
subversão. 

Quero reafirmar que a melhor ma­
neira de se colaborar com o Govêrno 
é, às vêzes, discordar dêle, porque é 
preciso que éle saiba que a condução 
de determinado problema não está 
correta em relação com sua própria 
solução, ou uma solução apropriada. 

::€ o que estamos fazendo,-agora, em 
São Paulo, reestruturando a nossa 
organização de representação da clas­
se, para que se constitua uma direto-' 
ria mais uma equipe, porque, às vê­
zes: uma diretoria é muito boa apa­
rentemente, mas não tem aquilo que 
precisa ter .. que é a interligação da 
equipe, em que as homens da equipe 
se entendam, se respeitem, trabalhem 
mUtuamente, e não com dispersão e, 
às vêzes, até com entrechoques den­
tro da próPria diretoria. 

Isto tem prejudicado muito a re­
presentação da agricultura, e talvez 
seja uma das razões pela qual ela não 
tem podido ser ouvida pelas autorida­
des. 

Espero que isto seja sanado, e va­
mos ter o que chamo uma fôrça pon.­
derável, que irá procurar, não mais 
implorar às autoridades, mas sim im­
por às autoridades, como fazem as 
outras classes, as soluções adequadas 
para os problemas da agricultura, que 

1 são os problemas nacionais. 
Quero agradecer as referências que 

bondosamente me foram atribuídas 
aqui, e colocar-me sempre à disposi­
ção do Congresso Nacional para par­
ticipar de reuniões, não só aqui, co­
mo fora daqui, como tive a oportuni­
dade e a ventura de participar, com 
esta Comissão, por êste Pais afora. 

Quero mais uma vez congratular­
me com a prática democrática do 
Congresso Nacional, que procura ou­
vir os interessados, ouvir os recla­
n:os, sentir o drama das atividades 
produ toras, às vêzes no seu próprio 
local de trabalho, para me1hor resol­
ver o problema nacional. 

Agradeço a deferência a mim dada 
e ponho-me sempre à disposição des­
ta Comissão e do próprio Congresso 
Nacional. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Em nom.e da Comissão, agradeço 
ao Dr. Sâlvio de Almeida Prado seu 
comparecimento e ·colaboração para 
êste documento que esta Comissão de-

verâ apresentar, no próximo dia 30, 
às autoridades. 

Hoje, tenho a certeza que foi um 
grande dia para esta Comissão. 

Ouvimos companheiros de classe, 
ouvimos parlamentares ligados à clas­
se, todos dando a sua participação 
honesta, correta. 

As vêzes até podem pensar que dis­
cutindo assuntos poderiam dizer que 
seria um combate ao Govêrno, mas 
tenho a certeza de que tudo isso dis­
cutido aqui é uma colaboração since­
ra para êste Govêrno, tão bem in­
tencionado têm se demonstrado à 
agricultura. 

Muito obrigado aos senhores. 
(Encerra-se a reunião às 14 ho­

ras.) 

Comissão Mista para exame do Pro­
jeto de Lei n.0 37, de 1968 (CN), que 
"estende o direito ao salário-famí­
lia, instituído pela Lei n.0 4 .266, de 
3 de outubro de 1963, e dá outras 
providências~~. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 28 DE NOVEMBRO DE 
1968. 

As dez horas do dia vinte e oito 
de novembro do ano de mil novecen­
tos e sessenta e oito, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal, sob a Pre­
sidência do Deputado Tourinho Dan­
tas, Presidente, e com a presença dos 
Senhores Senadores Flávio Brito, 
Carvalho Pinto, Antônio Carlos, Wal­
demar Alcântara, Petrônio Portella, 
Guido Mondin, Aurélio Vianna, Desiré 
Guarani, Aarão Steinbruch e Adalber­
to Sena, e dos Senhores Deputados, 
Paulo Maciel, Raymundo Parente, 
Odulfo Domingues, Armando Corrêa, 
Edvalcto Flôres, Joaquim Parênte, Hé­
lio Gueiros e Paulo Campos, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.0 37, de 1968 (CN), que "estende o 
direito ao salário-família, instituído 
pela Lei n. 0 4.266, de 3 de outubro 
de 1963, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por moti­
vos justificados, os Senhores Sena­
dor Paulo Torres e Deputado Felicia­
no Figueiredo. 

Preliminarmente, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senhor Se­
nador Aarão Steinbruch, Relator da 
matéria, que apresenta, à apreciação 
da Comissão, seu parecer favorável ao 

projeto e às quatorze emendas apre­
sentadas, excetuadas as de n.0 s 10 e 
14. 

Prosseguindo os trabalhos, vai o pa­
recer à discussão, expressando-se sô­
bre o mesmo os Senhores Deputados 
Paulo Maciel e Hélio Gueiros, e os Se­
nadores Adalberto Sena e Petrônio 
Portella. · 

Em votação, o parecer é aprovado, 
com ressalva à.s Emendas destacadas 
pelo Senhor Deputado Paulo Maciel 
(3, 4, 5, 6, 7 e 8) e pelo Senhor Se­
nador Desiré Guarani (lO). 

Em seguida, o Senhor Presidente 
submete à discussão e votação os 
destaques, sendo aprovados, sOmente, 
os de autoria do Deputado Paulo Ma­
ciel, que apresenta declaração de vo­
to, o mesmo fazendo o Senador Car­
valho Pinto. 

Para encerrar, o Senhor Presidente~ 
agradece a preseilça de todos, comu­
nica que a discussão do Projeto, em 
Sessão Conjunta, será oportunamen­
te marcada, determinando, por , fim, 
que as notas taquigráficas sejam pu­
blicadas em anexo a esta Ata, no 
Diário do Congresso Nacional, Seção 
I e II. 

Para constar, eu, Aluisio Rodrigues 
Lobato, Secretário da Comissão, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Presidente. 

Deputado Tourinho Dantas, Presi­
dente. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO 
REALIZADA NO DIA 28-11-68. 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Senhor Presidente da Comis­
são. 
O SR. PRESIDENTE (Tourinho 

Dantas) ,_ Havendo número legal, 
està aberta a reunião. 

Dou a palavra ao Relator, nobre 
Senador Aarão Steinbruch, para ler 
o seu parecer. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - (Lê o seguinte:) 

RELATóRIO 

Da Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sôbre o Pro­
jeto de Lei n. 0 37, de 1968 (CN), 
que 11estende o direito ao salárioa 
família, instituído pela Lei n.0 

4. 266, de 3 de outubro de 1963, 
e dá outras providências". 

1. O Poder Executivo. através da 
Mensagem n,0 7661 de 18 dêste mês, 

~ 
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submete à deliberação do Congresso 
Nacional, sob o rito previsto no § 3.o­
do art. 54 da Constituição, projeto de 
lei que "estende o direito ao salário­
família instituído pela Lei n.0 4. 266, 
de 3 de outubro de 1963, e dá outras 
providências.'' 

Tal extensão, em suma, importa em 
conceder o benefício do salário-famí­
lia: 

a) a todo empregado, em relat~ão 
aos filhos inválidos de qual­
quer idade (art. f. o); 

b) ao empregado aposentado, por 
invalidez e por velhice, em re­
lação aos filhos menores de 
qualquer condição, até 14 anos, 
e aos filhos inválidos de qual­
quer idade (art. 2.0 ); e 

c) ao empregado aposentado pe­
las demais formas do sistema 
previdenciário, que conte ou 
venha a completar 65 anos de 
idade, se do sexo masculino, 
ou 60, se do feminino, em re­
lação aos filhos menores de 
qualquer condição, até 14 anos, 
e aos filhos inválidos de qual­
quer idade (parágrafo úni,co 
do art. 2.0 ). 

Como se sabe, até aqui, nos têrmos 
da Lei n.0 4.266, citada, só os empre­
gados ativos, no que tange às ativi­
dades pertinentes à iniciativa priva­
da, usufruem dêsse beneficio, em cor­
respondência ao número de filhos 
menores de 14 anos. A extensão ora 
patrocinada pelo Govêrno, pois, alar­
ga, relativamente a êsses trabalha­
dores, o campo-base do Cômputo das 
cotas do salário-família, bem como 
o estende, nessas novas condições, 
àquelas categorias de aposentados 
acima identificadas. 

2. Quanto à despesa, não há cria­
ção de novos encargos para as em-. 
prêsas. Com efeito, "correrá por con­
ta do "Fundo de Compensaçáo do 
Salário-Família", criado pelo art. 3.0

, 

~ 2.0 , da Lei n.0 4.266; de 3 de outu­
bro de 1963" (art. 3. 0 ). Nesse sentido, 
a orientação governamental procura­
rá acompanhar o comportamento, nos 
exercícios vindouros, da receita e da 
despesa, a fim de situacionar os re­
flexos reais dessas extensões, fato que 
cumpre salientar, tendo em vista as 
imponderabilidades desta previsão, 
- se tenderá ao superavit ou deficit 
- como aliás confessa a própria Ex-

pos1çao de Motivos subscrita pelo ti­
tular da Pasta do Trabalho e Previ­
dência Social. 

Quero chamar a atenção da douta 
Comissão para o fato de que o pró­
prio Ministro do Trabalho, na Expo­
sição de Motivos que acompanhou o 
anteprojeto, à mensagem, não infor­
ma qual a receita. do Fundo e qual a 
despesa com salário-família. 
3. Nas demais disposições, contem­
pla o projeto norma concernente à 
forma de pagamento (art. 3.0

, fine); 
dispõe que "as· cotas de salário-famí­
lia não se incorporarão, para nenhum 
efeito, à aposentadoria" (art. 4.0

); e 
provê sôbre a regulamentação da 
matéria e sua entrada em vigor (art. 
s.o). 

4. Iniciada a sua tramitação, foram 
oferecidas ao projeto 14 emendas, 
sendo uma de autoria do Deputado 
Gastone Righi, cinco, do Deputado 
Florisceno Paixão, quatro, da Depu­
tada Júlia Steinbruch, uma, do 
Deputado Adhemar Ghisi, duas, do 
Deputado Doin Vieira, e uma do 
Deputado Erasmo Martins Pedro. Sal­
vo uma, que visa ao incremento mes­
mo do percentual de cálculo das co­
tas do salário-família, tôdas as de­
mais cuidam de dar u'a maior ampli­
tude à extensão de que trata o pro­
jeto. 

PARECER 

5. O instituto do salário-família, 
antiga aspiração da classe trabalha­
dora, e já embrionàriamente estrutu­
rado na legislação trabalhista do Es­
tado Nôvo, estratificou-se juridica­
mente em nítidos contornos através 
da Lei n.0 4. 266, de 3 de outubro de 
1963, que veio refletir o anseio geral 
ao aplicar, no sentido isonômico mais 
lato, a equiparação do empregado ao 
gôzo do benefício já concedido ao ser­
vidor público. A Constituição de 1946 
já destacava a expressão "e de sua 
família", ao garantir ao trabalhador 
"salário-mínimo capaz de satisfazer, 
conforme as condições de cada re­
gião, as necessidades normais do tra­
balhador". Mas, cônscio da irreversi­
bilidade desta conquista - e para 
êsse ponto chamo a atenção da dou­
ta Comissão - o constituinte · de 
1967, a par de repetir a garantia, em 
idênticos têrmos, integrou o capítulo 
da ordem econômica e social com dis­
posição taxativa, conforme o inciso 
li do art. 158, assecuratória, nos têr-

mos da lei, do direito ao "salário-fa­
mília aos dependentes do trabalha­
dor". 

Quer dizer que a Constituição Fe­
deral, no art. 158, determina expres­
samente que o salário-família deve 
ser pago a todos os dependentes do 
trabalhador. É disposição expressa, 
clara, ·precisa, da Constituição Fe­
deraL 

E assim agiu sob o primado da 
Justiça Social, pois que, no caput da­
quela articulação, justifica sua ad­
missão entre quantos "visem à me­
lhoria de sua condição social". 

Estruturada e consolidada a insti­
tuição, a marcha do tempo se encar­
rega naturalmente de promOver seu 
aperfeiçoamento. O sentido dessa evo­
lução será forçosamente convergir 
para .a sua aplicação em extensões 
cada vez maiores, concorde à moderna 
concepção do "Welfare state". A' ma­
téria ora sob nosso exame, se enfo­
cada por ê.sse ângulo, não pode ser 
compreendida senão qual um estádio 
- e dos mais significativos -·da pro­
gresso social em nossa terra. 

6. Quanto ao mérito, com efeito, ou­
tro propósito não se pode observar 
transpirando do texto da propositura 
oferecida ao exame legislativo, e por 
isso lhe somos inteiramente favorá­
veis, em que pêse as restrições cte 
aplicabilidade com que veio vazado. 
De fato, essa exigüidade não se jus­
tifica sob quaisquer pontos de vista 
sob que se a considere, sejam Consi­
deradas razões de ordem isonõmica, 
legal ou econômico-financeiras, como 
veremos. 

I - RAZõES ISONÕMICAB 

Maior amplitude do salário-família 
do funcionário 

7. A Lei n.0 1. 711, de 28-10-52 (Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União), com modificações alar~ 
gadoras posteriores, institui o saJárjo­
família ao servidor, ativo ou inativo: 

I - por filho menor de 21 anos; 
li - por filho inválido; 

III - por fílha solteira sem eco­
nomia própria; 

IV - por filho estudante, que 
freqüentar curso secundá­
rio ou superior, em estabe­
lecimento de ensino oficial 
ou particular, e que não 
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exerça atividade lucrativa, 
até a idade de 24 anos; 

V- a espôsa; 

VI - a companhêira; 

VII - a mãe viúva, dependente. 
Além disso, .são considerados, para 

efeito do salário-família, os filhos de 
qualquer condição, os enteados, os 
adotivos e o menor que, mediante au­
torização judicial, viver sob a guarda 
e sustento do funcionário. 

Ora, diante de um horizonte tão ra­
dial, não se compreende que ao tra­
balhador se use de avareza, na dis­
tribuição do benefício do salário-fa­
mília, haja vista a garantia de trata­
mento equânime a todos perante a 
leJ, segundo o preceito constitucional. 

II - RAZõES LEGAIS 

A lei autoriza maior amplitude 

8. De fato, se a Constituição asse­
guia· ''salário-família aos dependentes 
do trabalhador (art. 158, li), é lógico 
que devamos buscar no conceito de 
dependente, definido na legislação 
própria, o parâmetro de sua efetiva 
distribuição. E dependentes, na Lei 
Orgânica da Previdência Social, são: 

I - a espôsa, o marido inváli­
do, os filhos de qualquer 
condição menores de 18 
(dezoito) anos ou inválidos, 
e as filhas solteiras de 
qualquer condição menores 
de 21 (vinte e um) anos ou 
inválidas; 

II - a pessoa designada, que, se 
do sexo mascuUno, só po­
derá ser menor de 18 (de­
zoito) anos ou maior de 60 
(sessenta} anos ou inváli­
da; 

n::: - o pai inválido e a mãe; 

IV - os irmãos de qualquer con­
dição menores de 18 (de­
zoito) anos ou inválidos, e 
as irmãs solteiras de qual­
quer condição menores de 
21 (vinte e um) anos ou in­
válidas. 

E, mais, "equiparam-se aos filhos, 
nas condições estabelecidas no item I; 

a) o enteado; 

b) o menor. que, por determina­
ção judicial, se ache sob sua 
guarda; 

c) o menor que se ache sob sua 
tutela e não possua bens sufi­
cientes para o próprio susten­
to e educação. 

Ora, não se concebe, assim, que se 
limite apenas aos filhos menores de 
14 (quatorze) anos e, acima dêsse li­
mite, só a inválidos, a concessão da 
vantagem. 

III - RAZõES ECONôMICO­
FINANCEIRAS 

O Fundo do Salário-Família comporta 
um maior volume de encargos 

9. No encaminhamento da proposi­
tura ao Senhor Presidente da Repú­
blica, o Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, no § 5.0 de sua 
Exposição de Motivos, alude, quanto 
à fonte do custeio, que o benefício 
foi ampliado, "na medida em que a 
extensão do salário-família pudesse 
ser suportada pela taxa atuai de 4,3% 
do salário de contribuição". 

Ao que nos parece, falha em exa­
tidão esta previsão estimativa de 
custeio. E tanto mais q_ue se infere 
de seu errazoado um ponderável des­
conhecimento dos verdadeiros tetos 
de disponibilidades, e do alcance fi­
nanceiro dos encargos acarretados 
pelas extensões, haja vista que, se­
gundo declara (parágrafo 8 do mes­
mo instrumento expositivo), "trans­
formado em lei o anexo anteprojeto, 
procurará êste Ministério acompanhar 
o comportamento da receita e da des­
pesa nos próximos exercícios, de modo 
a verificar os reais reflexos das ex­
tensões e a eVentual possibilidade de 
atendimento de outras categorias". E' 
ângulo capital da questão, como já 
tivemos oportunidade de enfatizar no 
relatório, a incerteza ministerial sôbre 
os quantitativos do Fundo. 

Aliás, não incerte~a, porque temos 
uma documentação que vamos juntar 
at. nosso pareeer, em razão do reque­
rimento feito por um Deputado à Câ­
mara, em que se informa qual o mon­
tante da arrecadação de salário-famí­
lia e qual a despe'sa relativa ao paga­
mento dêsse mesmo salário. 

10. Aliás, como subsídio, não será 
demais sublinhar que a Lei n.0 

•••• 

4.923, de 23 de dezembro de 1965, que 
instituiu o Fundo de Assistência ao 
Desempregado, foi objeto de modifi­
cação nõs cr:ité;los de aplicação de 

suas disponibilidades pela Lei n.0 .• 

5.392, de 23 de fevereiro de 1968, que 
ampliou a destinação daqueles re­
cursos para autorizar a sua _utiliza­
ção, também, para o custeio do pro­
g-rama especial de bôlsas de estudo, 
criado pelo Decreto n. 0 58.155, de 5 
de abril de 1966. Não há como deixar 
de perceber, claramente inferido, o 
superavit verificado na alíquota da 
arrecadação previdenciária, desta 
complementação legal que propôs o 
Executivo. Convém citar ainda, a tí­
tulo de crítica, que, durante a fase 
legisferante da propositura que alte­
rou a Lei n.0 4.923, al_udida, nenhum 
esclarecimento foi prestado aos legis­
ladores sõbre o cálculo apreciativo 

, desta contribuição. Como ilaçáo, é 
evidente uma pasmosa acefalia ao 
contrôle do Executivo sóbre as somas 
envolvidas nessa área arrecadatória. 
Uma ingerência de tal monta é de 
espantar vir assim admitida em tex­
tos da própria lavra ministerial. 1 

11. Porém, em nosso propósito apre­
ciatório, não está ausente a intenção 
construtiva. Subsidià.riamente, els que 
dispomos de elementos inéditos ain­
da no ângulo das comissões técnicaS, 

· profundamente esclarecedores desta 
incógnita financeira. Informações 
fornecidas, a pedido do Deputado 
Floriceno Paixão, em Requerimento de 
informações n.0 4.691/68, da Câma­
ra dos Deputados, de origem do Ins­
tituto Nacional de Previdência Social, 
autarquia subordinada ao MTPS, dão, 
em números exatos1 o total contabi­
lizado relativo à contribuição e à des ... 
pesa das cotas do salário-família, nos 
anos de 1965 a 1967. Por êsse do­
cumento, que nosso parecer conduz, 
é possível verificar, pari passu, as se­
guintes cifras: 

1965 

Contribuição do salário-família -
Cr$ 141.240.065,53 - quota do sa­
lãrio-familia - Cr$ 121.263.393,13, 

I966 

Contribuição do salário-família -
Cr$ 291.298.577,27 - quota do sa­
lário-família - Cr$ 245.124.331,92. 

1967 

Contribuição do salário-família­
Cr$ 469.439.547,53 - quota do sa­
lário-família - Cr$ 274.766.635.93, 

Como é fàcilmente observável, se 
nos . dois primei~os anos a abSorçã~ 
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da despesa aproximou-se do quan­
tum- arrecadado, para o exercício pró­
xiffio pa.ssado, a primeira a pouco 
mais se elevou do que a metade do 
recolhido. Isto demonstra contunden­
temente a disponibilidade, cujo des­
conhecimento serviu de alicerce mi­
nisterial à parcimônia da extensão 
que patrocina. Vista a progressão 
com que a receita vem-se avantajan­
do em relação à despesa, ê de supor­
se que no corrente exercício a razão 
ultrapasse o percentual de 58% dis­
pendido em 1967 com o pagamento de 
quotas. E não se diga que as despe­
sas de administração do fundo inva­
lidem esta propor~ão, eis que elas, 
nos têrmos do § 2.0 do art. 3.0 da Lei 
n. 0 4.266, referida (que. aliás, é parte 
du processado, como legislação cita­
da), não podem ascender a mais de 
0,5% (meio por cento), do total do 
mesmo Fundo. 

Está, pois, inabalàvelmente funda­
mentada a evidência de que o Fundo 
de Compensação do Salário-Família 
tem plena e conhecida disponibilida­
de para o custeio da mais ampla ex­
tensão de sua aplicabilidade. 

12. Inexistente, portanto, óbice cons­
titucional, e convergindo a proposição 
ao encontro do espírito da mais am­
pla aplicação da Justiça Social que, 
em nosso entender, deve presidir to­
do e qualquer aspecto previdenciário, 
quanto ao mérito, opinamos favorà­
velmente ao Projeto de Lei do Con­
gresso Nacional n.a 37, de 1968. Sem 
embargo, face aos insuspeitados re­
cursos existentes - e que demons­
tramos; face ao a~azoado legal que 
invocamos; e, por fim, calcados nas 
razões de isonomia e eqüidade, sem 
cujo concurso qualquer processo legi­
ferante estará comprometido em seus 
propósitos sociais, é nosso parecer, 
ainda, o acolher de tôdas as emendas, 
entre as oferecidas, que, dentro dos 
limites da razOabilidade exigida no 
tratamento de matéria- tão transcen­
dental ao bem-estar do trabalhador, 
propugnem por aperfeiçoar justamen­
te as extensões que vimos advogando 
desde o início. 

13. Uma última ressalva se há de in­
serir, ainda: é quanto a certa dubie­
dade na redação do art. 3.0 , in fine. 
Conforme está expresso, pode.:-se con­
dUZir ao entendimento de que é ao 
INPS que lricumblrá efetuar o paga-

ineUto das cotas devidas ao trabalha­
dor, ativo, em razão de filhos inváli­
dos. É preciso que se atente nisso, na 
redação finr:.l, para esclarecer que só 
ficará a cargo do INPS, para quitação 
conjunta à das mensalidades de apo­
sentadoria, as cotas devidas a empre­
gados aposentados. O que a lei incre­
mentar no J-eneficio devido ao traba­
lhador ativo, o seu pagamento deve 
continuar, por prático e consentâneo 
à sistemática em vigor, na alçada das 
emprêsas, valendo-se dos critérios de 
compensação em uso. 

l4. PARllC1lR SôBRE AS EMENDAS 
I. Para efeito de a!1reciação e jul­
gamento, adotamos a sistemã.tica de 
agrupar as emendas oferecidas con­
forme oS setores da proposição em que 
elas incidem, não esquecendo também 
a reunião presidida pelos propósitos 
de cada qual. 

Assim, sôbre as Emendas n.0
' 3, 11, 

12 e 13, tôdas localizadas em tôrno do 
filho inenor até o limite de 18 anos, 
variando entre si em pormenores Je 
explicitude, somos de parecer favorá­
vel quanto à de n.0 3, de autoria da 
Deputada Júlia Steinbruch, vez Que, 
não estando alhei.::. ao ideal da ex­
tensão que tôdas elas buscam, conso­
ante os fundamentos básicos de nos­
so parecer, inclui a razoabilidade da 
restrição ao filho menor de 18 anos, 
sem economia própria. 

Consideram-se, portanto, prejUdi­
cadas as de n.0 11, 12 e 13. 

Essas quatro emendas determinam 
que o salário-família. deva ser pago 
ao filho menor até 18 anos. A de n.0 

3, porém, determina que o filho me­
nor, para fazer jus a êsse benefício, 
não poderá ter economia própria, pa­
ra restringir o âmbito da aplicação, 
porque as demais, embora estendam 
aos filhos de 18 anos, não restringem, 
entendem que só a idade deve deter­
minar o pagamento dêsse auxílio. o 
parecer, porém, sempre se baseia no 
fato de que o filho deve receber, se 
menor de 18 anos - porque pode tra­
balhar, hoje, pela Constituição, dos 
14 anos aos 18 -, desde que não te­
nha economia própria. 

11. Quanto às emendas que versam 
sôb~e o prolongamento do benefício 
em razão da espôsa, que são as de 
n.os 1, 2 e 4, por um critério de jus­
tiça não há como deixar de optar 
pela de n.0 4, -de autoria da Deputada 

Júlia Steinbruch,. uma vez que se 
preocupa em estabelecer a ressalva 
hhportantíssima do cônjuge que não 
disponha de economia própria. 

Redu'ldam prejudicadas, assim, as 
Emendas n.0 ' 1 e 2. 

111. As emendas convergindo sôbre a 
extensão do direito às cotas do salá­
rio ao aposentado, indiscriminada­
mente, são as de n.0 8 e 9. Ambas são 
igualmente válidas, variando apenas· 
no processo da técnica legislativa de 
que se valem no intento de aperfei­
çoar a propositura. E, justamente por 
uma questão de coerência, é que acha­
mos deve prevalece.r a de n.0 8, de au­
toria do Deputado Floriceno Paixão, 
tão só porque respeita ao máximo a 
redação originPl do projetado. 

Resta prejudicada, por conseguinte, 
a Emenda n.0 9. A proposição do Exe­
cutivo determina a extensão do salá­
rio-família a certas categorias de 
de aposentados: àquêles Que se apo-~ 
sentam por invalidez e por velhice, e 
àqueles que completaram no decurso 
do tempo 65 anos se fôr homem e 60 
se fôr mulher. 

Mas, aqui os casos são raríssJmos. de 
aposentadoria - quando não é por 
velhice é por invalidez ou por tempo 
de serviço. E por enfermidade, já dá. 
Se êle trabalha 35 anos no emprêgo, 
êle despende uma soma de energia 
numa atividade que determina sua 
aposentadoria, é justo que o filho me­
nor também receba o salário-família. 
IV. São casos singulares, enfim, as 
demais emendas apresentadas em 
tempo hábiL 

Sôbre elas é nosso parecer. 

Também aquela que diz que a mãe 
também deverá receber o auxílio-fa~ 
mília, porque é uma dependente a 
mãe viúva sem economia própria, que 
não tenha tido um marido que tenha 
recebido um benefício e morrido e a 
pensão resulta rã em favor da mulher. 

Também duas emendas que deter~ 

minam - o pai e mãe válidos, sem 
economia - válidos. Porque se o pai 
teve uma economia, porém, inválido, 
não terá direito ao salário-família. 
Só se o pai e a mãe 'forem inválidos 
e sem economia própria. t uma ex­
tensão insignificante no cômputo ge­
ral na soma dos beneficiados. 

a) favorável à Emenda n.O. 5, de 
autoria da DepÚtada · Júlla 



7026 Têrça-feira 10 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1968 

Steinbruch, pelas razões ex­
postas no corpo da aprecia­
ção; 

b) favorável à Emenda n.0 6, de 
autoria, também, da Deputada 
Júlia Steinbruch, por convergir 
aos propósitos de alargamento 
da aplicação beneficiãria, já 
abundantemente enfatizados 
como fundamento básico do 
parecer. 

Convém acrescentar que êste 
par ementatório se fixa em 
aperfeiçoamentos específicos 
do art. 1.0 na redação oficial 
e se completam nos propósitos 
da justificativa. Não havia 
como deixá-las de aprovar co­
letivamente. 

c) não podemos deixar de aco­
lher, também, a Emenda n.0 7, 
de autoria do Deputado Adhe­
mar Ghisi, ainda que, a nosso 
ver, surja com matizes de ocio­
sidade, fato que não obstante 
pode ser redarguldo, em vir­
tude de incorporar também al­
v,uns aperfeiçoamentos reda­
cionais no texto original. A 
sua aprovação resguardará o 
sentido, que no projeto não é 
claramente expresso, de apli­
car o benefício ao aposentado 
a qualquer título que conte 
com filhos inválidos. 

O projeto manda dar o que deter­
mina a Emenda n.0 7, de autoria de 
Adhemar GhisL Mas em razão da re­
dação defeituosa é que acolhemos a 
Emenda n.0 7. 

"d) contrário à Emenda n.0 10, de 
autoria do Deputado Doin Vieira. 

J!:le determina que o filho também, 
até 21 anos de idade, que curse o gi­
násio ou a universidade, deverá re­
ceber o benefício do salãrio-família. 

Nesta parte, dei parecer contrário, 
porque achn que o estudante, o uni­
versitário tem condições de freqüen­
tar a universidade; portanto, não de­
verá receber salário-família, para 
evitar o alargamento. 

Entretanto, a douta Comissão deci­
dirá. A emenda determina até 24 
anos. Mas meu parecer é contrário à 
emenda, porque permite o alargamen­
to. O estudante precisa ser de curso 
secundário ou superior oficialmente 
reconhecido. 

d) contrário à Emenda n.0 10, de 
autoriu. do Deputado Doin Vi­
eira. A extensão do benefício 
até o limite de 21 anos de ida­
de, face à conjuntura atual 
das disponibilidades com que 
conta o Fundo, não pode dei­
xar de ser considerada exces­
siva. Mas que isto não se en­
tenda sô~re a validade· de seu 
propósito, situacionado no es­
paço e no tempo, tendo em vis­
ta a inclusão dessa amplitude 
para um futuro próximo. t 
o argumento dos estágios su­
cessivos no desenvolvimento da 
política previdenciária, como 
instrumento de amparo social, 
circunscrito pela tese do Wel­
fare State que alicerçou o ro­
teiro de nosso arrazoado em 
parecer. Por outro l<ido, o con­
ceito legal de dependentes, que 
nos foi arrimo eficaz através 
de nosso roteiro, não apóia ne­
cessàriamente a fronteira tios 
21 anos, jà porque a maiorida~ 
de é hábil para êsses efeitoS 
aos 18 anos. 

A última emenda, de autoria do 
Deputado Floriceno Paixão, porque 
duplica o recebimento, embora êle 
aumente também a contribuição. Mas 
não há cálculo estimativo e eu não 
posso ajuizar, porquanto, aumet].tando 
essa contribt.ição, se determinará um 
aumento da despesa geral para salá­
rio-família. 

e) finalmente, contrário à Emen­
da n.0 14, de autorüt do Depu­
tado Floriceno Paixão, uma vez 
que, dos cálculos extraídos das 
razões econômico-financeiras, 
os recursos, no presente ·exer­
cício e, sem dúvida, .sua esti­
mativa para os próximos ime­
diatos, não é suficiente para 
rustear a majoração incisiva 
que objetiva. Tudo isto, mui­
to embora, outrossim, seus pro­
pósitos sejam os mais reco­
mendáveis, desde que se aten­
te para o irrisório do montan­
te com que se paga o benefício, 
se êle tem que ser consoante o 
texto constituc.ional que advo­
ga a melhoria s1cial. Acresce 
o entrave fatal da violência 
jurídica contra a Carta Mag­
na, pois, r'eduzida a têrmos 
práticos econômico-financei-

ros, equivaleria a um aumen­
to dos encargos às emprêsas 
que sofrem a arrec ~.dação, ví­
cio irr.possive1 de contornar. 

São essa~. Sr. Presidente, Srs. 
Membros da Comissão, as razões do 
nosso j)arecer. 

O SR. PRJ'SIDENTE (Tourinho 
Dantas) -Em discussão o parecer do 
Sr. Senador Aarão Steinbruch. 

Diz o Regimento que qualquer 
membro da Comissão, Líder de par­
tido, ou de Bloco parlamentar, pode­
rá falar durante 5 minutos. 

Em discussão o Parecer. Com a pa­
lavra o Deputado Paulo Maciel. 

O Sr. Paulo Maciel - Sr. Presiden­
te, na rapidez com que se consen­
tem debates em Comissões dêsse ti­
po, tenho de começar por dados mui­
to específicos, e pediria aos meus 
ilustres Colegas, aqui, sem discrimi­
nação de Oposição, ou Situação, por­
que vou ao ponto fundamental, pre­
cisamente ao cálculo atltarial. 

Possuo os dados que o Deputado 
Flnriceno Paixão tinha, visto que o 
Deputado Floriceno Paixão solicitou 
a audiência da Comissão de Econo­
mia para o projeto em que revia as 
percentagens do salário-família. E, 
nesta ocasião, êle dobrava a contri­
buição do salário-família, de 5 para 
10, e estendia a aposentados e a fi­
lhoS menores. Como a contribuição 
era,· naquela época, de 6%, então, êle 
pedia que a contribuição fôsse de 12, 
uma vez que êle dobrava a contri­
t-vição. 

Então como justificar a outra dife­
rença de 2? ~ que o Deputado Flori­
cena Paixão, que me honraria se aqui 
estivesse presente, é técnico de Previ­
dência Social, e sabe que aposentado 
significa, no cálculo atuarial, preci­
samente, 20% da contribuição, e que 
invalido e menor de 18 anos signifi­
ca ·10. Logo, precisava mais 30% sô­
bre a contribuição; 30 sôbre 6 é 1,8; 
daí êle ter pedido 12; com 1,8 igual 
a 13,8. 

Estranha até que S, Ex.a não te~ 

nha, na. Emenda que apresentou ago..,. 
ra, quando pede Que dobre a contri­
buição, a emenda 14, êle pede que 
dobre a contribuição de 5 pâra 10, fi­
cando a contribuição elevada só de 2. 

Isso é só aparência porque o ilus­
tre Deputado Floriceno Paixão conhe-

l 
~ 

' 
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ce, como eu conheço, o saldo atuari~l 
do fundo. · 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - V. Ex.8 me permite? Essa 
emenda eu não acolhi. 

O Sr. Paulo Maciel -Sim, não aco­
lheu, mas se V. Ex. a também me per­
mite, estou concluindo o raciocínio; 
estou mostrando as percentagens e 
estou de acôrdo com os dados do M:i­
nistério, não posso negar, eu os re­
cebi bem como o Deputado Floriceno 
Paixão; vou analisar e se tivéssemos 
uma pedra eu mostraria matemàtica­
mente. Ou então farei a exposição, 
número a número, com as minücias 
necessárias em casos de contas. 

O Deputado Floriceno Paixão tinha 
os seguintes dados, que também te­
nho, pois que também requeri infor­
mações ao Ministério do Trabalho, 
acrescendo, apenas, que às informa­
ções do Deputado Floríceno Paixão 
juntei klformações posteriores, por­
que S. Ex.a tinha informações antes 
do balanço .consolidado e eu tenho 
após a consolidação, a diferença é· 
muito pequena. Leia-se, e confere 
com a lúcida exposição do Senador 
Aarão Steinbruch, que nes~e ponto 
revela totalmente a verdade. 

O que o Deputado Floriceno Paixão 
dizia era: contt:ibuição para 1965: 141, 
quota 121, exatamente o que tenho, 
291 e 245, para 1966, 469 e 274 para 
1967. No balanço consolidado a dife­
rença é muito pequena porque a arre­
cadação de 1965 é mesmo 141 e a des­
pesa, 127. Isso atuarialmente não sig­
nifica grande coisa. No segundo ano, 
279 e 245, cai um pouco a arrecada­
ção. No terceiro ano é 469 e 284 -
em vez de ser 50% passa a ser 4.1%. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - Fico surprêso quando se in­
forma de uma maneira um requeri­
mento de informações, e deve-se le­
var em consideração que é de julho 
de 1968 a informação referente ao 
ano de 1967. 

O Sr. Paulo Maciel - Acontece que 
tenho um pouquinho posterior a in­
formação, mas como vê V. Ex.a sig­
nificam os dados e vou discutir den­
tro dos dados de V. Exa o problema. 

Admitindo então os dados de Vossa 
Excelência, é preciso ver o seguinte: 
o regulamento fixado na lei, § 2.0 do 
art: 7 .O 

O Sr. João Borges 
crofone) 

(Sem· mi-

O Sr. Paulo Maciel - Eu acabei 
de diZer que os dados são do Minis­
tério e por isso mesmo eu os acolhi. 
E eu recebi do Deputado Floriceno 
Paixão e do Sepador Aarão Stein~ 
bruch. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) -Posterior, mas mesmo assim 
a diferença é muito pequena e o que 
me deixa admirado é que o Ministro 
do Trabalho informe diferentemente 
e dependendo da época da resposta. 

O Sr. Paulo Maciel - Mas ·Vossa 
Excelência está discutindo por nada, 
eu não neguei os seus dados, estou ra­
tificando os seus dados. 

O problema é o seguinte: o regula­
mento, art .. 44, dizia que de 3 em 3 

anos quais as revisões das possibili­
dades de aumento de contribuição ou 
de utilização maior de benefícios den­
tro dela. Se V. Ex.a quiser eu leio o 
artigo: 

"§ 1.0 ...:... A nu a 1m e n te, ao se 
expirar o período a que se refere 
êste artigo, o Departamento Na­
cional da Previdência Social pro­
moverá, em conjunto com o Ser­
viço Atuarial dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões, os ne­
cessários estudos à proposta de 
percentagens vigentes no sentido 
de propor ou não a sua revisão, 
conforme fôr o caso cabível." 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) -Dentro de três anos. Já ex­
pirou êsse prazo. 

O Sr. Paulo Maciel - É evidente e 
V. Ex.a há de concordar, se fôsse de 
1966, pelo saldo mesmo que V. EX. 8 

apresenta, que seria a diferença de 
291 para 245 - visto que as reservas 
atuárias são de 10% ...:... 291 menos 
241, dei-me ao trabalho de fazer a con­
ta, se me permite um pouco mais va­
garosamente, seria apenas uma dife­
rença de 46. Aplicando 10%, mais 0,5 
de administração, ficava 33 de dife­
rença. Então, como vê V. Ex. a, o ·sal­
do é menor do que o índice de reser­
va técnica, que deveria ser 10% . 

Isso em 1966. Por isso o Departa­
mento de Previdência Social não pro­
pôs em 1966 e sim vem propor em 
1968. 

Agora, V. Ex. a tem dois anos para 
estudar o problema do- ponto de vista 
técnico. Provàvelmente o Deputado· 
Floriceno Paixão, que mais uma vez 
nos honraria com sua presença, que 
êle é Procurador do Ministério do 
Trabalho, que tem boas relações com 
o Ministério, partiu do estudo do pró­
prio saldo de \967. Se partisse de 1965 
e 1966, não teria fundamento para au­
mento nenhum. Por isso o Departa­
mento de Previdência Social não fêz, 
como acabo de demonstrar numeri­
camente, o cálculo; o que fica é exa­
tamente a percentag"'m de reserva 
técnica. 

Se êle partiu do ano de 1967, então 
é evidente que os cálculos aqui apre­
sentados seriam 50% -no meu 41%. 

Acontece que do ponto de vista 
atuarial, e também legal, não é um 
ano que se deve tomar, e sim a mé­
dia do triênio, que já é média baixa, 
atuàríamente falando podem confir­
má-lo os Deputados Floriceno Paixão 
e ·João Alves, que são técnicos em 
atuários, ou qualquer um de Vossas 
Excelências, que eu também não sou 
especialista no assunto, estou dispos­
to a ouvir qualquer contestação. 

Mas, mesmo que se tomasse o ano 
- eu me permito raciocinar em duas 
bases - se tomásse o ano, com o sal­
do de 41%, tirando a administração 
e a percentagem de reserva técnica, 
que ficariam em 10,5%, ficaria 30%. 

O Sr. João Costa - Com licença, 
apenas, para um esclt:.:recimento: ês­
se saldo não está também na depen­
dêncía do valor do salário? 

O Sr. Paulo Maciel - O problema 
é o seguinte: antes era calculado em 
R% sôbre o valor do salário-mínimo, 
mas a contribuiçãc é também propor­
cional porque sabe V. Ex.a que o Fun­

·do é de compensação. 

Hoje, naquela malsinada fasé legi­
ferante a que alude o Senador Aarão 
Steinbruch, o Govêrno Castello Bran­
co melhorou, porque em vez de ser 
6% sôbre salário-mínimo é 4,3% sô­
bre o salário total. Daí o aumento da 
arrecadação no ano de 1967. Mas ês­
te aumento, de agora em diante, só 
poderá ser o mesmo percentual, a 
não ser que haja, por um moUvo ·que 
ninguém prevê, maior número de 
doentes (V. Ex.a é médico. _e sabe que 
epidemias, endemias po.dem aconte-
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cer) ou maiúr número de aposentados 
no Brasil, se não a relação tem que 
ser feita sempre a mesma. 

Então, na verdade, mesmo porque 
como define a própria lei, o Fundo é 
um Fundo de compensação onde as 
percentagens se compensam com as 
contribuições e o regime é o chamado 
regime de repãrtição anunl. Quer di­
zer, é regime que .não pode ter saldos 
ou, se tem, deve ser aplicado. Daí 
o Ministro ter temido a iniciativa, 
porque se não fôsse S. Ex.a poderia 
ter resguardado, como é o caso da 
Previdência que tem deficit de saldo. 
Mas é que o Fundo tehl esta especi­
ficidade. 

Mas raciocinemos na base· dos nú­
meros, Deputado Floriceilo Paixão. 
Eu pediria licença, mais uma vez, pa­
ra verificar um detalhe: então 41% 
menos 11 são 30% . Ora, aposentados 
e pensionistas significam 20% na 
previdência, e inválidos e menores de 
18 anos, 10. Por quê? A média esta­
tística brasileira, do número de filhos, 
é 1,2%. Espôsa representa. 0,6%, daí 
que a espôsa a entrar teria que au­
mentar a metade da contribuição, ou 
então, fazer a opção, em relação a 
aposentados e pensionistas. Pensio­
nistas significa 0,3 e aposentados 0,7. 
Em 4,3 isto é cêrca de 23%. Então, 
para atender, justamente, aposen~a­
dos totalmente, pensionistas total­
mente, inválidos e menores de 18 
anos, seria 30% raciocinando só sôbre 
o ano de 1967, ficava rés-a-rés e era 
possível. Mas, s.coritece que, tecnica­
mente, se raciocina sôbre a média de 
três anos. 

Raciocinando sôbre a média de 
três anos, se V. Ex.as tiverem paciên­
cia de fazer êsse cálculo e quiserem 
anotar para um e-studo posterior, eu 
me ponho à disposição para qualquer 
retificação, não tenho nenhuma vai­
dade nisso, é apenas um assunto que 
estudei e o fiz em detalhes, pois me 
caiu nas mãos o Projeto do Depu­
tado Floriceno Paixão que além dis­
so me honra corn a sua amizade pes­
soal, embora discorde do ponto de vis­
ta dêle, e aliás teve a gentileza de tro­
car dados comigo. 

As percentagens foram as seguin­
tes: em 1965, 89,6; em 1966, 87;_ em 
1967, 60,51, com o saldo de 41%. A 
média é 63,71; quem tira 63,71 de 100, 
ficam 26%. 

Para aplicar com pensionistas e 
aposentados, gasta 20% para inválidos 
e menores de 18 anos, ficaria dez, 
tanto que não dá para menores de 
18 anos, totalmente. O Govêrno to­
mou apenas 3 para atender aos in­
válidos, aplicando a percentagem de 
23,6, deix.ando um saldo técnico de 
3%. 

Aí, sim, se V. Ex. a me permitir e me 
permitir o Ministro Jarbas Jassari­
nho, acho inseguro o Fundo. .Essa a 
verdade, e eu pessoalmente diria a 
S. Ex.a, se aqui estivesse presente, di­
ria a S. Ex.a que a reserva técnica é 
menor e se os Deputados Floriceno 
Paixão e João Alves aqui estivessem 
também, gostaria de ouvir a opinião 
dêles que são técnicos no Ministério 
do Trab:3.lho e conhecem o assunto. 

A reserva técnica vai ser insuficien­
te, .3%. Essa a Verdade.' Então, na 
realidade dos fatos só dá para apo­
sentadoria por aquilo que foi pedido 
no projeto. 

Esta, a dura realidade dos fatos. 

Evidentemente há outras opções. Ai 
quero colocar-me em primeiro lugar, 
pois todos têm sua condição pessoal e 
eu tenho a minha, de modesto empre­
gado e até empregado de emprêsa pri­
vada. A mim, me serviria muito bem 
o abono-família em tôda e quàlquer 
amplitude. Em segundo lugar, bastar­
me-ia estar no espírito da mensagem. 
O autor da mensagem é o Sr. Moacir 
Cardoso, mensagem contida no livro 
que fêz em 1963, e S. s.a redigiu o de­
creto, do Govêrno Castello Branco, 
que estendeu aos pensionistas. !gual­
,mente S. s.a assessorou o Sr. Sílvio 
Pinto Lima na redação dêsse projeto­
lei atual. 

Ora, o espírito da lei está no seu 
próprio texto, texto ampliativo. O de­
sejo da lei é que sejam aposentados, 
pensionistas, filhos - impôsto o siste­
ma de bólsas-escolares, como reza o 
texto do Regulamento, - depois es­
pôsa, marido inválido. Mas só pode ser 
gradativamente. Por quê? Porque, pe­
la primeira vez na legislação atuarial 
brasileira, o tipo de Fundo é o de com­
pensação. Que significa Fundo de 
Compensação? Significa que só se po­
de aumentar a percentagem com a 
contribuição. Está citado e constitui o 
§ 1. do art. 7.0 da Lei - como os no­
bres colegas podem verificar - e, 

mais ainda, o § 3.0 do art. 44 do Re­
gulamento. 

V. Ex. as têm tôda a fae;ilidade e aces­
so aos textos,. nã·o quero cansá-los com 
a leitura da lei. Em verdade, no caso, 
como em tôdas as situações de in du­
bio pro reo,. estou falando em situação 
que não dá benefício, é constrangedor 
para mim, teria que repeti-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Lembro a V. Ex.a que seu 
tempo já se esgotou. 

O Sr. Paulo Maciel - Pediria a V. 
Ex.a a prorrogação por um minuto, 
para concluir. 

Deverá corresponder à proporcio­
nalidade. 

Acontece o seguinte: êsse princípio 
é profético na Constituição de 1967. 
Pela Constituição agora o impedimen­
to não é legal. 

Diz o § 1.0 do art. 158 da Constitui­
ção: 

§ 1.0 - Nenhuma prestação de 
serviço de caráter assistência! ou 
de benefício compreendido na 
previdência social s e r á criada, 
majorada ou estendida, sem a 
correspondente fonte de custeio 
total. 

Fora êsse aspecto, teria então de au­
mentar a contribuição, mas para au­
mentar a contribuição, acho que no 
Brasil discutem é a inflação de de­
manda, mas inflação de custo nin­
guém discute. 

Ora, o parecer dado, em determina­
da ocasião, pela Assessoria Técnica 
da 'Confederação das Indústrias de 
São Paulo, mostra que o salário de 
contribuição significa 80% sôbre a fô­
lha; 80% sôbre a fõlha, QJ.le é 4,3 em 
sua percentagem e 80 multiplicados 
por 4,3 divididos por 100, dá 3,44. 
Qualquer acréscimo de contribuição 
seria acréscimo de custo. O sistema 
brasileiro de impôsto é sistema ad va~ 
lorem, ICM, de modo que o custo se 
modifica· no preço. Então -ampliaria a 
diferença. Logo, seria tremendamente 
oneroso. Mas, vamos deixar de lado. 
Haverá os inflacionistas. Eu me colo­
co então no ponto de vista social. 

O economista Celso Furtado na con­
ferência feita na Câmara, a que V. 
Ex. a estêve presente, e que está publi­
cada no livro Projeto Brasileiro ... 
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O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) -Deputado Paulo Maciel, já 
estão reclamando a aua extensão. 

O Sr. Paulo Maciel - Só pará con­
cluir. . 

... diz o seguinte: 

"O grande problema da emprêsa 
brasileira é que ela está passando 
ràpldamente de poupadora de 
trabalho a poupadora de capital." 

Ora, tôda vez que se acresce a fôlha 
ela torna·se, evidentemente, mais pau ... 
padoura de capital do que poupadora 
de trabalho. Tanto que há dois ou três 
estudos dos economistas, a ésse reiS­
peito. 

Então, é o ponto de vista atuarial 
que, evidentemente me coloco em pon­
to de vista contrãrio ao parecer, por­
que estudei detalhadamente, matemà­
ticamente, e acho que êle pode aten­
der ao que aqui está contido, no ponto 
de Vista técnico, e me proponho em 
qualquer momento, fazendo uso da 
pedra, ~ reconstituição dos cálculos. 
I! 23,6% sobrando apenas 3. 

Do ponto de vista constitucional, 
não seria permitida a ampliação sem 
compensação de contribuif;ão. li:sse 
aumento de contribuição, eu pessoal­
mente me oponho por motivos de or­
dem econômica e social. 

É êsse o meu ponto de vista e pelas 
motivações que acabei de alegar, eu 
teria de me contrapor e, ao tnesmo 
tempo solicitaria então, como o proble­
ma me parece no ângulo pessoal, sO­
mente de escala de prioridades, fôssem 
destacadas as emendas para discussão. 

É o meu ponto de vista, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (T o u r i n h o 
Dantas) - Continua· ein discussão· o 
parecer. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira dis­
cuti-lo, passa-se à votação do parecer, 
salvo as emendas cujos destaques fo­
ram requeridos. 

Ern votação o parecer. 

Com a palavra o Relator. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Rela­
tor) -Sr. Presidente, S. Ex. a o Senhor 
Deputado traz aqui uma argumenta­
ção que não foi utilizada pelo Ministro 
do Trabalho no encaminhamento da 
sua exposição de motivos. 

.I 

O próprio Ministro do Trabalho in-
forma o seguinte: 

"Cumpre salientar f I n a !mente 
que, transformado em Lei o anexo 
anteprojeto\ procurará êste Minis­
tério acompanhar o comporta­
mento da Receita e da Despesa 
nos próximos exercícios, de modo 
a verificar os reR.is ·reflexos das 
extensões e a eventual possibilida­
de de atendimento de outras cate­
gorias." 

Portanto, é o próprio Ministro que 
não traz êsses dados que o Deputado 
trouxe hoje ao debate. tle Informa, 
inclusive, que de acOrdo com a Recei­
ta, êle ampliará êsses beneficios. 

Quero lembrar qu~ nós votamos, e 
naquela ocasião eu protestava da tri­
buna do · Senado Federal, uma lei 
criando o Fundo de Assistência aos 
Empregados, criando uma determina­
da cota. Então eu propus uma emen­
da ao Senado, reduzindo aquela con­
tribuição. Não foi aceita porque se di­
zia que aquela contribuição era ne­
cessária para o atendimento do pa­
gamento do Fundo de Assistência aos 
Empregados. 

E o que se verificou no ano próximo 
passado? Aprovamos que grande par­
te dês.se Fundo fôsse destinado ao pa­
gamento de bôlsas de estudo, para 
mim inconstitucionalmente um Fun­
do de Assistência aos 'F.mpregactos, em 
que críamos urna cota, e não podemos 
reduzi-la, foi desviada para o paga­
mento de bôlsa.s de estudo. 

Quero ressaltar, o Ministro do Tra­
balho declara que não tem dados pa­
ra informar qual a receita e qual a 
despesa. Mas eu trouxe dados, e cau­
sa espécie, e não posso deixar de assi­
nalar, o Sr. Ministro do Trabalho, 
respondendo a requerimento de infor­
mações, informou que em )unho de 
68 foi arrecadada uma determinada 
importância e como foi efetuado de­
terminado pagamento; dois ou três 
meses depois informa que a impor­
tância arrecadada foi outra. Embora 
a diferença seja pequena, V. Ex.as 
hão de convir que a escrita do Minis­
tério não anda muito regular. Data 
venia a contabilidade do Ministério 
não está sendo muito bem conduzi­
da, e faria até um apêlo ao Sr. Mi­
nistro do Trabalho para que realizas­
se essa correção o mais depressa pos­
sível. 

f 

V. Ex.a~'~ podem verificar que, tam­
bém em anos anteriores verifica-se 

. uma diferença. Etn 67 V. Ex. e.. encon­
trou também diferença. verifica-se, 
então, que a receita do Fundo de 67, 
de salário-famílíB.1 e esta progressão 
agora, aumenta progressivamente, 
porque aumentam os saláríos, hâ. os 
dissídios coletivos que determinam 
reajustamento salarial. 

Não é possível fazer uma médja dos 
três anos anteriores, quando a recei­
ta anterior era sóbre salário-mínimo. 

Em 1967 e nos anteriores verifica­
se que a -receita sempre tem sido 
maior que a despesa, para atendi­
mento do custo do salário. 

O próprio Ministro ínforrna na ex­
posição de motivos que não tem, não 
sabe quanto é que vai ser a receita, 
para informar quanto vai montar a 
despesa. 

Temos que atender a Constituição 
Federal, que determina pagamento do 
salário-fatriilia a todos dependentes. 
Aqui se verifica também que assim 
como se deslocou dinheiro do Fundo 
de Assistência aos empregados para 
bôlsas cte' estudo, amanhã se pode fa­
zer também a mesma aplicação dês­
se Fundo a ·outras exigências legaJ.s. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 

Dantas) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Desiré Guarani. 

O Sr. Desiré Guarani - O parecer 
do nobre Relator aborda com muita 
propriedade os vários aspectos que 
reclamam solução, na necess~dade da 
mão-de-obra do operariado brasilei­
ro. Naturalmente que qualquer legis­
lação, qualquer decisão deve ser 
orientada pelas possibilidades finan­
ceiras e econômicas, e essas são mais 
ou menos escalonadas pelos dados es­
tatísticos, mas a necessidade· social 
não deve ater-se apenas àqullo que 
os números indicam, uma vez que se 
fizermos o histórico dos que comba­
tem a legislação trabalhista brasilei­
ra, vamos encontrar que êles sempre 
invocaram as dados estatísticos, os 
dados atuariais para combater a ex­
tensão do beneficio social ao traba­
lhador. 

Acho que devémos aceitar o parecer 
do nobre Relator, mesmo porque os 
dados estatísticos não condicionam a 
solução do problema social. 
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O problema social se orienta pelos 
dados estatísticoS, mas· o legislador 
deve adaptar os números às necessi­
dades prementes da misef?..:bilidade 
da mão-de-obra brasileira, que, real­
mente, é carente da mais ampla as­
sistência, certo de que isto está con­
dicionado à capacidade financeira e, 
econômica da Nação, àquilo que a 
economia brasileira pode permitir. 

Criando, porém, problemas, vamos 
forçar a adaptação da economia bra­
sileira ao avanço da melhoria da 
mão-de-obra do País. 

O Sr. Paulo Maciel - (Fora do mi­
crofone.) Eu, como avalio os dados 
atuariais, acho o seguinte: o benefi­
cio social, quando 'dado fora dos cál­
culos atuariais, ou é ilusório ou ge­
ra deficit orçamentário, como é o ca­
so da Previdência Social, que o Or­
çamento cobria. Ora, o Orçamento 
cobrindo, é inflacionário e, em sendo 
inflacionário, é absolutamente anti­
popular. E nada pior para o trabalha­
dor do que a inflação, porque ela ge­
ra todos êsses problemas. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - Se o próprio Ministro, na 
exposição de motivos, tivesse infor­
mado sôbre a receita real, sôbre a 
despesa real, em quanto montaria a 
extensão dêsse benefício, eu daria àté 
razão a V. Ex.a 

Mas V. Ex.a deve convir que o Sr. 
Ministro do Trabalho, além de infor­
mar ao Sr. Floriceno PaiYáo que a re­
ceita é quase 50% superior à despe­
sa, não sabe informar, além disso, 
qual será a receita futura, quais as 
categorias para as quais vai dar ou 
deixar de dar, e êles têm tudo nas 
mãos para fornecer êsses dados e não 
fornecem. 

Eu me baseei na resposta ao reque­
rimento de informações de um Depu­
tado. O Sr. Paulo Maciel. Eu exata­
mente me baseei como V. Ex.a. e ana­
lisei e disse que .o Ministério do Tra .. 
balho não faz cálculo atuarial. Isso 

. seria objeto de estudo em comple­
mentação. V. Ex.a. inclusive poderia 
fazê-lo se houvesse mais vagar. Eu 
inclusive analisei os próprios dados 
que conferi, a não ser em detalhes. 
De modo que estamos empates. 

E quanto ao argumento do Ministro 
Jarbas Passarinho - vai ver o que 
é despesa, é claro que as emprêsas 
verão, segundo a ordem da receita e 

da despesa. O artigo que eu tive o 
trabalho de ler - o § 1.0 do artigo 
7.0 e o § 3. 0 e o artigo 44 dos ESta­
tutos diz que serão ampliados se hou­
ver aumento de contribuição. E, por 
conseguinte, se houver saldo como 
houve agora, porque se não houvesse 
não teria havido ampliação. 

De maneira que o motivo que êle 
alega é êste. Terá de haver outra am­
pliação e ai de nós se não houvesse. 
Uma emenda geral êle teria de fazer, 
por exemplo, explicitar no prazo tal, 
de ano a ano, viesse ao Congresso de­
monstrar, se vem de 3 e"m 3 anos, vi­
ria de ano em ano, poderíamos ir 
acompanhando. :Esse era outro pro­
blema, mas existem essas diferenças 
que êle realmente propôs, na base de 
cálculos atuariais, se não teria que 
aumentar a contribuição. Quando êle 
diz que vai crescer o aumento de des­
pesa é porque vai mesmo. E, aí, é 
que poderão vir os outros beneficios 
que todos almejamos. Porque a lei é 
aspirativa. Inclusive Moacir Veloso, 
qu~ é o autor da Lei, e todos os co­
mentários a respeito dela, até hoje, 
fora o de Franco Montoro, que tern 
um trabalho também muito bom, sô­
bre o assunto - diz o seguinte: é 
uma lei que terá de vir, passo a pas­
so, e, então, dá coisas como a pen­
são, a aposentadoria; depois, filhos 
de 18 anos de idade e tal e, tal. En­
tão, isso terá que acontecer. 

Era êste o esclarecimento. 

O Sr. Desiré Guarani - Mas, vol­
tando, Sr. Presidente: achamos que 
os dados atuariais, os dados estatís­
ticos são orientadores, mas não cons­
tituem uma "camisa de fôrça" para 
amarrar a extensão de todo e qual­
quer benefício; uma vez que é ver­
dade que a extensão do benefício cria 
o problema do aumento do custo, ele­
va a fôlha de pagamento, não é me­
nos verdade que, sob o critério eco­
nômico, é uma maneira, uma forma 
de ampliar-se o chamado mercado in­
terno, que, por sua vez, vai criar con­
dições de ampliação na fôlha de pa­
gamento, não de criação de ônus mas 
de simples ampliação na fôlha de pa­
gamento, o que, indiretamente, cria 
condições para atender-se aquilo que 
estatística ou atuarialmente, basea­
do nos dados anteriores, é impossí­
vel de atendimento. Mas, pelas con­
dições futuras, pela ampliação do 
mercado interno, vai·se permitir o 

f. 

atendimento, como se tem permitido 
até agora. 

Na década de 40, quando se criou o 
salário-mínimo, todos os que o com­
bateram fizeram um levantamento 
e concluíram que a economia brasi­
leira não suportaria a inovação; no 
entanto, a economia bràsileira se ex­
pandiu, da fase agrícola para a in­
dustrial, depois da criação do salário­
mínimo. Não quero dizer que tenha 
sido esta a causa, mas o fato não im­
pediu a ampliação da economia bra ... 
sileira e a extensão do mercado con­
sumidor da população brasileira. 

O SR. PRESIIJENTE (Tourinho 
Dantas) - Continua em discussão o 
parecer. 

Tem a palavra o Sr. Senador Adal­
berto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena - Sr. Presi-­
dente, apenas para justificar meu 
voto. 

Pelo que ouvi estamos aqui diante 
de suas análises que considero igual­
mente lúcidas em face das quais dú­
vidas subexistem no meu espirlto. 
Nestas condições, estou entre duas 
alternativas, não de acertar, mas de 
errar. E vou votar pela aprovação do 
parecer do Relator, porque prefiro 
errar com o Relator, a errar com o 
Deputado Paulo Maciel. O êrro do 
Relator não é irreparável. O Govêrno, 
se quiser trazer esclarecimentos, aqui, 
que o Ministério da Trabalho parece 
estar negando com suas conclusões, 
o Govêrno poder::i, na ocasião de 
apreciar o projP-to1 vetá-lo, demons­
trando exatamente com dados mais 
positivos e atuais s. razão dêsse veto. 
Entretanto se eu votasse contra o 
projeto, o meu voto já seria irrepará­
vel porque tôdas aquelas medidas, 
muitos justas, que o Sengdor Aarão 
Steinbruch propôs não teriam mais 
oportunidade de serem consolidadas. 

É o meu voto. 

O ·SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Com a palavra o Depu­
tado João Borges. 

O Sr. João Borges - Eu tam­
bém não sou técnico, nem mesmo en­
tendido em cálculos atuari:lis. Tenho, 
naturalmente, que me louvar nos 
dados objetivos que estão expostos 
no lúcido parecer .do Relator. 
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Entendo, Sr. Presidente, que o Par­
lamento tem o dever de encarar cer­
tas situações nacionais, sobretudo 
com os propósitos de corrigir certas 
distorções gritantemente injustas. 

Todo mundo sabe que o pêso de 
certa orientação financeira do Govêr­
no recai sobretudo no operârio. O ar­
rócho- salarial é uma evidente demons­
tração disso. 

Ainda que esta Lei, nas bases em 
que a procura situar o nobre Rela­
tor, não venha superar esta contin­
gência nefasta, de qualquer sorte mi­
nora, atenua as dificuldades em que 
se debate o trabalhador brasileiro, 
que não vem percebendo, e todos re­
conhecem isto, um salário que aten­
da às exigências mínimas de sua vida. 

De maneira que como os dados ob­
jetivos nos permitem aceitar as con-· 
siderações e as conclusões do nobre 
Relator, antecipo meu voto em meu 
nome e no do Deputado Paulo Cam·­
pos: voto favorável às conclusões do 
parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Esclareço aos membros da 
Comissão, muitos dos quais chegaram 
após o inicio da discussão, que vai ser 
votado o parecer, salvo os destaques 
requeridos. 

Se nenhum dos Srs. Congressistas 
quiser usar da palavra para discutir 
o parecer, vou submetê-lo à votação. 

O Sr. Hélio Gueiros - Sr. Presiden­
te, peço a palavra .. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 

Dantas) - Com a palavra, para a 
discussão, o nobre Deputado Hélio 
Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Senhor Pre­
sidente, o Deputado Paulo Maciel le­

vantou o problema de uma certa in­
constitucionalidade das emendas acei­
tas pelo Relator. 

Creio que· não tem cabimento a ar- · 
güição de inconstitucionalidade de 
S. Ex.a, porque do contrário seria in­
constitucional o próprio projeto do 
Executivo, porque o Executivo no pro­
jeto não pede nenhuma n::ajorac;ão 
do tal Fundo ·de Compensação. En­
tão se o projeto não é inconstitUC'.iO-

nal a emenda não pode ser inconsti­
·tucional, porque é a mesma coisa. 

O Sr. Paulo Maciel (Sem microfone) 

O Sr. Hélio Gueiros - Então seria 
inconstitucional o projeto. E está 
dentro do cálculo feito por V. E:.ç.a 

De modo que, como disse, não vejo 
a inconstitucionalidade levantada 
pelo nobre DeputadÕ Paulo Maciel na 
sua exposição. 

Quanto ao problema da extensão 
dos benefícios, é de lamentar-se, real­
mente, que o Poder Executivo mande 
para cá um projeto sem ter o cuida­
do de fazer os cálculos atuariais. É 

bem verdade que agora, na hora da 
votação, o Deputado Paulo Maciel 
joga uma série de números que é im­
possível, por melhor que fôssemos ou 
mesmo que tivéssemos uma capacida­
de de computador eletrônico, nós não 
poderíamos acompanhar o raciocínio 
de S. Ex.a. 

Não quero, em absoluto, pôr em dú­
vida a lisura dos números apresenta­
dos por S. Ex.a, mas S. Ex.a disparou 
ai numa série de cálculos, um atrás 
do Outro, para chegar ao fim e dizer 
que não podem ser dados os benefí­
cios que os Deputados apresentaram 
através das emendas. 

Estou, portanto, na mesma situa­
ção do ilustre Senador Adalberto Se­
na com referência ao assunto. 

Tenho que me basear1 para dar 
meu voto, no parecer do ilustre Sena­
dor Aarão Steinbruch, que também 

usa números e dados oficiais, forne­
cidos pelo Ministério do Trabalho. 

Não posso admi.tir, como o Sr. 
Deputado Paulo ~aciel, que pelo fato 
de os dados terem sido tomados sete 
ou dez dias após os rceolhidos pelo 
Sen. Aarão Steinbruch, que se jus-

. tifique a diferença de números; nem 
que fôsse dez centavos de diferença, 
seria incorreto. o. número tem que 
ser exato, em matéria de arrecadação, 
seja o número fornecido hoje, ama­
nhã, ou daqui a trinta anos. 

Não posso aceitar o consêrto e as 
facilidades com que o Sr. Paulo Ma­
ciel justifica a diferença de dados, 
achando que dez dias depoís podem 
ser alteradas as ~rrecadações de 1965, 

1966 e 1967. Não aceito sequer uma 
diferença mínima nesses dados. 

O Sr. Paulo Maciel (Sem microfone) 

O Sr. Hélio Gueiros - Os números 
não podem ser divergentes em ma­
téria de arrecadação passada. Em 
qualquer época têm que ser os mes­
mos. 

Acho que, no caso, constitucional é 
a adoção do parecer, porque o ilus­
tre Senador mostrou que a nova Cons­
tituição exige que o salário-família 
seja pago aos dependentes. Se os cál­
culos atuariais não derem, então que 
se conserte a receita. A Constitui­
ção exige que seja pago o salário-fa­
mília aos dependentes. 

O Sr. João Borges - Verificamos 
uma graduação na arrecadação que 
oferece uma diferença enorme entre 
a arrecadação de 1966 e a de 1967. En­
quanto em 1966 essa diferença era de 
aproximadamente 40 milhões, em 1967 
ela atinge a quase 200 milhões. São 
cinco vêzes mais. Isto pode induzir a 
crer que essa progressão tende a au­
mentar. Então, evidentemente, esta­
rão ai recursos sobejos para a tender 
a quaisquer aumentos que porventura 
resultem dessas pequeninas vanta­
gens que o projeto propo.rcionfl. 

o Sr. Hélio Gueiros - Obrigado a 
V. Ex.a. 

<Tumulto.) 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 

Dantas) - Nobre Deputado Paulo 
Maciel, V. Ex.a terá oportunidade de 
expor seu ponto de vista ao encami­
nhar a votação dos destaques reque­

ridos. 

O Sr. HéUo Gueiros - Nestas con­
dições, Senhor Presidente, não pre­
tendo espantar-me nem me apavorar 
com os dados jogados, na hora da vo­
tação, pelo ilustre DeputadO Paulo 
Maciel, embora respeite o brilhantis­
mo da inteligência de S. Ex.a. Nestas 
condições, meu voto também vai ser 
favorável ao Relator, que fêz um es­
tudo muito lúcido e minucioso a res­
peito do problema. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Mais alguém deseja dis­
cutir? (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador 
Petrônio Portella. 

; 
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O Sr. Petrõnio Portella - Senhor 
?residente,· o nobre· Deputado Paulo 
Maciel expressou nosso pensamento, e 
o fêz com certeza, com brilhantismo. 
~ão estava aqui, mas, o sei habilitado 
a discutir a matéria e sôbre ela ver­
sar com a eficiência de sempre. 

E devo dizer, Sr. Presidente, que o 
problema é de números. Se não temos 
fundos para cumprir os novos bene­
ficios, evidentemente não podemos 
tratar disso, e muito menos conceder 
benefícios à base de receitas aleató­
rias, isto é, de um crescimento que se 
baseia em subjetivismo. 

O SR. AARAO STElNBRUCH (Re­
lator) - V. Ex.a chegou um pouco 
~arde, ao trabalho desta Comissão. 

O Sr. Petrônio Portella - Espero 
que isso não seja censura. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - Não é bem uma censura. 
1t que V. Ex.a não tendo acompa­
nhado a exposição de motivos e o 
parecer, não verificou que nós lança­
mos no corpo de nosso parecer os 
números que foram, inclusive, forne­
cidos pelo Ministro de Trabalho, em 
requerimento de informações. E se 
V. Ex.a lêsse a exposição de motivos 
do S,r. Ministro, verificaria que êle, 
também, não sabe em quanto vai a 
receita, em quanto vai a despesa. E 
nós vamos aqui legislar nem sôbre o 
õbvio, porque S. Ex.s. o Sr. Ministro do 
Trabalho não informa qual a receita, 
qual é a despesa, em quanto montará 
o aumento da receita, e em quanto 
montará o aumento da despesa! 

V. Ex.a poderá falar em tudo, me­
nos em números, neste projeto. 

O Sr. Petrónio Portella - Quero 
deixar muito claro o seguinte: o pon­
to de vista é exatamente êsse. Mais 
do que V. t<jx.a. o Ministro do Trabalho 
poderá falar em números. Se não o 
fêz, dizendo exatamente o teto, êle o 
sabe, evidentemente,. e não será le­
viano em querer conceder mais do 
que o previsto pela arrecadação. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - Mas fcii o que êle disse em 
sua Exposição? 

O Sr. Paulo Maciel - Permita-me 
V, Ex.a? Apenas a respeito do texto 
dessa Exposição, que está tão falada. 
cumpre salientar que, transformado 
em lei êste-projeto, procurará ê.sse Mi-

nistério acompanhar o comportamen­
to' da Receita e da Despesa, dos planos. 
que lhe assiste, de modo ·a verificar 
os reais reflexos das extensões de 
possibilidades de atendimento· a ou­
tras categorias. O que o Ministro faz 
é justamente repetir o § 1.0 do art. 44 
do Regulamento, que diz exatamente 
o seguínte, e V. Ex.e. vai-me permitir 
lê-lo: 

"Anualmente, ao se expirar o pe­
ríodo a que se, refere êste artigo, 
o Depart11mento Nacional da Pre­
vidência Social promoverá, em 
conjunto com o Serviço Atuarial 
dos Institutos de Aposentadorias 
e Pensões, os necessários estudos 
à proposta de percentagens Vi­
gentes no sentido de propor ou 
não a sua revisão, conforme fôr 
o caso cabivel." 

O Sr. Petrônio Portella - Acho que 
a exposição feita pelo ilustre Depu­
tado Paulo Maciel esclarece, de uma 
vez por tôdas, o problema, e não é 
possível, em verdade, concedermos, 
no escuro, simplesmente com o obje­
tivo de fazermos concessões que re­
presentam, em última instância, uma 
apreciação nossa que nos diminuiu, 
porque não podemos estar aqui sim­
plesmente no vazio,.no vago, a dar o 
que não nos compete fazer. 

Sr. Presidente, o nosso ponto de 
vista é exatamente êste : o Govêrno 
acompanhara a ascensão da Receita, 
abrangendo outras categorias e con­
cedendo outros benefícios. Não poderá 
fazê~lo, todavia, na oportunidade, pe­
la carência de recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Não havendo mais quem 
queira discutir o parecer, vou subme­
tê-lo a votos, salvo as emendas. 

Esclareço que votaremos o parecer, 
salvo as emendas destacadas. Quer 
dizer, a aprovação do parecer não pre­
judicará a votação das emendas. 

O Sr. Secretário procederá à cha­
mada. 

Procede-se à chamada. 

O SR. PRESIDENTE . (Tourinho 
Dantas) - Aprovado o parecer, vão 
ser apreciadas as emendas destaca­
das. 

Esclareço que poderá falar o autor 
do destaque e o Relator. 

'I_ 

De acôrdo com o Regimento, está 
suspensa a reumao por 10 minutos, 
para possibilitar a apresentação de 
destaques. 

(A reunião é suspensa às 11 horas 
e 45 minutos e reaberta às 11 horas e 
55 minutos,) 

O SR. PRESIDENTE (Tourlnho 
Dantas) - Está reaberta a reunião. 

Em discussão a Emerda n.0 3, cujo 
destaque foi requerido pelo Deputado 
Paulo MacieL 

De acôrdo com as normas, o autor 
poderá usar da palavra, e os demais 
membros da Comissão, assim como o 
R~lator. 

Com a palavra o Sr. Deputado Pau­
lo Maciel, pelo prazo de 5 minutos. 

O Sr. Paulo I\'Iaciel- Sr. Presidente, 
em duas palavras resumo a minha 
argumentação. 

De maneira nenhuma sou contra as 
ampliações que a própria lei e o esw 
pirito da Mensagem de 63, que é am­
plia.tiva, gradativamente, possibilitem. 

Agora, €u me firmo, no cálculo de 
recursos, dentro do que está apre­
sentado pelo Senador Aarão Stein­
bruch. Exatamente o mesmo. Não re­
futo nada. Agora, se fôsse para am­
pliar, então eu teria o óbice consti­
tucional. 

ora, eu aleguei que a el(tensão para 
filhos ínválidos e filhos até 18 anos 
- incluindo todos, não só os inváli­
dos - a percentagem atuarial é· de 
10% sôbre a contribuição, e neste par­
cular eu pediria aos Srs. DeputadDs 
que tiverem mais curíosidade de !P.r 
na pãgina 92 do livro de Moacir 
Veloso, que é quem fêz todos os cál­
culos sõbre isso, página 92, n. 0 5, onde 
êle fixa exatamente que é de 10% ~ 

Se nôs colocarmos aposentados e 
pensionistas, nós só podemos estender 
a inválidos, porque a percentagem é 
de 3%. Onde nós iríamos achar os 7? 

Eu não sou absolutamente em desa-·" 
côrdo no mérito, quanto mais que es­
sa lei diz, textualmente, que quando 
fôr aumentando a Receita, que vai 
aumentar, em outro ano pode se pro­
por a filhos, em outro ano a espôsa;. 
agora, tudo de uma vez não vai poder 
nunca, porque aí só se fósse um. au­
mento fabuloso, um enriquecimento 
que ninguém previa. 

- --; 
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At;imito - que de ano em ano, vai 
cerscendo p~uc9 a pouco, então nós 
temos que Ver o que nós vamos con­
ceder. :Porque se fôsse o contrário, 
agora --"- eu queria que compreendes­
sem o seguinte: eu não sou contra a 
escala de prioridade, estou com o Re­
lator. Eu acho que aposentados {! a 
escala mais válida. Aposentados pega 
0,7; espôsa, 0,6. Acho que quem qui­
sesse trocar é o problema seu. Eu 
acho que aposentado é mais válido. 
Mas deJ:1tro daquele fundo, em deter­
minado momento, V. Ex. a só pode ca­
ber ... Eu argumentei uma média de 
triênio, eu dei uma percentagem, dei 
o saldo, e disse o que cabia dentro 
dê~se saldo .. Era 26%, eu tomei :~3,6, 
sobrou 3. Quem tem 73,81 e bota 2:1,26, 
só sobra 3. Então é por isso que me 
oponho à extensão -.Unicamente e 
sàmente por isso. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Continua em discussáo o 
destaque requerido. 

Com a palavra o Relator. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - Dei parecer favorável para 
que também se estenda o salário-fa­
mília para os menores atê 18 anos, 
não só porque pelo Estatuto do Fun­
cionário essa extensão é até os 21 
anos, como também. pela própria L_ei 
Orgânica da Previdência Social, o me­
nor de 18 anos ê dependente do traba­
lhador. E, acrescenta a emenda, aquê­
le menor de 18 anos que não tenha 
economia própria, porque se êle esti­
ver trabalhando, mesmo como apren­
diz, êle não terá direito ao salário­
família. 

Por ésse motivo dei parecer favorá­
vel a que se estenda da idade dos 14 
anos atuais para 18 anos, desde que 
não tenha economia própria. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Continua em discussão. 

A Sra. Júlia Steinbruch - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Tem a palavra a Sra. 
Deputada Júlia Steinbruch. 

A Sra. Júlia Steinbruch - Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas, não dese­
java participar dos debates justamen­
te porque me sinto constrangida em 
virtude de ser relator da matéria o Sr. 
Senador Aarão Steinbruch. 

. gostaria que os &enhores membros 
da Comissão compreendessem o al­
cance da medlda. 

Além dos argumentos apresentados 
pelo Sr. Senador Aarão Steinbruch te­
mos que atentar para mais um argu­
mento: o Ministro do Trabalho esten­
de aos filhos inválidos, aos filhos dos 
desempregados e aposentados por in­
validez e velhice. 

Estamos pretendendo estender, na 
presente emenda, aos filhos menores 
até 18 anos, porque atualmente vai 
até 14 anos. 

Agora gostaria de apresentar a per­
gunta: qua~tos são os filhos com a 
idade de 14 anos dos empregados que 
se aposentam por invalideZ? São pou­
quíssimos! Geralmente têm filhos 
maiores, os que se aposentam por ve­
lhice, quer dizer, o cálculo foi feito. 
Realmente êste é um argumento im­
portante. 

O funcionário público já tem esta 
vantagem, não podemos admitir 9.ue 
o empregado fique inf.eriorizado. 

É justa a aprovação dessa emenda. 

O Sr. Paulo Maciel - A Conferência 
Internacional do Trabalho, na sua 
51.a Sessão, datada de 29 de junho 
de 1967, achou que para regime de 

, salãrio-família em países desenvolvi­
dos, era o que se devia dar .. Recomen­
dação n.0 131. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Continua em discussão a 
emenda. 

A Sra. Júlía Steínbruch - A Cons­
tituição anterior não falava, a Cons­
tituição nova estende salário-família 
a todos os dependentes de emprega­
dos. Então o filho menor de 14 a 18 
anos é uma percentagem minima. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) -Encerrada a discussão, vou 
submeter à votação a emenda. 

(O Sr. Secretário procede a cha­
mada.) 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
DANTAS) - 9 Srs. membros da Co;. 
missão votaram contra a emenda e 
6 votaram a favor. A emenda foi re­
jeitada. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - Prejudicadas as de núme­
ros 11, 12 e 13. 

O SR. ·PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas).- Em discussão ·a ·Emenda 
n.0 4. 

Com a palavra o autor do reque­
rimento de destaque. 

O Sr. Paulo Maciel - Br. Presiden­
te -, em favor dos trabalhadores, 
para que não haja mais o aumento 
de contribuições com inflação de 
custo, eu me vejo obrigado a rejeitar 
a Emenda n.0 4. 

Isso CO!lstrange-me profundamente. 
Todos nós temos espôsa e filhos que 
podem trabalhar em emprêsa priva­
da e podemos ser a favor de tais 
emendas. 

Tenho mais uma lamentação a fa­
zer: eu prezo e admiro a ilustre co­
lega Jülia Stelnbruch e sei até que 
o Jorge Sime, que é uma espécie de 
Gasset, faz profundos ensaios de So­
ciologia e, ao mesmo tempo', ensaios 
leves e curiosíssimos - diz êle que 
::t cultura feminina é muito subjeti­
va, e a contra-argumentação a al­
guma senhora, a uma mulher, toma 
um tanto de emoção a nóS outros -
somos um pouco mais fragmentados, 
êsse animal homem .. 

E eu, padecendo dessa fragmenta­
ção, é que contesto a extensão à es­
pôsa, ou, noutra oportunidade, quan­
do o saldo permitir, Como a lei per­
mite e o regulamento também é ex­
plícito, que a cada momento em que 
haja saldo se vá estendendo os be­
nefícios, como se fêz agora - pri­
meiro, foi a pe'nsionistas, no Govêr­
no Castello Branco: todo mundo !éz 
serviço, pelo Decreto n.0 ~H. 922; de­
pois, foi a aposentadoria a inválidos; 
depois será, amanhã, benefício à es­
pósa ou, se alguém definir,- ao fi­
lho menor - é outro critério e não 
estou discutindo a prioridade. Aqui 
dentro, pelos cálculos atuariais, só po­
de ser dado o que se deu, dentro 
dos cálculos que eu tive o prazer de 
analisar, .muito bem feitos, e segun­
do parecer do Senador Aarão Stein­
bruch. 

Ora, à espõsa significa 0,6%. 

Vou ler - não é cálculo meu - a 
pf.gina 89 da análise feita por Moa­
cir Veloso: a média estatistica dos 
filhos até 14 anos, é 1,2%; a média 
es~atistica da _espõsa, à pág. 91; · é 
0,6%. Logo, acrescentando a isto a. 

i 
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contribuição, à metade, e, ·evidente­
mente, o Fundo estando esgotado com 
os compromissos para pensionistas -
pois, já foi dado a aposentados, a in­
válidos - para a espôsa não pode 
ser dado, ist,o não pode ser atendido! 

É do espírito da Lei que seja aten­
dido prioritàriamente-; Os textos mes­
mos dizem que ela vai gradativamen­
te beneficiando: primeiro, foi só ati­
vo; depois, pensionista; depois, apo­
sentado; depois, filhos inválidos; de­
pois, filhos de 18 anos; depois, espô­
sa. Aí, é problema do Parlamento. Uin 
dia, tem que ser atendido essa parte, 
mas no inomento não, dentro do ân­
gulo em que coloquei o problema, que 
é técnico, e evidentemente com as 
emoções e também contra-emoções 
que isto me sugere, inclusive saudan­
do, como saúdo, o esfôrço e a luta, 
que tenho acompanhado, da Sra. De­
putada Júlia Steinbrucb neste parti­
cular. 

Eu voto, com coerência, contra, jus­
tificando assim o meu voto. Voto, 
pois, por motivo de ordem técnica, 
inclusive' constitucional também. E 
justifico esta minha decisão que é a 
favor do trabalhador, muito prejudi­
cado na distorção do custo. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
nantas) - Com a ·palavra o Relator. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - A Emenda determina que 
faz jus ao benefício a espôsa s~m 
economia própria. Portanto, foge da­
quele índice apresentado pelo nobre 
Deputado Paulo Maciel. Quer dizer, 
aquela que não trabalha, e que não 
tenha nenhuma renda, ou por apo­
sentadoria ou por pensão, por mor­
te do marido, ou por qualquer outra 
destinação. Mas, aqui, infelizmente, 
parece que nos limitamos sàmente a 
aprovar o que vem do Executivo. Pa­
rece que o Legislativo tem mêdo de 
estender qualquer outro benefício. 
Neste particular, o Poder Executivo 
não teve nenhum caso atuarial. Pelo 
contrário, as informações que juntei 
ao processo mostraram que a receita 
é superíor à despesa no salário famí­
lia. E o próprio Ministro disse que 
também não sabe se, pelos ?ados 
atuariais, êle poderá atender aos in­
válidos. Não se tem nenhum dado, 
mesmo que se os tivesse seriam con-

trários, talvez, por razão dos cálcu­
los atuariais, êle aumentaria a receita 
para isto. E, neste Projeto, o próprio 
Ministro disse que llão sabe a quanto 
vaí montar a receita e a despesa para 
ver s~, futuramente, poderá atender 
outras categorias, e quem sabe se, 
numa dessas categorias, a que êle est.á 
estendendo agora, não haverá dinhei­
m para isto? Quanto ao problema da 
espõsa sem economia própria, aque­
la que não trabalha, nós sabemos per­
feitamente que, na família operária, 
todos trabalham, o marido, a espôsa, 
e esta nem direito à aposentadoria 
·tem por morte do pai ou da mãe, ou 
até mesmo pensão por ter trabalha­
do e estar aposentada. Tenho a im­
·pressão de que isto iniportará em 
pouca despesa, atendendo a questão 
da espôsa, e que aqui faremos algu­
ma coisa a mais. O Poder Legisla ti­
vo é independente, é autônomo. Se 
tivesse o Executivo mandado com 
cálculos atuais perfeitos, poderíamos 
examinar melhor o assunto, mas êle 
mesmo os desconhece. Já citei o caso 
do Fundo de Assistência do Emprega­
do, que aqui se aprovou, e pelo qual 
se estabeleceu que o patrão pagasse, 
uma determinada quota para o Fun­
do de Assistência. O que aconteceu 
depois? Destinou-se grande parte dês­
se dinheiro para bôlsas de estudo 
para trabalhadores sindicalizados. 
Daí porque somos a favor da emen­
da, porque não é aquela estatística 
apresentada pelo nobre Deputado. Êle 
se refere a espôsas em estatísticas ge­
rais, aqui diz "espôsa sem economia 
própria" e, numa família operária 
ela só não trabalha quando não se 
tem condições físicas, não está ca­
pacitada, precisa atender a um filho 
menor etc. Daí, porque a emenda não 
trará maiores despesas e eu peço, faço 
um apêlo à. Comissão no sentido de 
c._ue aprove pelo menos para que se 
diga que o Legislativo deu alguma coi­
sa além do que o Executivo mandou, 
porque, nesse caso, o Executivo não 
mandou cálculos atuariais. Conversei 
com o Assessor Técnico e êle disse que 
não tinha dados para me fornecer; 
r-edi audiência ao Assessor Técnico do 
Ministério do Trabalho e êle, infeliz­
mente, não pôde comparecer, não ti­
riha dados atuariais. Por isso é possí­
vel, é direito, que o Poder Legislativo 
faça alguma coisa a mais do que o 
Poder Executivo mandou. 

I_ 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) .- Continua em discussão a 
emenda. 

Com a palavra a Sra. Deput~da Jú­
lia Steinbruch ~ 

A Sra. Júlia Steinbruch - Sr. Pre­
sidente, queria salientar o seguinte: 
é difícil para nós, do Legislativo, re­
almente legislar por causa das difi­
culdades da Constituição, dificuldades 
essas que sabemos n1uito bem quais . 
são. Acontece que a espôsa eu a con­
sidero o principal dependente do em­
pregado. A última ver. que o Executi­
vo legisloU sôbre salário-família e 
ampliou o quadro de pensionistas foi 
em 1966, Estamos apenas aproveitan­
do essa mensagem porque apresenta­
mos um projeto de lei, no ano passa­
do, estendendo à espósa do emprega­
do de emprêsa privada beneficio do 
salário-família. 

Então, segundo o Deputado Paulo 
campos, nós temos de dar, paulati­
namente. às diversas categorias, aos 
diversos dependentes do empregado, 
principalmente nos países subdesen­
volvidos - foram as palavras do no­
bre Sr. Deputado. Mas acontece que 
há dois anos atrás o então PresiC:.en­
te Castello Branco estendeu aos pen­
sionistas o direito ao salário-família, 
e agora, só dois ou quase três anos -­
nós estamos no final do ano de 1968 
- é que se vem estender às catego­
rias dos inválidos e dos aposentados. 

Então ac11o que podemos incluir a 
espôsa, porque sabemos muito bem 
que, para o empregado, r~presenta 

apenas quatro cruzeiros novos, mas 
que isso tem uma ..;ig;nificaç.ão muito 
importante, porque a êspôsa, real­
mente, que não tem uma economia 
própria, qu~ não trabalha, que uãJ 
seja contribuinte de uma instituição 
de previdência, que não receba pen­
são, ela fica com seus filhos em casa, 
ela é o principal depender..te do em­
pregado e eu acho que é de justiça 
que os senpores parlamentares aqui 
presentes pelo menos concedam essa 
emenda ou debwm que o Plenário dis­
cuta a aprovação dessa emenda e não 
a rejeitem agora, por favor, é um 
a pêlo que faço. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite V. 
Ex.a uma interrupção? 

A Sra. Júlia Steinbruch - É um 
prazer. nobre Sr. Senador. 
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O Sr. Aurélio Vianna - Não foi as·· 
sim declarado' pela Presidência. Não 
é impertinente, não aumenta a des·· 
pesa proposta porque não há quanti­
tativo proposto. 

E uma questão de consciência: va­
mos votar o salário-familia para es­
põsa que não tenha ou não Viva de 
economia própria, ou vamos relegá­
la a segundo plano? No primeiro caso, 
seria discutível se a Previdência So­
cial deveria arcar Com aquela respon­
sabilidade. Acredito mesmo que a 
questão não está posta em têrmus 
de Govêrno e de Oposição, de subor­
dinação ao Govêrno ou de interêsses 
contrários ao Govêrno. 

Mas, agora, é uma questão mais de 
consciência. Merece a espôsa rece­
ber êsse pequeno salário-família? 
Desde que não hâ empecilho à vota­
ção da matéria, eu vou votar a favor. 

O Sr. Paulo Maciel - O que se tem 
em vista é a espô.sa que não tem eco­
nomia própria, porque a que tem é 
altamente protegida pela Lei do sa­
lário-família, uma vez que não há 
quebra do princípio de isonomia, por­
que isonomia é tratar iguais em si­
tuações iguais. Para o funcionário 
público a contribuição é pessoal, na 
economia privada é contributiva, e 
então podem receber a espôsn e o ma­
rido, quando ambos trabalham; quan­
do não trabalham, é a isso que se re­
fere a estatística. Ora, se o Fundo 
está esgotado, evidentemente isto sig- ~ 
nifica ampliação de despesa. Não é 
prOpriamente um problema de cons­
ciência, porque nesse eu tatnbém es­
taria com a espósa; mas, dentro do 
ponto de vista em que me coloquei, de 
análise dos números, evidentemente, 
::: ~ há mais o que dá, tem que aumen­
tar a contribuição, por efeito mesmo 
d> Constituição. 

A Sra. JúUa Steinbruch - Queria 
dizer apenas, Sr. Presidente, que na 
Comissão de Justiça da Câmara, o Sr. 
Arruda Câmara - e todos conhece­
mos a posição de S. Ex. a -, além de 
considerar constitucional nosso pro­
jeto, ainda ampliou o salário-família 
para 4 dependentes. Nós todos sabe­
mos a posição do Monsenhor Arruda 
Câmara, o critério com que êle estu­
da êstes problemas. Acho que é Ques­
tão realmente de consc1enciã. É 

emenda que os Srs. Deputados e Se­
nadores aqui presentes poderiam con-

ceder em aprovar com a máxima 
isenção. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Em votação a Emenda 
n.0 4. 

O Sr. Secretário vai pro'ceder à cha­
mada. 

(lnicia~se a v~tação.) 
O Sr. Desiré Guarani - Sr. Presi­

dente, a legislação fala em salário­
famíl1a, em defesa da instituição da 
família. Voto a favor da emenda, 
uma vez que se vai incluir na famí­
lia, como realmente é, a espôsa. A le­
gislação não incluiu a espôsa na SOIJ.­
ceituação de família. Para que se re­
tifique esta falha da legislação, que 
fala em salário-família mas excluiu 
do benefício a espôsa do que deve 
ser família, meu voto é favor da 
emenda. 

(Continua a votação.) 

O Sr. Paulo Maciel - (Falha de 
gravação - sem microfone) ... não 
são posições de mérito substantivo, 
são posições técnicas - e. isso eu re­
petirei em Plenário, se fôr necessário. 
Mas aqui, como uma posição históri­
ca, quero que fique mesmo porque 
com ela eu gostas·amente enfrento al­
guns sindicatos que me elegeram. 

Muito obrigado. 

(Conclui-se a chamada para 
yotação.) 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - A emenda foi rejeitada, 

votando contra ela 9 Srs. Membros 
da Comissão, e a favor 7. 

O Sr. Secretário anotará a mani­
festação do Senador Aarão Stein­
bruch. 

Em discussão a Emenda· n.0 5. Com 
a palavra o nobre Deputado ·Paulo 
Maciel. 

O Sr. Paulo Maciel - Pelo orde­
namento do relatório seriam as de 
n.0 " 8, 9 e depois 5, 6, e 7. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - A ordem é das emendas, 
a não ser que V. Ex.a requeresse pre­
ferência e fôsse aprovada. 

O Sr. Paulo Maciel - Se é a de n.0 

5, não tem importância. Sr. Presi­
dente, a motivação é a mesma, é de 
ordem técnica, apenas acontecendo o 
seguinte, se me permitem: "pai e mãe 

p 
• 

inválida" é justamente um campo 
muito interessante, que terá de ser 
considerado e constitui o chamado 
Plano Nacional de Seguridade Social, 
que ainda não foi apresentado e virá 
corrigir uma série de distorções que 
atingem inclusive, agora, aos assala­
riados. Parece é iniciativa do Exe­
cutivo, V. Ex.a. que é jurista, sabe 
melhor do que eu, o Plano Nacional 
de Seguridade social. Pelos motivos 
expostos, me manifesto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Com a palavra o Relator. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - Se não atender "pai e mãe 
inválida, com economia própria" o 
Poder Legislativo deveria legislar ... 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Com a palavra o nobre 
Senador Aurélio Vianna. 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, não entro no mérito se a 
emenda aumenta ou não despesa, 
porque ela já foi considerada como 
pertinente e constitucional, isto é, 
não aumenta despesa. E é por 1sto 
que não se discute a emenda toman­
do-se como conceito principal an­
men to de despesa. 

(Trocam-se apartes simultâ­
neos.) 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Quero prestar um escla­
recimento. 

Efetivamente, aceitei tôdas as 
emendas, porque, no momento em 
que me chegaram às mãos, não ti­
nha dados para julga-las constitu­
cionais ou não, para julgar se au­
mentavam ou não a despesa. 

O Sr. Aurélio Vianna ;._ Não acuso 
V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 

Dantas) - Respondo a V. Ex. a por­
que sei ·que, nas Comissões que pre­
side, sempre é zeloso nesse princípio. 
Julgo de meu dever dar satisfação ao 
nobre Senador. 

O Sr. Aurélio Vianna - Na Presi­
dência da Comissáo que tratou do au­
mento dos funcionários públicos, das 
133 emendas apresentadas assumi a 
responsabilidade - e, corno eu, di­
versos Colegas - de considerar in­
constitucionais cérca de 60, pois, na 
verdade, examinei uma por uma. 
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Sei que V. Ex.• não teve oportunida­
de, porque não houve a fixação, no 
projeto, do quantitativo, a fim de que 
pudesse decidir se aumentavam ou 
não as despesas propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Os esclarecimentos que 
soHcitara não me chegaram às mãos 
a tempo; 

O Sr. Aurélio Vianna - Não estou 
dizendo que um Colega não tem o 
direito. Falei em meu nome. Estou-me 
conduzindo assim e dando os motivos 
por que estou-me conduzindo assim. 
Não tive tempo de fazer cálculo do 
aumento de despesa e tenho de acer­
tar o que foi feito pela comissão. 

Como acoimar de constitucional as 
emendas apresentadas? ,gsse é o fato, 
esta é uma Casa de debate. ( 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - Pediria a V. Ex.a atenção 
para. o § 1.0 do art. 158, invocado pelo 
Deputado Paulo Maciel. Não se trata 
prOpriamente dessa· incompatibilida­
de gerada pelo aumento de despesa, 
porque o que diZ o § 1.0 é o segiünte: 

~'Nenhuma prestação de serviço 
de caráter assistencial ou de be­
nefício compreendida na previ­
dência social será criada, majo­
rada ou estendida, sem a corres­
pondente fonte de custeio total." 

A fonte de custeio é a resultante da 
arrecadação prevista na lei. Essa é 
a revelação, â medida que prosseguir, 
é a fonte de custeio para todos os 
momentos que a lei determinar. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) -Continua com a palavra o 
Sr. Senador Aurélio Vianna. 

~ 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, apenas quis colocar a questão 
nos seus devidos têrmos. 

(Apartes simultâneos.) 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - O que lemos no art. 7.0 

é o seguinte: 
11 A discussão será uma só, sôbre 
o parecer e emendas. Poderá usar 
da palavra sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 minutos, 
qualquer membro da comissão, 
líder de partido ou de bloco par­
lamentar. Se a matéria em dis­
cussão fór e~enda, também po­
derá usar da palavra o seu au· 
to r." 

Ora, também estende a mais de 
um deputado a possibilidade de dis­
cussão. Assim é que entendo. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) -O Sr. Aurélio já terminou? 

O Sr. Aurélio Vianna - Não, Sr. 
Presidente, vou continuar. 

Vem a se constituir um impedi­
mento, uma crittca àqueles que pen­
sam de modo diferente e que acham 
que têm elementos para fazer um 
julgamento da inconstitucionalidade 
da emenda. Se êles têm êsses dados, 
são uns privilegiados ou se a sua in­
teligência percucientemente chegou a 
alcançar aquilo que o Presidente não 
pode por não ter êle os dados que 
solicitou, é outra questão. 

Anteriormenté, declarei que esta é 
uma votação de consciência. Cada 
qual assume a responsabilidade do 
seu ato. Não vou jogar isto, não vou 
jogar no pelourinho o Govêmo. 

Era isto que desejava dizer, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Petrônio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella - Sr. Pre­
sidente, longe de mim queier censurar 
o nobre Senador Aurélio Vianna, a 
quem sempre tributo o preito da mi­
nha admiração, do meu respeito, por­
que é, inegàvelmente, uma das gló­
rias seguras do parlamento Nacional. 

E quero ainda acrescentar, Sr. Pre­
sidente, que S. Ex.a, quando eu lhe 
dei o aparte, dizendo que a circuns­
tância de um Presidente não haver 
declarado inconstitucional ou incons­
titucionais as emendas, isso não 
obstaria que nós aqui levantássemos 
e argüissem os o problema. Eu fiz, Sr. 
Presidente, exatamente porque co­
nheço o rigor com que age, quando 
Presidente· de Comissão, o ilustre Se­
nador Aurélio Vianna, cego inteira­
mente a problemas partidários e 
atento exclusivamente à letra da lei. 
De maneira que eu quero dar, de lo­
go, êsse esclarecimento para que não 
paire dUvida sôbre a minha posição 
diante do aparte que tive a honra de 
dar a S. Ex.a. 

Sr. Presidente, o problema não diz 
respeito a quantitativos ou não. Diz 
respeito a se a emenda majora ou 

não. ~ste é que é o problema. Majora 
ou não majora? Majora. Pouco im­
porta que o quantitativo seja conhe­
cido ou desconhecido, inclusive por­
que não podemos, Sr. Presidente, e 
como benl acentuou o nobre Senador 
Carvalho Pinto, nós não podemos dei­
xar de considerar a boa-vontade por 
parte do Govêrno - é iniciativa dêle 
- em que a ampliação se faça em 
benefício. 

Devo acrescentar, Sr. Presidente, 
que o assunto será objeto de mensa­
gem do Executivo em janeiro próxi­
mo, quando as distorções salientadas 
pelo ilustre Deputado Paulo Maciel 
serão corrigidas. De maneira, Sr. Pre­
sidente, que a respeito dessa matéria, 
oportunamente, eu terei a honra de 
acompanhar a parecer, como sempre 
seguro e brilhante, do ilustre Sena­
dor Carvalho Pinto, que coloca o pro­
blema em têrmos de preliminar. Co­
mo, entretanto, o mérito está sendo 
discutido, evidentemente aqui tam­
bém sôbre êle falo para dizer que, 
com consciência, com absoluta cons­
ciência, vou votar contra a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Em votação. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) -Configura-se, realmente, que 
nós só aprovaremos mesmo se o Exe­
cutivo remeter a mensagem. 

O Sr. Petrônlo Portella - Está na 
Constituição. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - Não. Nesse caso não, porque 
a Constituição manda dar. Não há 
quantitativo nenhum, e inclusive o 
próprio Ministro não sabe o montan­
te da receita e da. despesa. 

Nós seremos sempre a "Grande Co­
missão de Redação Final", nós, o 
Congresso Nacional! (Não apoiado!) 

O Sr. Petrônio Portella - Absoluta­
mente noã concordamos com essas 
expressões e achamos que temos mui­
ta coisa para fazer, muita coisa a 
realizar para o bom nome e para a 
própria honra do congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Em votação a emenda 
destacada. 

O Sr. Secretário vai proceder à 
chamada. (Pausa.) 

A emenda foi rejeitada· por 9 votos 
contra 6. 

Em votação a Emenda n.o 6. 
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O Sr. Paulo 1\laciel- (Falha de gra­
vação - sem microfone.) 

O SR: PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - O Sr. Secretário vai prO·· 
ceder à chamada. 

(Procede-se à chamada.) 

A emenda foi rejeitada: 9 votm; 
contra e 6 a favor. 

Em votação a Emenda. n.0 8, de au-· 
teria do Sr. Deputado Florlceno Pai· 
xão, que teve parecer favorável. O 
destaque é requerido pelo Sr. Depu­
tado Paulo Maciel. 

<;) Sr. Paulo Maciel - (Falas simul-. 
tâneas:) Sr. Presidente, infelizmente 
eu tomei uma orientação e sou fiel a 
ela, e com ela ... 

A Sra. Júlia Steinbruch - V. Ex.u 
tem que ser fiel ao Sindicato que o 
elegeu e não à orientação ·da Govêrno. 
V. Ex.a tem o voto do Sindicato. Não 
foi o Govêrno que o nomeou. 

O Sr. Paulo Maciel - Recebo com 

muito prazer a sugestão da Deputada 
Júlia Steinbruch e o julgamento afi­
nal de contas não será um julgamen·· 
to pessoal de S. Ex. a Eu apenas· aguar­
do serenamente. 

A Emenda n.0 8 eu apenas acres­
cento o seguinte: que, no caso de ex-· 
tensão da aposentadoria que propõe o 
Uustre Deputado Floriceno . Paixão, 
eu citaria que no caso da aposentado­
ria-prêmio, no caso do chamado abo·· 
no-prêmio, aposentadoria por tempo 
de serviço, há possibilidade se conti­
nuar noutra emprêsa e receber salá­
rio-família, ou, pelo menos, desde já, 
o indivíduo pode, se as suas condições 
não são suficientes, optar pelo abono 
de permanência - nesse ponto eu 
chama a atenção do Sertador Aurélio 
Vianna, que conhece bem o assunto 

· ~, o abono de permanência, que da 
uma renda mensal de 25% do salário­
benefício. 

1t esta a razão, uma razão especial. 

O Sr. Aurélio Vianna - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Tem a palavra, pela or­
dem; o Sr. Senador Aurélío Vianna. 

O Sr. Aurélio Vianna (:Pela ordem.) 
- Eu não vou votar, Sr. Presiden·· 
te. De consciência, não estou em con·· 

dições de dar meu voto acêrca da 
matéria. 

Se, ao menos, estivesse aqui o Depu­
tado Floriceno Paixão, para entrar 
no mérito, esclareceria a mim pes'7 
soalmente. 

O SR. PRESI!)ENTE (Tourinho 
Dantas). - Em Votação a Emenda 
destacada, de número 8. 

O Sr. Secretário vai proceder à cha­
mada. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - A Emenda foi rejeitada 
por 9 votos a favor e 6 votos contrá­
rios. 

A Presidência está em dúvida e con­
sulta o Deputado Paulo Maciel se êle 
requereu destaque para a Emenda 
n.0 7 ou não. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - (Falha de gravação - sem 
microfone.) .... emenda de redação 
quando o que se procura é melhorar 
a redação do projeto. 

(Apartes simultâneos.) 

O Sr. P;aulo Maciel - Eu que per­
guntei: "tôdas elas?" coloco-me num 
só ponto de vista, e por isso rejeito. 

O SR. AARAO STElNBRUCH (Re­
lator) - Então, rejeita 8. emenda que 
corrige a redação do projeto. 

O Sr. Paulo Maciel - Bem, se é 
sôbre redação, parece-me, também, 
que ela toca no mérito, não? 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Re­
lator) - Não. 

O Sr. Petrônio Portella - (Falha de 
gravação - sem microfone.) 

O Sr. Paulo l\'laciel - Aí, eu per­
guntaria, Sr. Presidente, se pode. O 
que eu acho é que o Senador Aarão 
Steinbruch me fêz o obséquio de es­
clarecer, mas confesso que não en­
tendi bem o parágrafo único, o total 
esclarecimento. Se o espírito é o que 
penso, eu teria outra redação: esten­
der aos filhos inválidos de qualquer 
idade o salário-família instituído pela 
lei tal e tal, independente das condi­
ções de idade dois pais ou responsá­
veis perante a Previdêilcia Social. Pa­
rece que foi isso que se quis fazer, mas 
não estou bem esclarecido. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - A dúvida é porque o re-

querimento de destaque do Deputado 
Paulo Maciel está redigido assim: "De 
acôrdo com o disposto nas Normas 
Disciplinadoras dos trabalhos da Co­
missão, requeiro destaque para as 
emendas .aprovadas." 

O Secretário da Comissão pôs en­
tre parênteses o número das emendas 
aprovadas~ mas não tinha pôsto a de 
número 7; então esta Presidência il­
cou na dúvida sôbre se o Deputado 
Paulo Maciel requereu destaque tam­
bém para esta, desde quando êle não 
expressou os números, ou se mani­
festou ao Secretário da Comissão que 
esta Emenda n.0 7 estava fora daquelas 
para as quais êle tinha requerido des­
taque e só S. Ex.a, como autor, pode­
rá esclarecer esta Presidência. 

O Sr. Paulo Maciel- Sr. Presidente, 
aquelas emendas de redação, eviden­
temente, não discuti, mas confesso 
que não entendi bem o espírito do 
projeto; parece-me que é extensivo 
dentro do ponto de vista de coerên­
cia que me coloquei. Voto contra. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Quer dizer que o destaque 
de V. Ex.a abrange também a Emen­
da n.0 7.? 

O Sr. Paulo Maciel - Stm. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Está em votação a Emen­
da n.0 7. Dou a palavra ao Deputado 
Paulo Maciel, autor do requerimento 
de destaque. 

O Sr. Paulo Maciel - Quero apenas 
esclarecer que n!jeito porque interpre­
to como sendo emenda extensiva. 
Mais ainda, Sr. Presidente, sou multo 
franco nas minhas exposições, sendo 
uma emenda de um Deputado da 
ARENA faço questão de estudá-la pro­
fundamente. Como não tomei posi­
ção, poderia parecer aqui que estou 
me ~omportando partidàriamente. Es­
tou me comportando mal ou bem -
julguem aquêles que quiserem, e ati­
rem a primeira pedra -, estou­
me portando como alguém que estu­
dou a questão sob o ponto de vista 
técnico e jurídico. Voto contra a 
emenda. 

Voto contra a emenda. 

O Sr. Aurélio Vianna - . Nobre 
Deputado, gostaria de um esclareci­
mento de V. Ex.a Qual a diferença 
fundamental entre o art. 1.0 e a 
emenda proposta ao ·parágrafo único? 
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'
10s benefícios dêste artigo apli­

car-se-ão aos filhos inválidos de 
qualquer idade de empregados na 
atividade ou aposentado a qual.:.. 
quer título." 

O Sr. Paulo Maciel - (Falha de gra­

vação.) ... e não há nenhuma razão 
de o Deputado Adhemar Ghisi invocar 
que o filho inválido é um pêso a mais 
do que um filho comum. Esta é que é 
a verdade. Mas se estou numa posição 
técnica, fechado entre números, por 
que vou atender ao Deputado Adhemar 
Ghisi? O meu problema é de. coerên­
cia com o ponto de vista que estou 
sustentando. Em nenhum momento 
troquei idéias com meus companheiros 
da ARENA sôbre emenda nenhuma, 
apenas é o meu ponto de vista pes­
soal. Voto contra porque julgo que é 

meritória. 

O Sr. Aurélio Vianna - A posição 
do Govêrno é a favor do projeto que 
se constitui num avanço, não há dú­
vida alguma. Apenas fazemos restri­
ções não ao projeto, porque avança e 
de algum modo satisfaz, mas à re­
jeição indiscriminada das emendas 
que, a nosso ver, aperfeiçoariam o 
projeto. É apenas êste caso, porque 
não vamos votar contra o projeto e 
creio que êste é o pensamento unâ­
nime da posição. 

O Sr. Paulo Maciel -: (Sem micro­
fone.) 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­

na) - Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - A emenda é de redação. O 
art. 1.0 determina que o salário-famí­
lia seja extensivo aos filhos inválidos 
de qualquer idade, não só de em­
pregados na atividade como de apo­
sentados. Mas, como a redação tal 
qual veio do Executivo marca a dú­
vida, o Sr. Deputado Adhemar Ghisi 
explicitou que êsse salário-família se­
rá efetivo aos filhos inválidos de qual­
quer idade,_ de empregados ou aposen­
tados, para evitar dúvidas na aplica­
ção da leL Então, só pelo simples 
fato de se aprovar emenda de reda­
ção se quer rejeitar um projeto? A 
Comissão rejeitar emenda de redação 
que esclarece o texto do projeto, aqui? 

O Sr. Armando Corrêa - Não se 
trata de emenda de redação porque a 
emenda diz: 

"Acrescente-se um parágrafo ao 
art. 1.0 com a seguinte· redação:" 

E dá a redação. Logo, não é emenda 
de redação, se acrescenta um pará­
grafo ao art. 1.0 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - É para explicar a redação 
do art. 1.0 • 

O Sr. Armando Corrêa - Então ·se­
ria emenda de redação ao artigo, e 
não acrescentando parágrafo ao arti­
go. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - (Sem microfone.) . . . a 
emenda, porque ela esclarece a reda­
ção do art. 1.0 e, realmente, o 
art. 1.0 .•• 

(Ap,artes simultâneos. Tumulto.) 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - Não aumenta, não estende o 
benefício a ninguém. É porque a men­
sagem do Executivo determina que &e 
dê auxílio-inválido a empregados de­
samparados, pela .lei tal, o salário­
fJlmília. Mas, aqui no nôvo projeto que 
está sendo votado, se estende também 
aos aposentados e seus filhos. E então 
esta emenda do Sr. Ghisi esclarece o 
assunto para evitar má interpretação 
na aplicação da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Em votação a emenda. O 
Sr. Secretário vai proceder à chama­
da. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - A emenda foi rejeitada 
por 9 votos contra, cinco votos a fa­
vor e uma abstenção. 

O Sr. Paulo Maciel - Sr. Presiden­
te, a emenda foi rejeitada? Gostaria 
que V. Ex.a mo esclarecesse, porque 
o interpreto diferente do Senador 
Aarão Steinbruch. É uma questão de 
ponto de vista pessoal a respeito do 
que foi concedido aos aposentados, em 
geral, coerente com O meu voto an­
terior. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) (Falha na gravação.) 
Em votação a Emenda n.0 10 desta­
cada pelo Senador Desiré Guarani. 

Com a palavra o autor do destaque. 

O Sr. Desiré Guarani - Para efei­
to de previdência social não conside­
ro o filho do operário nem pior, nem 
melhor, que o do funcionário ou do 
militar. O filho do operário é igual 
ao filho do funcionário e ao filho do 
militar, tem .direito ao salário-famí­
lia, mesmo maior, sendo estudante. 

Dentro dêsse princípio, sou favorá­
vel ao destaque e voto a favor da 
emenda do Deputado Doin Vieira que 
por ela pretende estender o benefício 
do salário-família ao filho do operá­
rio estudante. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - Esclareço aos ·membros da 
Comissão que, lendo melhor a emen­
da, verifico que ela está prejudicada 
porque foi aprovada emenda que ex­
tiriguia os 21 anos, passando para os 
18 anos. 

O Sr. Desiré Guarani- Com a con­
dição de ser estudante? O texto não 
falava, êsse especifica, diz que é es­
tudante. 

· O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator) - Determinando o pagall}ento 
do auxílio salário-família ao menor 
dt. 18 anos estudante, essa foi julga­
da prejudicada. 

O Sr. Desiré Guarani - Não houve 
pedido de destaque. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Re­
lator - Julguei prejudicada, porque 
"sem economia própria". Podia ser 
estudante ou deixar de sê-lo. Só foi 
prejudicada a que determinava ... 

O Sr. Desiré Guarani - Se o crité­
rio fôr prejudicado, o parecer passa 
~- ser prejudicado, em face do critério 
adotado pelo Plenário aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Em votação o destaque. 

(Procede-se à chamada para a 
votação). 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - A emenda foi rejeitada 
por 9 votos contra, cinco a favor e 
uma abstenção. 

Antes de encerrar a sessão, peço 
aos Srs. Membros da Comissão que 
aguardem um pouco para assinar o 
parecer. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Carvalho Pinto, que vai ler sua 
declaração de voto. 

.·~ 
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O Sr. Carvalho Pinto - (Lê decla­
ração de voto.) 

O Slt. PltESIDENTE (Tourinho 
Dantas} - Encontram-se sôbre a 
mesa declarações de votos que serão 
lidas pelo Sr. secretário. 

O Sr. Secretário da Comissão- (Lê.) 

PROJETO DE LEI 
N.0 37, de 1968 <CN) 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

AS EMENDAS N.0
' 3, 4, 5, 6 e 8 

VOTO contràriamente · às emendas 
com a seiuinte declaração de voto: 

"Sem embargo do apreço e sim­
patia que nos provoca a proposi­
ção, náo me encontro em condi­
ções de acolhê-las dentre outras 
pelas razões seguintes:· 
a) qualquer extensão da regalia, 

importando em aumeÍlto àe 
despesa, encontra o óbke 
constitucional que impede ini­
ciativa legislativa com êsEe 
efeito financeiro, pouco im­
portando a eventual suficiên­
cia de receita para atender aos 
encargos acrescidos; 

b) quaisquer concessões despro­
vidas de prévia e fundamenta­
da apuração de recursos sufi­
cientes poderão importar em 
grave desmoralização do nôvo 
direito trabalhista, com a ou­
torga de regalias eventual­
mente inatendíveis; 

c) o próprio Govêrno se declara 
decidido a propor a gradativa 
extensão do favor à medida e. 
na extensão em que o permi~ 
tam as disponibilidades finan­
ceiras a serem devidamente 
apuradas." 

Brasília, 28 de novembro de 1968. -
CarvaUto Pinto - Armando Corrêa -
Odulfo Domingues - Raimundo Pa­
rente - Flávio Britto - Joaquim 
Parente - Waldemar Alcântara -
Petrônio Portella - Paulo Maciel. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

AS EMENDAS 
N.O" 3, 4, 8, 5, 6, 7 e lO 

Apreciação 

1. O parecer acolhe as emendas. Jul­
go inconstitucional essa posição. 
]JJ:~smo havendo saldo no fundo de 
compensação, a ãmpliação de despe­
sas teria de ser de iniciativa do Exe­
cutivo; 

2. TrabalhandO com os próprios nú­
meros do relatório do Sr. Senador 
Aarão Steinbruch, vê-se que houve 
aplicação média, no triênic 65/67, de 
73,71%. As despesas previstas pela 
mensagem consumirão 23,26%, haven­
do possibilidade de ampliar benefí­
cios, quanto aos titulares e ao obje­
to; 
3. Aprovo o relatório que acolhe o 
projeto, e peço destaque para as 
emendas aprovadas_. 

Emenda n,0 3 
Em face da aplicação a mais de 

23,26% do Fundo, não há como es­
tender benefícios. 

Gradativamente, como é do espirito 
da lei e todos desejamos, é possível 
chegar-se até lá. 

Na escala de prioridades, depois dos 
pensionistas, vêm os aposentados, co­
mo titulares, e os inválidos com ob­
jetivo de concessão. É o meu ponto 
de vista. 

Pela rejeição. 

Emenda n.0 4 

A espôsa que trabalha já recebe. 
A que não trabalha, para ser contem­
plada com a quota, levaria o aumen­
to de contribuiçâo. 

r 
Segundo se vê, de exemplificação 

do livro de M~acir Veloso, antes da 
Lei n.0 4.266, a medida estatística de 
espôsas por segurado é a metade da­
quela dos filhos até 14 anos, previstos 
em lei. 

Logo, para atender em objetivo a 
contribuição deveria ser acrescida de 
metade. 

Pela rejeição. 

Emenda n.0 8 

Acato a argumentação contida no 
item 7 da Exposição de Motivos. Ade­
mais, é preciso lembrar a vantagem, 
que se estabeleceu com o abono de 
permanência. Renda mensal corres­
pondente a 25% -do salário-benefício. 

Pela rejeição. 
Emenda n.0 5 

Pela rejeição, pelas razões expostas. 
desde a minha apreciação inicial. 
Regozijo-me em anunciar que, dentro 
em breve, -poderá ser conseguido êsse 
benefício, quando aprovado o Plano 
Nacional de Seguridade Social, que, 
virá ao C~ngresso, dentro dos precei­
tos constitucionais e de fundamen­
tação técnica. 

Emenda n.0 6 
Pela rejeição. com a mesma justi­

ficativa da Emenda n.0 ~-

Emenda n.0 7 
Para mim a emenda não é só de 

redação. Amplia despesas, pois favo­
rece todo::> os aposentados. Por coe­
rência, rejeito-a. 

(Destaque pedido pelo Senador 
Desiré Guarani à Emenda n,0 10.) 

Pelas mesmt_ts razões expendidas, 
anteriormente - iniciativa de au­
mento de despesa -, há necessidade 
de acrescer a contribuição. 

Acresce que, mesmo con1 imperfei­
ção há um sistema de bôlsa de estu­
dos no MEC e outro no Ministério do 
Trabalho (PEBE). 

Rejeito a emenda. 
Sala das Comissões, em 28 de no­

vembro de 1968. - Deputado Paulo 
l\laciel ' 

O SR. PRESIDENTE (Tourinho 
Dantas) - Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 13 ho~ 
ras). 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA-GB) 
1.0 -V!ce-Presldente: Pedro Ludovico (MDB-GO) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira CARENA-ALl 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA-RN) 
2.0-Secretário: Victorino Freire (ARENA-MA) 
3.0 -Secretár!o: Aaráo Ste!nbruch CMDB-RJ) 
4.0 -Secretár!o: Cattete Pinheiro (ARENA-PA) 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA-RS) 
2.0 -Suplehte: Vasconcelos Tórres (ARENA..:.RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB-SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti CARENA-ESl 

LIDERANÇA DO GO'[l!RNO 
Lider - Daniel Krieger CARENA-RS) 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende CARENA-ESl 

· Petrõnio Portella (ARENA-PI) 
·DA ARENA 

Líder - Filinto Müller (MT) 
Vice-Líderes - Wilson Gonçalves (CE) 

Petrónio Portella CP!) Manoel Villaça (RN) 
Antônio Carlos (SC) 

DO DMB 

Líder - Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Líderes - Arthur Virgílio {AM) 

Bezerra Neto (MTJ - Adalberto Sena CAC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SôBRE ENERGIA ATôMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

'Titulares 

Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas. 
Teotônio Vilela 

ARENA 
Suplentes 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de ·carvalho 

MDB 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat . Marinho Mário Martins 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Titulares 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 
ARENA 

Suplentes 
José Fel!ciano 
Ney Braga 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Va!ladares João Cleofas 

Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Sigefredo Pacheco 

MDB 

José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrçã.s-feiras. à tarde. · 
LOcal: Sala dé Reu-niões da Coinissão de Finanças.· 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: N~y Braga 

Vice~Presidente: Aurélio Vianna 

Titulares 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

ARENA 
Suplentes 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Saia de Reuniões da comissão de Economia. 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIC,:A 

f13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
V\ce~Pres\dente·. Aloysio de Carvalho 

Titulares 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Goncalves 
Petrônio Pofteua ... 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clódomir Millet 

ARENA 
Suplentes 
Ãlvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
F\linto Müller 
Daniel Krieger 

MDB 
Antônio Balblno Arthur Virgilio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio. Vianna 

Secretária: !~..faria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-teiras, às 10:00 horas. 
!.ocal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
01 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

Titulares 
José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
Suplentes 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Tetônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sã 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

MDB 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/2.45. 
Reuniões: qui'ntas-!eiras, às 10:00 horas . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
' (11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 
ARENA 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domicio Gondim 
Leandro Maciel 
AttíliQ Fontana 
Ney Brag_a 

SUPLENTE3 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinta Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

MDB 
Bezerra Neto José Ermirlo 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9,00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
· Presidente: Men~zes Pimentel 

Vice-Presidente: Melh de Sá 

ARENA 
TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio dP Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio ·carlos 
Sigefredo Pacheco ._ 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

MDB 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10,00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

ExteriÇ)res. · 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
01 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Mala 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

· Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Alvaro Mala 
José Feliciano_ 
João- Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Ouiomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da_ Silveira. 
Petrônio Portella 
Mr)noel Villaça 

Arthur Vlrgilio 
Antônio Balblno 
João Abra hão 

MDB 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Argemlro de Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José LeitP 
Leandro lV.1aciel 
Manoel VH!aça 
Clodomir Miilet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Túllo Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Gulomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

MDB 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira. da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal ·244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10.00 horas, 

Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attillo Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Ba1bino 

TITULARES 

Attíllo Fontana 
Adolpho Franco 
Domicio Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balblno 
Nogueira da Gama 

ARENA 

SUPLENTES 

Júllo Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

MDB 
Ruy carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R!247. 
Reuniões: qulntas~feiras. às 9,00 horas. 
Local: Saia (!e Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

~etrônio Portella 
Domício Gondim 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

MDB 

Arthur Vírgíiio João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

~ :.1cíonal. 

Cm!ISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

TITULAUES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

MDB 

Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermírio Oscar Passos 

Secretàrio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas. 
·Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS S>:CAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 

\ 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

Leandro Maciel 
MDB 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: S~la de Reuniões da Comissão de Finanças, 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Pz:,esidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo .Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Undenberg 
Mem de Sa 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

MDB 
José Ermirio Antônio Balbino 
Aurélío Vianna Arthur Virgílio 
Mârio Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245, 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros)· 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Feliciano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comjssão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTER!ORES 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladare.s 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guíomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar :-assas Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, ã.s 10 horas, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 



Dezembro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Têrça-feira 10 ?043 

COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pach€:Co 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 
ARENA 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernanda Corrêa 
Manoel Víllaça 
Clodomir Mlllet 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy ... Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:boras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Fllinto Müller 
Attílio Fontana 
Domicio Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

MDB 

Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes 'Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

MDB 
Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: Têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. · 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. -

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomír Millet 
Álvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filln to Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

MDB 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Már_io Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 


